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ISEGUNDA-FEMA, VI DE DEZE5f1MQ DE 1970

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 67.949 — DE 93 Da

DEZEMBRO DR 1970
Redistribui, corá o respectivo ocupan-

te, para o Quadro do Pessoal —
Parte Especial — do Ministdrio
da Justiça, cargo origindrio da
extinta Companhia Nacional de
Navegação Costeira — Autarquia
Federal e dit outras providências.
O Presidente da República, usan-

lo das atribuições que lhe ocafere o
artigo 81, item III, da Constituição,

tendo em vista o disposto no ar-
ligo 99, 1 29, do Decreto-lei número
jo s de 25 de fevereiro de 1967, de-
trata:

Art. 19 Fica rediatribuido, no Qua'
9.0 de Pessoal	 Part• Itapu:dai do

Ministhrio' da Justiça, com o respec-
tivo cargo, integrante do Quadro de
Pessoal — Parte Suplementar do
Ministério doa Transportes (Decreto
número 60.339, de 8 de março de
1967), o servidor autárquica Anthero
Francisco Ribeiro, Operário de Re-
paro • Construção Naval de 29
se — Cr$ 432,00,

Art. 29 O Ministério dos Trans-
portes remeterá ao Órgãos de Pessoal
do Ministério da' Justiça, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da pi-
blicação d8st• Decreto, • assenta-

mento individual . do servidor aqui
mencionado.

Art. 39 A redlatribuição de que
Wata liste ato não altera e .egirne
lurfdloo do servidor que continuará
Vinculado ao mesmo sistema previ-
denciário que usufruis no órgão de
origem,

Art. 49 O disposto neste Decreto
não homologa situação que, em vir-
tude de cindia:Inala, inquérito admi-
alatrativo ou. revisão de enquadra-
mento venha a ser considerada nula,

Ilegal ou contrária tia normas admla
aLstrativas aplicáveis A espécie.

Art. 50 O servidor ora redistribui..
do continuará percebendo it conta
do crédito do órgão de origem até'
que o orçamento do Ministério da
Justiça consigne recursos necessárloo
ao pagamento da despesa resultante
do cumprimento déste ato.

Art. 99 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em conlrário.,

Brasília, 23 de dezembro de 1970t
1499 da Independência 829 da
República.•

E/duo G. Miram
Alfredo Duzaid
Mário David Andreascal	 n••••••••••n•••n•••nn•n•••••n••••••••*.M.1,11

DECRETO N9 07.958 — 95 Da Unam° ta 1970

Fi ra a distribuiçdo em cada Anua e no.	 • ....	 a par	 49	 .	 •

quadro de Material Banca, dm. cada posto, das funções privativas e gerais doa Oficiais do Exército, a vigorar
tir de 25	 dezembro de 1970

.	 .
. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o Ar- 	 Art. 19 SM, os efetivos globais das Armas, atualmente em vigor, diatris

Zgo 81, item 111, da Constituição e tendo em vista o 1 1' do Art. a6 da LM buídos em cada Arma e no Quadro de .Material Bélico, em cada posto, pelais
4.448, de 29 de outubro de 1984, decreta: 	 funções gerais (QEMG e QSG) e pelai funções privativas, da seguint• formai,

Material Bélico 	 	 144 (j)	 O

Infantaria	 583	 353
Cavalaria . 	 	 321	 815
Artiaisa . . 	 	 843	 838
Engana a. . 	 	 875	 81	 1.503
Comunicações . 	 	 98 (1)

Cai)

	4

Observações:	 •
a) Efetivo fixado pela Lei n9 5.394; de 23 rev 88 e polo Deoreto-1111

a, 837, de 18 Jun 89, sendo dèste último Decreto-lei já incluídos: 1 (um).
Coronel, 4 (quatro) Tenentes-Coronéis, 13 (treze) Majores, 22 nvintes doia)
Capitães e 33 (trinta e três) 1 9a Tenente.

O) Rã 4 (quatro) funções privativas de Comunicações, que podai gel

acenadas por oficiais da Arma de Comunicações, não numerados, oriunda',
das demais Armas (Art. 47 do Decreto n9 48.881, de 18 Ago 60).	 .



cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao'
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa ,
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

8) „No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacial
Regional da Emprêsa Brasileira de)
Correios e Telégrafos em Brasília'
se obriga a completar o encami-
nhamento ao' destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios 4
Telégrafosem-Brasília reserva-se
o direito de recifustar os seus yrs^.
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prakos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser sentes-
trai ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. .0 prazo das assinaturas
para o Exterior é sómente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições doe órgãos off.,
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
, DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRATOR.GARAL

' ALBERTO DE BRITTO. PEREIRA
armem ao igginviço o gt pusucg.çaigs
J. B.DE ALMEIDA CARNEIRO

CO-41Úfill DA 'AÇÃO OU megoaçaIo

• FLORIANO GUIMARÃES

(DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE

(5gRo destinado 8 publicaçRe dee atos d g administraçlk centralizado

Impreeso nas eficines do Dtpartamento de Imprensa NsCional

BRA5ILIA
nnn•••n
	 	41••••n•••n•n••••n•••nnn•••

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES s PARTICULARES	
•	

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 30,00 Semestre
Ano ,„„ 	  Cr$ 60,00 Ano

Exterior

Cr$ 65,00 Ano 	  Cr$ 50,00
PORTE AÉREO

Cr$ 102,001Ano 	  	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

•...- o preço do número avulso figura na última pdgina de cada
exn41.,,ar.

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

	 Cr$
	  Cr$ 45,00

22,50
_

.ExteriOr
Ano

Semestre 	
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1) O expediente das repartiçõe.5
públicas, destinado - à publicação,

, será recebido na Seção de Comu-
Inicaçõos até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão

lser datilografados diretamente,..em
i espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
ID .1 .N .

3) As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
rérro ou onzissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ição até o quinto dia útil subse-
qüente d publicação.

4) As assinaturas serão toma-
r:das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
présa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .I.N . Neste caso, o assinante di-
rigird ao D.I.N. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na form • do item
seguinte.	 .

5) A remessa de, va res para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente  por

c) Há 8 (três) funções privativas de Material Bélico, que podem ser
exercidas por oficiais do Quadro de Material Bélico, não numerados, oriundos
das demais Armas (Art. 48 do Do. n9 48.861, de 13 Ago 60).

d) Há 10 (dez) funções privativas de Comunicações, que podem sor exer-
cidas por oficiais da Arma de Ccmunicações, não numerados, oriundos das
demais Armas e, em segunda prieridade, por oficiais de qualquer Arma com
Q Curso de Comunicações (Art 47 do Dec n9 48.881 de 18 Ago 60).

e) Há 15 (quinze) funções privativas de Material Bélico, que podem ser
exercidas por oficiais do Quadro in Material Bélico, não vumerados,
dos das demais Armas e, deixaram de ser computadas 3 (três) iunçtes pri-
yativas de Tenente-Coronel do Quadro de Material Bélico, que podem ser
exercidas por oficiais das Armas com o Curso de Manutenção ae Arruamento
ou Manutenção Auto da Es MB, ou equivalente, conforme a Obl em que
figurarem (Art 48 do Dec n9 48.861, de 18 Ago 80 e Port Res n 9 041,66).

1) Deixou de ser computada 1 (uma). função privativa de Tenente-
Coronel de Engenharia, que pode ser exercida por oficial do tOEMiENO,
não numerado( oriundo do QTA em extinção (Art 25 e 39 do Dec n, 48.881,ge 18 Ago 60).

Q) Há 21. (vinte e uma) funçõea privativas de Comunicações, que podem
eer exercidas por oficiais da Arma de Comunicações, não numerados, oriun-
dos das demais Armas e, em segunda prioridade, por oficiais de qualquerArma com o Curso de Comunicacões (Art. 47 do Dec. W 48.561, de 13Ato 80).

li) Há 27 (vinte e sete) fitnçeti privativas de Material Bélico, que pod
dem ser exercidas por oficiais do Quadro de Material Bélico, não numerada,
oriundos da,s demais Armas e, deixaram de ser computadas 58 (cinatienta
oito) funções privativas de MajOr do Quadro de Material Bélico, que poderia"
ser exercidas por oficiais das Armas com o Curso de Manutenção de Arma-
mento ou Manutenção Auto da E4 MB, ou equivalente, conforme a OM em
que figurarem (Art 48 do Dec n 9 48.881, de 13 Ago 60 e Port Res a° 011-65).

1) Deixaram de ser computadas 17 (dezessete) funções privativas ele Ca-
pitão da Arma de Comunicaçf es, que ,podem ser exercidas pot oficiais da
Arma de Comunicações, não numerados, oriundos das demais Aunai; (Art 47
de Dec n9 48.861, de 13 Ago 60). •

1) Deixaram de ser computadas 39 (trinta e nove) funções privativas de
Capitão do Quadro de Material Bélico, que podem ser exercidas por oficiais
do Quadro de Material Bélico, não numerados, oriundos das demais Armas
e por oficiais das Armas com o Curso de Manutenção de Arreamento ou
Manutenção Auto da Es MB, ou equivalente, conforme a OM em qae 'figu-
rarem (Art. 48 do Dec 48.861, de 13 Ago 60 e Port Res n9 041-66).

1) Distribuição prevista. O efetivo existente não permite atende-1a.
Art. 29 Este Decreto entrará em vigor a partir de 25 de citzembro de

1970.
Brasília, 25 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 829 de

República.
• Exílio G. Mamar

Orlando Geisel

DECRETO No 87.957 — as 28 ui
Dezeseeso Dr 1970

itedistrtbui cargo, com a respectiva
ocupante, para o ministério da
Aeronáutica, e dá outras provi-
dencias.
O Presidente da República, usan-

do das atribuições que lhe confere
• artigo 81, item ILT, da Constituição,
• tendo em vista o disposto no artigo
99, 1 29, do Decreto-lei n9 200, de
85 de fevereiro de 1967, decreta:
Art. 19 Pica redistribuído, de

ao5rdo com o 1 29 do artigo 39 do
Decreto n9 85.871, de 15 de dezembro
de 1989, para o Quadro de Pessoal
— Parte Permanente, do Ministério
gls Aeronáutica, 1 (um) cargo de
1".)ficial de Administração, Código
AP-201.14-B, ocupado por Léa .Rc-
'ha, oriundo do Quadro de Pessoal
▪ Parte Permanente, do Micilliterio

.13as EelsOes Exteriores:

Art. 29 A recUstribuição de que
trata este Decreto não homologa si-
tuação que, em virtude de sindi-
canela, inquérito administrativo ou
revisão de' enquadramento, venha a
ser considerada nula, ilegal ou oon-
traria a normas- administrativas em
vigor.

Art. 99 O Órgão de Pessoal do
Ministério das Relações Exteriores
remeterá, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicação deste
Decreto, ao do Ministério da Aero-
náutica, o assentamento funcional
da servidora mencionada no art. 19,

Art. 49 A ocupante do cargo ora
redistribuido continuará a perceber
pela dotação do órgão de origem,
ate que o orçamento do Ministério
da Aeronáutica consigne os recursos
necessários ao paramento da despesa
resultante do cumprimento Mista
Oz. •

Art. 59 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, -28 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Esdrao O. Mitoicr
Mário Oibson Barboza
Márcio de Souza e Mello

—
DECRETO NO 87.958 — os 28 as

DEZEMBRO DR 197(
Altera o 1 19 do Artigo 19, do De-

creto n9 63.898, de 28 de novembro
de 1968.
O Presidente de He'Ptiblica, usando

das atribuições que lhe confere o
Artigo 81, item III, da Constituição,
decreta:

Art. 19 O 1 19 do artigo 19 do
Decreto W/83.895, de 23 de IlOYCM"

bro de 1968 passa a vigorar eom
segniinte redação:

"1 1.9 A Administração do Pôr
to de Aracaju, sediada em Ara.
caju, Estado de Sergipe, perraeo‘
necerá subordinada ao Diretor
do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, até
que seja constituída uma . So-
ciedade de Economia Mista. nos
térmos do Decreto-lei n.9 794, de
27 de areei.° de 1989".

Art. 39 Zste Decreto entrará ent
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrario.

Brasília, 28 de dezembro de 1970:-,
1499 da Independência • 829 da
República.

Emitro O. Mfanos
Mário David. Andreassit
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Marinha das plantas bidrOgraficas
resultantes, para um possível reoo-
nhecimento oficial pelo Govikno bra-
sileiro de quaisquer novas caracteria-
ticas hidrográficas do Pôrto de Tu-
barão e sua 'divulgação nas Cartaz
e Documentos Náuticos;

et) prévio exame pela Diretoria de
Hidrografia e Navegação das áreas de
despejo necessarisa aos serviços de
dragagem.

9 29 A Diretoria de Hidrografia e
Navegação, se julgar oonveniente, po-
derá realizar levantamento hidrogna-
fico de verificação.

Art. 29 A autorização de que tra-
ta este Decreto, vigorará pelo prazo
que fór necessário à realização dos
serviços referidos no artigo anterior.

Art. 39 As autoridades competen-
tes deverão promover prontamente as
facilidades e medidas legais necessá-
rias ao imediato inicio das operações
de dragagem, logo após a chegada do
equipamento em Ponta do Tubarão,
ficando a Companhia Vale do Rio
Doce desde lago autorizada a promo-
ver o desemaaraço dos bana compre-
endidos no art. 19 e outros necessá-
rios à execução do contrato, median-
te assinatura de termo de responsa-
bilidade para seu retorno ao país de
origem, apôs o término dos serviços
de dragagem.'

Art. 49 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrario.

Luiz Paulo Gonçalves Valerio
Togor Tessitore'
José Antonio Vitral Monteiro
Pedro Luiz da Silva Osório
T Luiz Sylvio Teixeira Leite,
• Cavalaria
Os Majores:
Eugénio Gualdi Filho
Ary Rodolpho Carra,cho Horas
João Francisco Pontes Filho
Grey Bailes
Oswaldo Uchake. Rezende
Eng Atai° da Araújo Lima,

Artilharia
Os Majores: '

Dotnin-

MINISTÉRIO
DO‘,

EXÉRCITO,
DECRETOS DE 25 DE DEZPIMBRO

• DE 1970
O Presidente da República resolve

De acôrdo com o artigo '59, item 2 do
artigo 69 e artigos 13, 14, 31 e 84 da
Lei nv 4.448, de 29 de outubro de
19(54 •

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

A contar de 25 de dezembro de 1970,
06 seguintes oficiais das Armas:

Ao "Sato de Coronel
• Infantaria
Os Tenentes-Coronéis:
Luiz da Silva Vasconcelloe
José Ney Fernandes Antunes
Danilo Venturini
Sebastião do Menezes Neto
Francisco Homem de Carvalho -
Luiz Carlos Figuelrós Nepal:m/0mo

da Silva.	 •
Cavalaria

Os Tenentes-Corbnêts:
Emílio Rubem :atrela
Rondou de Oliveira Oulmarilea
Pedro Daria Passos
T Wagner de Araújo Capiatrano e

Souza.
Artilharia

Os Tenentes-Coronéis:
Décio Barbosa Machado
Antônio Padilla -
Aluizio dei Uzeda
Luiz Henrique de Oliveira

gues
Osmany Maçiel Pillar
Ag Jonas de Morais Correia Neto
Ag José Maria de Toledo Camargo
QMB Abílio Ferreira Caldas.

Engenharia
O Tenente-Coronel:
Walter Cama:ano.

A0 Nato de Tenentt-Coronel
Infantaria

Os Majores:
Hugo de Castro leigenlohr
Janclir Varri

DECRETO N9 87.959 — DE 28 Da

i
versusso DE 1970

ditera a estrutura da Delegacia do
Tesouro Brasileiro no Exterior, su-
prime cargo, redua o número de
funcionários na sua lotação e dá
outras providências.

i

O Presidente da República, usando
tias atribuiçõea . que lhe confere o ar-
tigo 81, iteráe V e VIII, da Constitui-
ção, decreta:	 .

Art. 19 E' reduzido de 10 (dez) pa-
ra 4 (quatro), no máximo, o número
de funcionários em exercício na De-
legaola!do Tesouro Brasileiro no -Ex-
terior, na forma e para os fins pre-

' vistos no artigo 79 do Decreto-lei nú-
mero 310, de 28 de fevereiro de 1987,

,respeitado o prazo legal de perma-
nência no exterior dos atuais ocupan-
tes.

Art. 29 Fica extinto o cargo, em
comissão, de Assistente do Delegado
do Tesouro Brasileiro no Exterior.

Parágrafo único. O Delegado do
Tesouro Brasileiro no Exterior terá
um Assistente, por éle indicado a
aprovação do Ministro da Fazenda, e
escolhido dentre os funcionários em
exercício na Delegacia, o qual será

'o seu substituto eventual em suas a,u-
' eanca/s e impedimentos.

Art. 39 Fica suprimida uma vaga
•privativa de Contador do Quadro
•Pertnanente do Ministério da Fazen-
da, prevista no 1 19 do artigo 10 do
Decreto-lei na 310-87.

Art, 49 Este Decreto entrara em
:vigor na data de sua publicação, re-
'vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.	 ,

• Eximo G. Mútua
António Delfim Natio

—
DECRETO N9 .87 . 960 	 ez 28 De

DURAMO De :970
(concede datar/zagaia às emprésas

Bauer Dredging International Corp.
• Gregg Gibson and Gregg, Inc.,
e 4 sua subempreite zra BalWat Na-
dam Cfroep N. V., para operarem
em aguas brasianras com as dragas
TritOE, Bill Lavar kde sucçdo e re-
caíque) de vacionatfdade norte-
americana, e Humtier River, de
nacionalidade inglesa, nos serviços
de itragagem no terminal de Ponta
do Tubarão no Estado do Espírito

' Banto.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere a arti-
go 81, item 111; da Constituição, e
tendo em vista o que' consta do pro-
cesso MME na 700. dal 1970, decreta:

Art. 19 it concecadaautorização
empresas norte-americanas Bauer
Dredging International. Corp. e
Oregg e Gibson and Gregg Inc, e a
sua subempreiteira Holandesa Ballast
?teclam Groep N. V., para operarem
em águas orasileiras, ,com as dragas

'Triton e Bill Bauer (de sucção e re-
calque) e respectivas embarcações de
apoio, rebocadores, batelões e barcds,
todos de. nacionalidade norte-ameri-
cana, e draga Humber River (de ar-
rasto), de nacienlidade inglêsa, nos
serviços de dragagem do terminal
marítimo de Ponta do. Tubarão, no
Estado do Espirito Santo, contrata-
dos entre a Companhia Vale do Rio
Docee as mencionadas emprêsas e a
firma BOTEI' --. Sociedade Técnica
de Perfuração, Ltda.

9 P Na realizaçao dos serviços de
que trata,. éste artigo, deverão ser
atendidas as seguintes prescrições:

a) apreciação prévia pelo Ministé-
rio da Marinha do projeto de dra-
gagem;

b) observa/ida do disposto no De-
trato-lei n9 243, de 28 de fevereiro de
1987, nas sondagens de verificação
dos serviços de ciragagem a serem
efetivados;

c) exame peita Diratoria de Hidro-
grafia e Navegação do Ministério da

Os Majores:
David Freitas
Paulo Mendes Fernandes
Carlos Leite 'de Sales
QMB Renato Barbosa dos Santos
Ag Raimundo Nonato Cavalcante.

Ao ?lesto de Maior
Infantaria

Os Capitães:
Volney Pedro Vieira da Rocha
Euro Barbosa de Barros
Paulo Ney Machado Re.malho de

Azevedo
Flávio Américo dos Reis
Roberto Luiz D'Avila Saraiva
Carlos Fernando Ramos.

Cavalaria
Oz. Capitães:
Carlos Alberto Munch
Almir José Menna Barreto Seyffarth
T Ayrton Villanova Teixeira.

Artilharia
Os Capitães:
Geraldo Lesbat Cavagnari Filho
Paulo Ernesto Meissner
Airton Alcântara Gomes
Carlos Mussoi Filho
João Piragibe de Bakker Pilho
Augusto Fernandes Mala
Eduardo Monnerat Solon de Pontes
Isso dos Santos Machado
T Sérgio Fernando Ferreira da Oli-

veira.
Engenharia

Os Capitães:
• Lauro Augusto Andrade Pastor

Almeida
José Lopes de Medeiros
Ari Liotto
T Carlos Antonio Patrício
T Wilson Pereira de Lima.
Brasília, 25 de dezembro de 1970;

1499 da Independência • 829 da
República.

nata) G. Mamar
Orlando Geisel

O Presidente da República resolve
De acórdo com o artigo 5.9, item 2 do

artigo 0.9 e artigos 11, 31 e 34 da
Lei ne 4.448, de 29 de outubro de
1984,
' PROMOVER, POR ANTIOISIDADE:

A contar de 25 de dezembro de 1970,
os seguintes oficiais das Anilas:

Ao Pasto de Coronel
Infantaria:

Os Tenente-Coronéis:
Gerson Machado Pires
Enio Viegas Monteiro de Unia
Odelmo Teixeira Costa

Cavalaria:
Os Tenentes-Coronéis:
Alvaro Rodrigues Mala
José Claudio Sava,get Pereira

Artilharia:
O Tenente-Coronel:
Neraldo Dutra de Carvalho •

Engenharia	 á
O Tenente-Coronel:
Arnobio da Cruz Palão

Ao Pôsto de Tenente-Coronel]
Infantaria

Os Majores: '
José de Barros Lovagllo
Hilton Infante da Costa
Mauro Falia da Silva
Rubens da Serra Aranha
Nelson Alves da Silva 1
Adalberto Guimarães Menezes j
Wilson Ribeiro Raizer .
Wilson de Pinho Marques
Ivan Carapeços

Cavalaria
Os Majores:
José Pereira Guimarães
Setembrino Jacinto Dias Marquei'
Simão Riograndino Bech Meio
Julio Casar do Paço Mattoso
Wilson Germano Planta

Artilharia
Os Majores:
Hamlicar Alves Ferreira
Evandro Carvalho dos Santos
Antonio Carvalho de .Freite.a
Mario Perello Ossuosky
Ney Júlio Nabinger

Engenharia
Os Majores:
Amaury Soares Silveira
Gilson Munes de Carvalho

Ao Pôsto de Major
Infantaria

Os Capitães:
Helio Fernandes de-Almeida
Zuirderzée Nascimento Lins
Arnaldo Corezzi Filho
Roberto Heitor de Mattos 	 e
José Lourenço de Oliveira Pilho
João Pio do Nascimento Pleijó
Haroldo Magno Nascimento
João da Cruz Albernaz Filho
Luiz Carlos José Lant,er •
Amir Bonfim Gomes

Cavalaria
Os Capitães:
Hugo José da Silva "
Paulo Rodrigues de Assis Brasil
José kartincisco Maoed0 Crosset1
Léo Altíssimo
ZalyWarros de Araujo

Ar haria
Os Capitães:
José •Tancredi
Osmar Nascimento Leite
Arinir Magma Coelho Sondah/
Amoré Smidt
Jorge Miranda de Moura
Paulo Varela Gamaro
José Nunes Oliveira
Francisco Cabeda Neto
Luiz Hastimphilo Mestrinho	 'asAntônio Carlos Azambuja de Souza
Edgard José Ribeiro de Queiroz
Gilberto Cavalcanti de Souza Me.

mira
Datis Alves Pinto de Almeida. el

Souza	 •
Washington Luiz de Muno Brisiddi
Lauter Lehar de Figueiredo Vieira
1311 Colares Machado
Amaury Rogério Barreires alloUtti

Engenharia
Os Capitães:	 •
COM Luiz D'Alpoim Bode doa
COM Weber de Carvalho Miranda)

MB Edson Rocha de Almeida ar
Newton Fonteá de Godoy
Paulo Avila Véras
Luiz Bento Severo Leal 	 • a
Joaquim Sidney Barros de Alaroid
Antonio José Blanoo
ledison Amaro de Oliveira
Adahil Pereira da Silva
Aidyl Alves Teixeira
Brasília, 25 de dezembro de 1970a

149.9 da Independência e 89.9 da
República.

Emirao G. Meta=
Orlando Geisal

Brasília, 38 de deaeinbro de 1970;
1499. da Independência • 829 da
República.

Emtlao G. Mana
Adalberto de Barros Nunes
António Delfim Naifa
Antônio Dias Leite Jdetior

Argemiro Aldab6. Lopez
Raymundo Juarez de Oliveira 'Xá-

'ora
Fernando Vargas Souto
Leonel Comegna.
Bras Monteiro Campos

.Milton Silva Oliveira
José Sampaio Mala,

•'I' Júlio Vicente Rezende
T — Cyro Cordeiro de Faria&

Engenharia:
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O Presidente da República resolve:
De acôrdo com o artigo 5,9 item 2 do

L. artigo 69 c artigos 13, 14 e 31 da
Lei n9 4.448, de 29 de outubro de
264,

PROMOVER POR MERECIMENTO:
A contar de 25 de dezembro de

1970, os seguintes oficiais dos Servi-

SERVIÇO DE SAÚDE
DO EXÉRCITO

Médicos
Ao Pôsto de Coronel

Os Tenentes-Coronéis:
Fernando Ferreira de Carvalho
Francisco Maria Pinheiro Biten-

court
Dalmo de Oliveira Moita
Parcy Guimarães

Ao Pôsto de Tenente-Coronel
Os Majores:
Mareio de Oliveira Costa
Mauro de Andrade Poggl
Caleb Ribeiro de Souza
Oswaido Valente de Almeira Silva

Ao Pdsto de Major
Os Capitães:
Eloi Farias Filho
Luiz Feres Monrelle
José Gomes Leite Filho
Jorio de Mattos Moreira

Dentista
Ao Pbsto de Afalo,

O Capitão:
Nilson Chaves Maisonnette

Farmacêuticos
Ao Nisto de Coronel

O Tenente-Coronel?
Mario Vasconcelos

Ao Pôsto de Tenente-:uoronel
O Major:
Julio Fernandes Silva

Ao" Pôsto de Major
O Capitão:
Airton Luiz Ribeiro

SERVIÇO DE DITENDENCU,
DQ EXÉRCITO

Ao Pôsto de Coronel
• Os Tenentes-Coronéis:

Alfredo Rechigues da Mota
&siou Gouvêa Lima
Antonio dos Santos

AJ Pôsto de Tenente-Coronel
Os Majores:
Romero Correia
José Pinheiro Monteiro

• Marco Aurelio Mourão
Ao Pôsto de Major

Os Capitães:
João BaPtÁsta Andrade Gonçalves
Joaquim Herlon Messias de Araujo
Constantino Vau BoekeL
Brasília, 25 de dezembro de 1970;

1499 da Independência e 829 da
República.

Emita° G. MÉDici
Orlando Geisel

O Presidente da República resolve
De acôrdo com o artigo 5.9, item 2

'	 do artigo 6.0 e artigo 11 e 34 da Lei
n.. 4.448, de 29 de outubro de 1964,

PROMOVER POR ANTIGÜIDADE:
A contar de 25-de dezembro de

1970, os seguintes oficiais dos Servi-
ços:

SERVIÇO DE SAVDE
DO EXERCITO.

Médicos:
Ao Pôsto de Coronel

O Tenente-Coronel:
Newton Desouzart Sobrinho
ilo Pôsto de Tenente-Coronel

I Os Majores:
Heitor Bueno da Silva
Floriano Escobar Filho
qosé Carlos Rausch de Queiroga

Ao Pôsto de Major
Os Capitães:

Joel Rodrigues Borges
José Amado
Theogenes Terra -
João Alfredo Virgitti da Silveira

Netto
Lindebergh Dias de Carvalho

• João Crisóstomo de .andrade
José Hyram Soares

• Dentista
Ao Pôsto de Tenente-Coronel
O Major:

Onildo Mendonça de Albuquerque
Melo

Farmacêuticos:
Ao Pôsto de( Tenente-Coronel
O Major:	 •

Rodolpho Schirch
Ao Pôsto de Ma. foi

O Capitão:
Brenno Günther Krus,

SERVIÇO DE VETERINÁRIA
DO EXÉRCITO

Ao Piisto de Major

Os Capitães:
Edigênio Soares Mendet
José Tenõrio de Freitas

SERVIÇO DE INTENDÊNCIA
DO EXÉRCITO•

Ao Pôsto de Coronel
O Tenente-CoroneíT--

José Magalhães Tamburini Pôrto.

Ao Pdsto de Tenente-Coronel
Os Majores:

Antônio Emílio de Oliveira
Aristarcho de Barros Lovaglio
Waidemiro Corrêa.

Ao Pôsto de Major
Os Capitães:

Geraldo Gomes Pinheirt
José Gabriel Sartori
Waldyr Moraes
Mário Lucrecio Ferreira Lopes
Paulo Duarte da Silva
Hermenegildo Augusto Quadrado
Vauvenargues Xavier Pereira
José Maciel de Moura
Akbar Cardoso Silva
Fernando Ignácio de Almeida Gor-

sini
Oswaldo Mendes Carvalho
Chrysologo Rocha de Oliveira
Gustavo da Cunha Mello
Arthur Carneiro Filho
Tasso Salgueiro Bretas Coimo
Lauro de Almeida Cruz
Cimas Fontes Madeira
Nicolau Dino de Castro e Oosta

Filho.
Brasília, 25 de dezembro de 1970;

149.° da Independência e 82.° da
República.

Emkio G. MÉDICI

Orlando Geisel

O Presidente da República resolve
PROMOVER NO MAGISTÉRIO DO

EXÉRCITO:

De acôrdo com o artigo 5.0, item 2 do
artigo 6.° e artigos 26 e 28 da Lei
n9 4.448, de 294e outubro de 1984
A eontar de 25 de dezembro de

1970, os seguintes oficiais professõ-
res:

• Ao Pôsto de Coronel	 -
Os Tenentes-Coronéis

Fernando de Castro Nogueira da
Gama

Alexandre Machado Fernandes.
Brasília, 25 de dezembro de 1970;

149.° da Independência e 82.° da
República.

Erafrao G. In1Énica
Orlando- Geisel

Dezembro de 1970

'MINISTÉRIO DA EDU
DECRETO DE 28 DE

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com 6 aftigo 16, item IV
e parágrafos 19 e 2- Lei número
5.540, de 2,8 de novembro de 1963,
Luís Portela Afemino, ocupante do

cargo de Proiessor da Universidade
Federal do Ceaia, para exercer, por

CAÇÃO E CULTURA
DEZEMBRO DE 1970
quatro (4) anos, o mandato de Dir2
retor da Paatilaade de Direito da re
ferida Universidade.

Brasília, 28 de dezembra de 197041
1490 da Independência e 829 dit
República.

Mutuo G. Mearei
Jarbas G. Passarinho

11••••nn••

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Processo M.J-37.340-70 - A Di-
visão do Material do Departamento
de Administração, solicitando dis-
pensa de licitação. Despacho: "Face
aos pareceres e à vista da justifi-
cação apresentada pela Divisão de

GABINETE DO MINISTRO

ATO DO MINISTRO

Segurança e Informações, autorize$
nos têrmos do artigo 126, ant
alíneas d e h, do Decreto-lei núme.'
ro 200, de 25 de fevereiro de 1967, IS
dispensa de licitação para aquisiçá41
do material eletrônico em referência,
de procedência americana, a ser !(ID;'
necido pela firma "Collins Radio
Company Internacional, sediada •4
Dallas, Texas, U.S.A., - destinadj
àquela unidade administrativa."

O Ministro de Estado resolve:
Promover no Quadro de Cirurgiões-

Dentistas do Corpo de Saúde da Ma-
rinha, ao pôsto de Capitão-Tenente,
por antiguidade, o Primeiro-Tenente
(CD) Paulo José Soares, contando an-
tiguidade a partir de 23 do agôsto de
1970.

PORTARIA N9 1.572, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 19,
item II, alínea ti), da Lei n9 4.967, de
11 de maio de 1966, resolve:

Nomear o Capitão-de-Fragata (FN)
João Manoel Castelo Branco Nasci...*

O Ministro de Estado, no uso da de-
legação de- competência que lhe foi
conferida pelo artigo 1 9, inciso II, do
Decreto n9 61.464, de 4 de outubro de
1967, resolve: I

N9 h563 - Nos têrmos dos artigos
23, alínea b), 25, alínea b) e 26, alí-
nea a) da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, reformar por idade
Limite de permanência na Reservk Re-
munerada, no mesmo posto, com os
proventos que já perceber a partir do
dia 6 de janeiro de 1969, o Capittia-de-
Mar-e-Guerra ' (AM) RRin Manoel
Caetano Ferreira.

N9 1.565 - Nos têrmos dos aitigos
23, alínea b), 25, alinea b) e 26, alínea
a) da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, reformar por idade limite de
permanência na Reserva Remunerada,
no mesmo pôsto, com os proventos que
já percebe, a partir do dia 20 dc no-
vembro de 1970, o Primeiro-Tenente
(ES) RRm Benedicto Lisboa Moreira.

N9 1.568 - Nos térmos dos artigos
23, alínea b), 25, alínea b) e 26, alínea
a) da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, reformar por idade limite de
permanência na Reserva Remunerada,
no mesmo pôsto, com os proventos que
já percebe, a partir do dia 9 de julho
de 1970, o Primeiro-Tenente (MR)
Riam Oswaldo dos Santos.

N9 1.569 - Nos têrmos dos artigos
23, alínea b), 25, alínea b) e 26, alí-
nea a) da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, reformar por idade
limite de permanência na Reserva Re-
munerada, no mesmo pôsto, com os
proventos que já percebe, a partir do
dia 22 de abril de 1968, o Primeiro-
Tenente (AT) RRm Severino Nunes
da Silva.

PORTARIA N9 1.570, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

DA- MARINHA . I

PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

WIINISTERIO
GABINETE DO MINISTRO

resolve:
Promover no Quadro de Oficiais

Auxiliares da Marinha, ao pôsto de
Primeiro-Tenente, por antiguidade‘
os Segundos-Tenentes (A-EP) Da-
win.sor Ferreira dos Santos, (A-MC):
José Domingos do Nascimento, (A-
MO) Norberto Lima da Câmara
Sampaio, (A-ET) Osmar da Paa
Araujo, (A-HN) Samuel Coelho Bar-
roso Cotia, (A-OS) Fernando Penal.
va de Souza, (A-ET) Dorival Atayde
de Almeida, (A-DT) Pedro Gomes de
Oliveira, (A-HN) Eduardo. de Moura
Barbosa, (A-tI) Antonio Almeida,
(A-OS) Fraalsco Alves Bezerra, (A-
MO) Aluisio Martins Silva, (A-MC),
José Almeida, (A-AT) Gil de Almei-
da e Silva, (A-ES) José Silva Gazar,
(A-DT) Severino Gonçalves de Sou-
sa, (A-DT) Jaime Lima de Souza,
(A-CI) Humberto Raphael Guedes
(A-EP) Waldir Rocha Lima, (A-OS)
Jabes de Abreu Fossati, (A-El').
Francisco Geraldo de Oliveira, (A•
AT) Joaquim Martins de Oliveira,
(A-DT) Geraldo Ferreira da Silva,
(A-ET) Walde Ribeiro Cavalcante,
(A-OR) Arlindo Damiani, (A-EL)
Orlando Sentaria, (A-CA) . Roque' doe
Prazeres, (A-HN), Sérgio Gonçalves
de Almeida Coelho e (A-RN) Oldir
Calisto de Sousa, contando antigui-
dade a partir de 25 de dezembro de
1970. - Adalberto de Barros Nunes
PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Chefe do Gabinete do Ministio da

Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o § 29 do Artigo 39 do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969 e tendo em vista a tabela publi-
cada no Diário Oficial, de 5 de junho
de 1970, resolve:

N9 127.- Designar para exercer a
função abaixo especificado com direi-

PORTARIA N9 1.573, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado resolve:
,Exonerar o Capitão-de-Fragata
(FN) Moacyr de OliVeira Santos de
cargo de Comandante do Batalhão dó
Pioneiros do Núcleo da Primeira Divit
são de Fuzileiros Navais. - Adalbert0
de Barros Nunes.

PORTARIA N9 1.627, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Marinha,

mento para exercer o cargo de Comana.
dante do Batalhão de Pioneiros da'
Núcleo da Primeira Divisão de Fuaj
loiros Navais.

•



se "B", matrícula n9 1.194.399, para Delegacia e não como constou na re-
ocupar a função gratificada de Asses- ferida Portaria. - Ilupert Macieira
sor, Símbolo 3-F - Encarregado do, Gonçalves - Delegado da Receita
Grupo de Administração Fiscal desta Federal.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES,

Segunda-feira 28 's	 DIÁRIO OFICIAL "(Seção 1 - Parte t)'	 Dezembro de 1973 10931'
.a percepção da gratificação pela to a percepção da gratificação pela

representação de Gabinete declarada
ao lado do respectivo nome o seguin-
te militar deste Gabinete:

•,representação de Gabinete declarada
laco lado do respectivo nome o seguinte
„tintar dêste Gabinete, ficando sem
efeito a anterior concedida pela Porta-

Paia n9 0055, de 8-0-70, a partir de 1 de
aailho de 1970:

Auxiliar
39 SG-TL - Raimundo

U,liveira - Cr$ 360,00.
§ N9 128 - Designar para exercer a
'unção abaixo especificada com direi-

GABINETE DO MINISTRO
12ORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970	 a

1s
a) Ministro de Estado das Poelaçõee

>aeriore resolve: 
Designar, de acôrdo com o disposto

ho artigo 11 da Lei n9 5.645, de 10 de
gezembro de 1970:

O Primeiro Secretário Marcos Hen-
tique Camillo Côrtes, Subchefe do

A partir de 15-12-70
Auxiliar

29 SC-ES - Abilio Mendes Serra --
Cr$ 360,00. - Elmar de Mattos Mas,
Vice-Almirante.

,, 1 ,,,	 •

Gabinete, o Primeiro Secretário Ivan
Venoso da Silveira Batalha, Chefe do
Gabinete do Secretário Geral e o
Primeiro Secretário Aberto Vascon-
cellos da Costa e Silva, Oficial de
Gabinete, para, sob a presidência do
Chefe da Divisão do Pessoal, consti-
tuírem a Equipe Técnica do Ministé-
rio das Relações Exteriores para a
Implantação do nôvo Plano de Clas-
sificação de Cargos. - Mario Gibscrn
Barbosa.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão do Pessoal

PORTARIA N9 4.052, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração,
.usando da atribuição que lhe confere
o art. 11, e 29, do Regimento aprova-

do pelo Decreto n9 47.894, de 11 de
março de 1960, resolve

Designar o Oficial de Administra-
ção (Cr$ 371,52) Helio Soares mene-.
zes, do Quadro de Pessoal - Parte
Suplementar - deste Ministério, para
substituir o Encarregado da Turma de
Serviços Gerais (TSG), simbolo 16-F,
da Seção de Administração (DP-5),
da mesma Divisão, em seus impedi-
mentos ocasionais. - Fábio Pereira

Alves de

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA-

Viretoria da Despesa Pública
'PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Despesa Pública, no

liso de suas atribuições e tendo em
vista o item'XI do art. 17 do Decre-
to n" 21.690, de 4 de outubro de 1946,
s

•

	.esolve:
N° 211 - Dispensar a ocupante do

cargo de Escrevente-Datilógrafo, ní-
vel 7, Terezinha Cordeiro de Cerva-

matricula n° 2.031.877, da Parte
,Permanente do Quadro de Pessoal
¡deste Ministério, de função gratifica-
'da símbolo 11-F de Encarregada da
Turma de Pessoal e Orçamento da
aSeção de Administração do Serviço
Administrativo desta Diretoria.

N° 212 - Designar a ocupante do
pargo de Oficial de Administração
denite Campanha, matrícula núme-

i ro 1.954.032, da Parte Permanente do
(Quadro de Peesoal deste Ministério,
:asara exercer a função gratificada

. aambolo 11-F, de Encarregada da
Turma de Pessoal e Orçamento da
Seção de Administração do Serviço

*Administra,tivo, desta, Diretoria. -
parcilio Madeira Évora.

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

tração se faça pelo regime de ma-
tricula definido no Código de Mine-
ração,- nos termos do art. 18 do De-
creto n9 66.694, de 11 de junho de
1970, cumprindo-lhe, todavia, obser-
var integralmente a legislação em vi-
gor ou que venha a vigorar sôbre o
objeto da referida autorização, que
foi condedida, a titulo precário. -
Luiz Gonzaga Furtado de Andrade,
Coordenador.
(N9 49.933 - 17-12-70 - Cr$ 22,00)
ATO DECLARATÓRIO N.° 77 - DE

18 DE DEZEMBRO DE 1970
Autorização para o comércio de

• substâncias minerais, em bruto,
cuja extração se faça pelo regime
de matrícula definido no Código
de Mineração, nos termas do ar-
tigo 18 do Decreto n.° 66.694-70.

O Coordenador do Sistema de Fis-
calização da Secretaria da Receita Fe-
deral, no uso da atribuição que lhe
confere o item I da Instrução Norma-
tiva BRE n.° 39, de 11 de agõsto de
1970,

Declara que, por despacho desta
data, exarado no processo fichado
neste Ministério sob o n.° 70.708-70,
autorizou a firma individual Antonio
Alves Pereira, estabelecido em São
João dei Rei, Estado de Minas Gerais,
inscrição no CGC-MF número ....
24.729.808-001, a comerciar com subs-
tâncias minerais, em bruto, cuja ex-
tração se faça pelo regime de matrí-
cula definido no Código ele Mineração
excetuadas as consideradas gemas e
metais nobres, nos têrmos rio artigo
18 do Decreto n.° 66.694, de 11 de ju-
nho de 1970, cumprindo-lhe, todavia,
observar integralmente a legislação
em vigor ou que venha a vigorar só-
bre o objeto da referida autorização,
que foi concedida a titulo precarie.
- Luiz Gonzaga Furtado de Andrade
- Coordenador.
(N.° 50.104 - 18.12.70 - Cr$ 25,00)

Inspetoria Seccional de São
• Paulo-PORTARIA N.° 10 DE 9 DE

DEZEMBRO DE 1970
A Inspetora Seccional do Ensino

Secundário de São Paulo, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria n.° 281, de 27 de abril de 1970,
da Diretoria do Ensino Secundário
do Ministério da Educação e Culturas
resolve:

Art. 1. 0 Conceder autorização para
o funcionamento condicional do se-
gundo ciclo do curso secundário do
Ginásio Friburgo, situado em São
Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2.° A denominação do estabe-
lecimento de que trata o artigo an-
terior, passará a ser Colégio Friburgo.

S'áo Paulo, 9 de dezembro de 1970.
- Zélia Chagas.
(N.° 49.786 - 17.12.70 - Cr$ 18,00)

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
providenciará, por intermédio dc Mi-
nistério Público junto ao Judiciário, a
dissolução da entidade. Transmita-lie
e publique-se. Em 9 de dezembro do
1970. - Julio Barata.

R° 311.011-70 -- (18-12-E) Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo
ao que requereu o Sindicato Rural de
Rebenta no Estado de Goiás, resolvo,
dispensando a exigência da alínea e),
do art. 8.°, da Portaria Minutaria
n.° 71, de 2 de fevereiro de 1965, re-
conhecê-lo sob a denominação do
Sindicato Rural de Itabera, como en-
tidade sindical representativa das ca-
tegorias ecónômicas integrantes dos
grupos do plano da Confederação Na-
cional da Agricultura, na base terri-
torial do município de Itaberai, no
Estado de Goiás, aprovados os Esta-
tutos com as correções sugeridass
Transmita-se e publique-se. Em 9 cio
dezembro de 1970. - Julio Barata.

N.° 311.011-70 - (18-12-B) -
9 de dezembro de 1970, foi assinado
a carta que reconhece como repre-
sentante da respectiva categoria, nos
termos da legislação em vigor; do
Sindicato Rural de Itaborai, no Es.s
tado de Goiás.

N.° 307.036-69 - (14-12-B) - No3
termos do parecer do Departamente
Nacional do Trabalho, e, atendendO
ao que requereu o Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Tapejara, no
Estado do Rio Grande do Sul, resolvo,
homologar o ato de sua Assembléia

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DIRETORIA

DO ENSINO SECUNDÁRIO
PORTARIA N9 216, DE 8 DE

AGOSTO DE 1969

O Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 128 da Portaria Minis-
terial n9 302, de 30 de agasto de 1957,
resolve:

Ratificar. o ato da Inspetoria Sec-
cional de Salvador, que concedeu au-
torização para o funcionamento Con-
dicional do primeiro cicio, do Curso
Secundário, do Ginásio Edvaldo

situado em Santana, no Estado
da Bahia.

Brasília, 8 de agôsto de 1969. -
Othon Andrade, Diretor Substituto.
(N9 4.968-B - 22-12-70 - Cr$ 10,00)

Coordenação dos Sistemas
de Fiscalização

ATO DECLARATORIO N9 88,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1970

Autorização para o comércio
de pedras preciosas, semi-pre-
ciosas e carbonacios, em bruto e,
anda as demais substâncias mi-
nerais, em bruto, nos termos do
artigo 18 do Decreto n9 66.694, de
11 de junho de 1970.

O Coordenador do Sistema de Fis-
calização da Secretaria da Receita
Federal, no uso da atribuição que

▪ lhe confere o item I da Instrução
Normativa SRF n9 39, de 11 de agôsto
de 1970,

Declara que, por despacho desta
daia, exarado no processo fichado
neste Ministério, sob o n9 65.949-70,
autorizou a firma individual Júlio
Zerkowitz estabelecida em Resende,
Estado do Rio de Janeiro, inscrição
no C.G.C.-M.F. n9 31.462.807/001,
a comerciar com pedras Preciosas,
pemi-preciasas e carbonados, em bru- s
to e, também, cem as demais subs-
tâncias minerais, em bruto, cuja ex-

W. REGIÃO FISCAL
- CE-MA-PI

Delegacia da Receita Federal
no Maranhão

PORTARIA N9 114, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Delegado da Receita Federal no
Maranhão, no uso de suas atribuições
resolve:

Retificar a Portaria n9 50, de 8 de
etembro último, que designou }ni-

de/lê Fonseca Marques Meia, Agen-
te Fiscal dos Tributos Federais, elas-

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS

N. 140.451-70 (18-12-B) - Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo
ao que requereu o Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas e de Material ' Elétrico de San-
tos, no Estado de São Paulo, resolvo,
com fundamento aio art. 549, pará-
grafo único, da Consolidação das Leis
do Trabalho, homologar a deliberação
da Assembléia Geral Extraordinária,
reunida em 3 de janeiro de 1970, que
autorizou a diretoria da entidade a
alienar o imóvel de sua propriedade,
constituido pelos terrenos ris. 436, 440,
442 e 444, situados na Rua João Pes-
soa, em Santos; Estado de São Paulo,
devendo o produto de operação ser
aplicado em reforma e ampliação da
sede própria do referido Sindicato.
Transmita-se e publique-se. Em 2 de
dezembro de 1970. - Julio Barata.

N.° 113.629-69 - (18-12-B) - Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, resolvo, de
acôrdo com o disposto no alínea a),
do art. 555, da Consolidação' das Leis
do Trabalho, cassar a carta de re-
conhecimento do Sindicato dos Auxi-
liares de Administração no Comércio
do Café em Geral do Estado da Gua-
nabara, em face de não reunir a en-
tidade as condições-mínimas indispen-
sáveis a uma vida associativa normal.
A Delegacia Regional do Trabalho
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26 8.69 que autorizou a Diretoria da mos da legislação em vigor, do Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais de

Geral Extra 'resinaria realizada em tante da respectiva categoria, nos tês-

Estancia Velha, no Estado do Rio
Grande do Sul.

N.° 311.955-70 — (18-12-B) --- Nos
têrmos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo a
que as razões apresentadas pelo Sindi-
cato dos Estabelecimentos Bancários
do Estado do Rio de Janeiro, justifi-
cam a aplicação do disposto na alínea
a), do art. 555 da Consolidação das
Leis do Trabalho, resolvo, cassar a
carta sindical que lhe foi conferida e
autorizar, com fulcro no art. ã4 dos
seus Estatutos, a doação do seu patri-
mónio, devidamente arrolado no
MTPS — 311.955-70, à Irmandade
São Vicente de Paula, com sede na
Rua Miguel de Farias, 123, em Nite-
rói. Outrossim, determino à Delega-
cia Regional do Trabalho, AO Estado
do Rio de Janeini, promover junto ao
Ministério Público a dissolução da en-
tidade, atendidas as normas legais e
o Estatuto Social vigente. Transmita-
se e publique-se. Em 9 de dezembro
de 1970. — Julio Barata.

N.° 133.585-70 — (18-12-B) — Nos
têrmos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo
ao que requereu a Federação Inte-
restadual dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de Ensino, com sede no
Estado da Guanabara, resolvo, homo-
logar o ato do seu Conselho de Re-
presentantes, que em reunião extra-
ordinária realizada em 21.1.66, auto-
rizou a Diretoria da entidade a ad-
quirir; pelo preço de Cr$ 13.415.804,00
(treze milhões quatrocentos e 4uinze
mil oitocentos e quatro cruzeiros),
valor então corrente, a sala ri.' 720
do prédio n.° 33-37, Edifício Rex, si-
tuado à Rua Alvaro Alvim, no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, des-
tinado à sede própria da Federação,
empregando-se na transação recursos
da Contribuição Sindical. Transmita-
se e publique-se. Em 2 de dezembro
de 1970. — Julio Barata.

N.° 308.352-70 — (16-12-B) — In-
teressado: Abadia Prisca Barbosa e
outros. — Pleiteiam retôrno aos qua-
dros do INPS. Abadia Prisca Bar-
bosa e outros, dizendo-se vítimas de
injustiças que culminaram com a sua
dispensa dos serviços que prestavam
ao INPS, em Belo Horizonte, preten-
dem o seu retôrno aos quadros da
Instituição. — Despacho — Tendo em
vista a informaçã o prestada pelo f`TPS
quanto ao critério que orientou a dis-
pensa dos interessados neste processo,
com o reconhecimento integral de seus
direitos, indefiro o pedido inicial. Sim
11 de novembro ' de 1970. — Julio Ba-

rata.
N9 312.179=70 (D. 18.12.B) — Des-

pacho: Nos termas do parecer do De-
partamento Nacional ao Trabalho, re-
solvo homologar a Portaria n9 117, de
19 de julho de 1970, da Delegacia Re-
gional do Trabalho, no Estado de Per-
nambuco, através da quai seu titular
prorroga por 43 (quarenta e três)
dias, a partir de 10.9 '10 o mandato
da Diretoria do Sindicato das Empre-
gados em Comércio Hoteleiro e Simi-
lares do Recife, findo qual deverá ser
empossada a nova Diretoria da enti-
dade. Transmita-se e Publique-se. Em
2 de dezembro de 1970. — Julio Ba-
rata.

N9 315.006-70 (D. 18.12.B) — Des-
pacho: Nos têrmos do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho, e,
atendendo ao que requereu o Sindi-
cato dos Trabalhadores na Indústria
de Inação e Tecelagem de São José
dos Campos, no Estado de São Pau-
to, resolvo homologai o ato da As-
sembléia-Geral Extraordinária da en-
tidade, que em reunião realizada em
5.7.70, deliberou a aprovou a aplica-
ção de recursos oriundos da Contri-
buição Sindical, no valor de Cr$ ....
6.000,00 (seis mil cruzeiros) para con-
clusão das obras na construção do
auditório de sua sede social. Trans-
mita-se o Publique-se. Em 2 de de-
zembYo de 1970. — Julio Barata.

entidade a dquirir, pe.o preço de ..
Cr$ 12.500,0 1 (doze iril e quinhentos
cruzeiros) o imóvel situado à Rua 7
de Setembrc n.° 1.695, na aidade de
Tapejara, n ) Estado do Rio Grande
do Sul, dest nada a sua sede própria,
empregando se na transaeão recursos
da Contribi leão Sindical e Rendas
Próprias da entidade. Transmita-se e
publique-se Em 9 de novembro de
1970. — J,lio Barata.

N.° 301.3: 1-10 — (14-12-B) — Nos
têrmos do parecer do Departamento
Nacional cic Trabalho, resolvo, homo-
logar a Foi taria n.° SS-4, de 8 de ja-
neiro de 1 70, da Jelegacia Regional
do Traball o, no Estado do Paraná,
pela qual foi designada uma Junta
Governat iv sara o Sindicato dos Car-
regadores ainsacadores de Café de
Curitiba, c ue deverá administrar a
entidade e promover eleições dos no-
vos dirige stes no prazo de 90 (no-
venta) dia s. Transmita-s e publique-
te. Em 9 de novembro de 1970. —
Julio Barc ta.

N.° 309.201-70 — (14-12-B) — Nos
têrmos c1( Parecer do Departamento
Nacional lo Trabalho, resolvo homo-
logar o a o do Delegado Regional cio
Trabalho no Estado de São Paulo,
baixado r o processo DRT-SP, número
145.820-7' s em 4 de junho de 1970,
através d ) qual, com base no disposto
no parar alo 6.° do art. 37 o alínea
c), do ar ;. 65 da Portaria Ministerial
n.° 40-65 declarou a vacância da Ad-
ministras ão do Si ndicato dos Traba-
lhadores Rurais de Piraju, naquele
Estada, i designou Joaquim Branda°
para adr, dnistrar a entidade e, no pra-
zo de 18) (cento e oitenta) dias pra-
III0Ver r 3 eleições de novos dirigen-
tes. Trr asmita-se e publique-se. Em
b de no embro de 1970. — Julio Ba-
rata.

N.° 311.920-70 —; (14-12-B) — Nos
têrmos lo parecer do Departamento
Naciona do Trabalho, e atendendo ao
que req aereu o Sindicato dos Trabas
lhadore: Rurais de Areial, no Estado
da Pari iba, resolvo, dispensando a exi
gência da alínea e), do art. 6. 0 da
Portari; Ministerial n.° 71, de 2 de
fevereh ) de 1965, reconhecê-lo sob a
denomi iação de Sindicato dos Tra-
b„lhad, ires rturais de Areia!, como en-
tidade sindical representativa das ca-
tegoria , profissionais — trabalhado-
res ru ais — integrantes dos grupos
do Pie no da Confederação Nacional
dos Ti tbalhadores na Agricultura, na
base t( :ritorial do município de Areia],
no Es ado da Paraíba aprovados os
Estatu ;os com as correções sugeridas
Trans aita-se e publique-se. Em 9 de
noverr tiro de 1970. — Julio Barata.

N.° 314.92Q-'70 — (14-12-B) -- Em
O de iovembro de 1970, foi assinada
a cai a que reconhece como repre-
centa. te da respectiva categoria, nos
têrmc i da legislação em vigor, do
Bindil ato dos Trabalhadores Rurais de
Areia no Estado da Paraiba.

N.° 308.266-70 — (14-12-B) -- Nos
térmc 3 do parecer do Departamento
Naci( nal do Trabalho, e, atendendo
go cp e requereu o Sindicato dos 'Ira-
balht dores Rurais de Estância Velha,
no E tado do Rio Grande do Sul, re-
goivo dispensando a exigência da ali-
am )), do art. 6.°, da Portaria Mi-
aliste :tal n.° 71, de 2 de fevereiro de
1965, reconhecê-lo sob a denominaão
de k indicato dos Trabalhadores Ru-
rais le Estância Velha, como entidade
eind cal representativa das categorias
prol ssionais — trabalhadores rurais
— integrantes/ dos grupos do Plano
da Jonfederação Nacional dos Tra-
bali' adores na Agricultura, na base
terr tonal do município de Estância
Vell a, no Estado do Rio Grande do
UI, aprovados os Estatutos com as
cori nbea sugeridas. Transmita-se e
ub iquo-se. Em 9 de novembro de

1.67t . — Julio Barata.
14 .° 808.266-70 -- (14-12-B) -- Em
d novembro de 1970, foi assinada a

cai o, que reconhece como represen-

N9 315.347-70 (D. 18.12.B) — Des-
pacho: Nos têrmos do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho, re-
solvo homologar a Poitaria ri s 574, de
10 de setembro de 1970, da Delegacia
Regional do Trabalho, através da
qual seu titular prorroga pelo prazo de
mais 90 (noventa) dias, a permanên-
ria do Sr. Almir de Oliveira Schu-
mer — Assistente Sindical nível 14,
matrícula 2.082.099, como Adminis-
trador do Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais de Mogi das Cruzes, na-
quele Estado, designaao pela Portaria
DRT n9 559, de 5.2 70, na curso do
qual deverão ser procedidas as elei-
ções dos noovs dirigentes da entidade.
Transmita-se e Publique-se. Em 2 de
dezembro de 1970. — Julio Barata.

N9 316.984-70 (D. 18.12 70) e- Des-
pacho: Nos térmos do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho, e,
atendendo ao que requereu o Sindica-
to dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários de Jahu, no Estado de
São Paulo, resolvo homologar o ato
da Assembléia-Gral Extraordinária,
que em reunião realizada em 30 de
agôsto de 1970, autorizou a Diretoria
da entidade a adquirir pelo preço de
Cr$ 139.000,00 (cento e Itinta e .nove
mil cruzeiros) o imóvel constituído do
79 andar do Edifício Nôvo Mundo, si-
tuado à Rua Lourenço Prado, núme-
ro 374, na cidade de Jahu — Estado
de São Paulo, destinado à sede pró-
pria da entidade, empregando-se na
transação recursos oriundos da Con-
tribuição Sindical. Transmita-se e
Publique-se. Em 2 de dezembro de
1970. — Julio Barata.

N9 317.248-70 (D. I8.12.B) — Des-
pacho: Nos térmos do parecer do De-
partamento Nacional ao Trabalho, re-
solvo homologar a Portaria n9 50, de
9 de setembro de 1970, da Delegacia
Regional do Trabalho no Estado do
Ceará, pela qual seu titular designou
uma Junta Interventora para o Sin-
dicato dos Trabalhadares Rurais de
'Majora, que deverá administrar a
entidade e promover eleições dos no-
vos dirigentes no. prazo de 90 (no-
venta) dias. Transmita-se e Publi-
que-se. Em 2 de ' dezembro de 1970.
— Julio Barata.

N9 311.798-70 (D. I8.12.B) — Des-
pacho: Nos têrmos do parecer do De-
partamento Nacional ou . Trabalho, re-
solvo homologar a Poaana W 97, de
30 de julho de 1970, aa Delegacia Re-
gional do Trabalho, no Estado do Pa-
raná, pela qual foi designada uma
Junta Gavernativa para o Sindicato
doa •Trabalhadores Rurais de Floral,
que deverá administiai a entidade e
promover eleições dos novos dirigen-
tes no prazo de 90 (noventa) dias.
Transmita-se e Publique-se. Em 2 de
dezembro de 1970. — Julio Barata.

N9 307.448-69 (D. 18.12 BI — Des-
pacho: Nos têrmos do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho, e
atendendo ao que requereu a Associa-
ção Profissional das Indústrias de
Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Si-
milares de Belo Horizonte e Conta-
gem, resolvo reconhecê-la, sob a de-
nominação de Sindicato da Indústria
de Aparelhos Elétricos Eletrônicos e
Similares, de Belo Horizonte como en-
tidade sindical representativa da cor-
respondente categoria econômica, do
149 grupa -- indústrias metalurgicas,
mecânicas e de matarias elétrico do
plano da Confederação Nacional da
Indústria, na base territorial dos mu-
niciple de Belo Horizonte e Conta-
gem, na! Estado de !divas Gerais,
aprovaders os Estatutos com as corre-
ções sugeridas. Transmita-se e Pu-
blique-se. Em 2 de dezembro de 1970.
— Julio Barata.

N9 207.448-69 (D. 18 . 12.B) — Em
2 de dezembro de 1970, foi assinada
a carta que reconhece como represen-
tante da correspondente categoria
econômica, nos Unhem da legislação
em vigor, do Sindicato da Indústria
de Aparelhos Elétricss, Eletrônicos e
Similares, de Belo Horizante.

N9 311.442-70 (D. 1812.B' — Des-
pacho: Nos térmos do parecer do De-

ção Profissional dos Oficiais Barbein
ros de São Luís, no Estado do Mara-
nhão, resolvo reconhece-la sob a de-
nominação de Sindicato dos Oficiaio
Barbeiros de São _gila como entida-
de sindical de 19 grau, representativa
da correspondente categoria profissio-
nal, compreendida no 49 grupo — Em-
pregados em turismo e hospitalidade
— do plano da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores mo Comércio,
na base territorial do município de
São Luís, no Estado do Maranhão,
aprovados os Estatutos com as alte-
rações sugeridas. Transmita-se e Pu-
blique-se. Em 2 de dezembra de 1970.
— Julio Barata.

N9 311.442-70 (D. 18.12.B) — Em
2 de dezembro de 1970, foi assinada a
carta que reconhece como' represen-
tante da correspondente categoria pro-
fissional, nos têrmos da legislação em
vigor, do Sindicato dos Oficiais Bar-
beiros de São Luís.

las 119.008-70 (D. 17.12.R) — In-
teressado: Helena Dias Timm-. Proce-
dência: Instituto Nacional de 'Previ-
dência Social. (Pessoal. Faltas ao
serviço. Só se justifica se efetivamen-
te comprovada a doença e aceita a
comprovação pelo Serviço Médico. —
Conhecimento de recamo. Manuten-
ção da decisão recorrida pelos semi
fundamentos) . Helena Dias Tisser,
servidora do Instituto Naci onal de
Previdência Social., recorre à instân-
cia ministerial, da decisão do Depar-
tamento Nacional da Previdência So-
cial, mantenedora do ato do Institu-
to, que lhe negou abono de faltas ao
serviço, ocorridas no perlado de 7 a
25 de outubro de 1968. Conclusão do
Parecer n9 317-70 item 8: Nessas con-
dições, e tendo em vista que a recor-
rente .não apresentou provas que alia
dam o ato recorrido, opinamos se ne-
gue provimento ao recurso, por abso-
luta carência de amparo legal. Des-
pacho: Aprovo o Parecer n9 317-70,
do Dr. Consultor Jurídico. Em cor-
sequência, nego provimento ao recur-
so de Helena Dias Tisser servidora
do Instituto Nacional de Previdência
Social, que pleiteia abono de faltas
ao serviço, ocorridas no período de 7
a 25 de outubro de 1966. Ao DNPS.
Em 30 de novembro de 1970, — Julio
Barata.

N9 142.966-67 (D. 15.12.R) — In-
teressado: Alfredo Abdalian. Por ato
do extinto Serviço de Alimentação na
Previdência Social, Alfredo Abdallah
teve anulado seu ingresso naquela
instituição, em face de haver sido
constatado, mediante inquérito admi-
nistrativo, ser o mesmo de nacionali-
dade síria à época ae sua admissão.
Despacho: Mantenho a decisão de fls.
16-18, do Departamento Nacional da .
Previdência Social, que anulou o ato
de rescisão do contrato de trabalho
de Alfredo Abdallah, empregado do
extinto Serviço de Alimentação da
Previdência Social, e restabeleceu, pa-
ra todos os efeitos de direito, o seu
vínculo empregaticio anterior. Deter-
mino ao Instituto Nacional de Previ-
dência Social, na fornia dos pronun-
ciamentos da douta Consultoria Geral
da República, a imediata reintegração
do servidor referido, feitas as anota-
ções da ocorrência nos seus assenta-
mentos funcionais. Ao INPS. Em 7
de dezembro de 1970. — Julio Barata.

N9 114.222-69 — ( D . 15.12 . R) —
Interessado: Julio Antonio Gonçal-
ves. Procedência: Instituto Nacional
de Previdência Social. (Pessoal. Im-
possibilidade de conversai) de aposen-
tadoria previdenciária pala o regime
estatutário, eia face de óbice legal).
Trata-se de pedido de reconsidera-
ção formulado por Julio Antonio
Gonçalves, servidor aposentado do
Instituto Nacional de Previdência So-
cial, inconformado com a decisão mi-
nisterial que não reconheceu o direito
ao cômputo de tempo de serviço pú-
blico prestado na inatividade. Des-
pacho: De ecôrdo com o Parecer nú-
mero 357-70, do Dr. Consultor Jurí-
dico, e em face da impossibilidade le-
gal da conversão de aposentadoria

partamento Nacional co Trabalho, e, prcendenciária para o regime esta-
atendendo ao que itquersu a Associa- tutário, mantenho o meu despacho
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de fls. 71, que denegou o lacem) for-
, ululado por Júlio Antonio Gonçalves,

servidor aposentado do Instituto Na-
cional de Pre,vidência Social, no sen-
tido de ser deferida aquela conversão
Ao DNPS. Em 7 de dezembro de 1970
- Julio Barata.

SECRETARIA-GERAL
DF- PACHO	 e'

N9 310.292-70 (16-12-B) - Trata
o presente processo de pedido de

" parcelamento de débito da emprésa
A.T.S. Fanas. Ao apreciar a Expo-
sição de Motivos n9 526,ale 2 de mar-
ço de 1970, o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República autorizou a
Vossa Excelência a "examinar cada
caso concreto e a decidir de acôrdo
com as diretrizes seguidas nestas
EM". Essas diretrizes permitem a
Vossa Excelência parcelar o débito
referente às contribuições vencidas e
a suspender a cobrança dos atrésci-
mos legais enquanto a entidade de-
vedora pagar pontualmente o com-
promisso assumido. Np caso, a Pra-
curadoria do INPS pronunciou-se
favoravelmente (fls. 15). Assim opi-
no seja parcelado o principal em 60
(sessenta) meses, na forma solicitada,
e determinada a gustação da co-
brança dos juros, multas e correção
monetária devidas pela requerente ao
INPS, a partir da presente data, en-
quanto o devedor pagar pontualmen-
te suas contribuições vencidas, par-
Caladas, e as vincendaa. Saldado o
débito, caberá ao INPS ajustar com
a emprêsa a liquidação dos acrésci-
mos devidos até a presente data. Em
1 de dezembro de 1970. - Armanc/o
te Brito.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

N9 811.224-70 (D. 18-12-B) - Em
O de dezembro do ,1970, foi homolo
cada a previsão orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato
Rural de Casimiro de Abreu, Estada

. do Rio de Janeiro, com as seguintes
'restrições: a) Retificar as contas
•cal para Cr$ 2.550,00 a 222 para
Cr$ 1.912,50 e a 223 para Cr$ 637,50
de aceada com ca arta. 49 o 89 do
Decreto-lei n9 789, de 87 de agasto
Øe 1969.

N9 311.248-70 (D. 18-12-B) - Em
O de dezembro de 1970, foi homolo-
gada a Previsão Orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato dos
Empregados em Entidades Culturais,
Recreativas de Assistência Social, de
Orientação e Formação Profissional
do Estado do Rio de Janeiro, com as
eeguintes restrições: a) os recursos
orçados nas contas 129 o 149, só po-
derão ser recebidos desde que antes
ceiam cumpridas as formalidades
constantes da Portaria n9 32, de 18 de
janeiro de 1968, te fôr o caso; b) as
eubconsignações 47 e 59 só poderão
Correr- pela contribuição sindical de-
tidamente esclarecidas.

N9 315.604-70 (D. 18-12-B) - Em
Ca de outubro de 1970, foi homologa-
da a previsão orçamentária, para o
=enleio de 1971, do Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da
Construção e do Mobiliário de Uber-
Zandia, Minas Gerais, com as seguin-
tes restrições: 1) Os recursos orça-
doa nas contas 129, 141 e 149, poderão

• Ger recebidos, desde que antes sejam
Cumpridas as formalidades constan-
tes da Portaria n9 32, de 18 de ja-
neiro de 1968, se fôr o caso.

N9 309.616-70 (D. 18-12-B) - Em
11 de dezembro de 1970, foi homolo-
(anda a previsão orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato dos
iZrabalhadores nas Indústrias da Cer-
veja e Bebidas em Geral do Recife,
Ponambuco.

IP 317.835-70 (D. 18-12-B) - Ern
de dezembro da 1970, fõi honeolo-

tAda a previsão orçamentária, para
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Lojistas do Comércio e do Comércio
Varejista de Gêneros Alimentícios de
União ' da Vitória, Paraná, com as
seguintes restrições: 1) retificar a
conta 256 para Cr$ 500,00 e a 259
para Cr$ 710,00 no mod. n9 '7.

N9 309.500-70 (D. 18-12-B) - Em
11 de dezembro de 1970, foi homolo-
gada a previsão orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato doa
Empregados em Estabelecimentos
Bancários de Parnaíba, Piauí, com
as seguintes restrições: a) de futuro,
deverá a entidade apresentar sua
Previsão Orçamentária, dentro do
prazo fixado pela C.L.T., no artigo
550; b) retificar a conta 22 para
Cr$ 1.200,00; c) a conta 245 não pode
ser custeada pela contribuição sin-
dical; d) as subconsignações 11, 15
e 47 só poderão correr pela contri-
buição sindical devidamente escla-
recidas.

N9 311.157-70 (D. 18-12-B) --a Em
11 de dezembro de 1970, foi homolo-
gada a previsão orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato do
Comércio Varejista de São João de
Menti, Estado do Rio de Janeiro,
com as seguintes restrições: a) a con-

o exercício de 1971 do Sindicato dos N9 311.987-70 (D. 1812-B) - Em
8 de dezembro de 1970, foi homolo-
gada a previsão orçamentária, para
o exercício de 1971, do Sindicato
Rural Patronal de Afonso Cláudio -
Espírito Santo, com as seguintes
restrições: 1) De futuro, deverá a
entidade observar o prazo fixado
pelo art. 550 da C.L.T., para o
envio de suas P. (aa 2) O recurso
orçado na conta 149, poderá ser re-
cebido desde que antes sejam cum-
pridas as formalidades constantes
da Portaria n9 32, de 18 de janeiro
de 1968, se fôr o caso; 3) Retificar
as contas 221, 222 e 223, para, res-
pectivamente, Cr$ 2.550,00, 	
Cr$ 1.912,50 e Cr$ 637,50; 4) As des-
pesas orçadas nas contas n 9s 237 e
buição Sindical, devidamente escla-
245, só poderão correr pela Contsi-
recida,s; 5) As subc,onsignações 11,
12, 24, 47 50 e 59 só poderão correr
pela Contribuição Sindical devida-
mente esclarecidas. 6) As subcon-
signações 21 e 29, só poderão correr
pela Contribuição Sindical, quando
proporcionalmenbe 'calculadas entre
as rendas próprias; 7) A subam-
signação 41, não pode correr pela
Contribuição Sindical.

orçamentária, para o exerci-
cio de 1971, do Sindicato dos Econo-
mistas do Estado do Pará, com as se-
guintes restrições: a) de futuro, de--
verá a entidade apresentar suas pre-
visões orçamentárias dentro do prazo
fixado no art. 550 da CLT. b) Os re-
cursos orçados nas contas 129 e 149 -
só poderão ser recebidpos desde que
antes, sejam cumpridas as formalida-
des constantes da Port. n9 32, de 18
de janeiro de 1968; se fôr o caso; c)
retificar a -:on r.s. aa-a Cr$ 599,20
e a 222, para Cr$ 599,20 de acôrdo com
o art. 589 parágrafo único da CLT.

N9 310.258-70 (D.18.12.B) - Em 8
de dezembro ie i970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato Rural Pa-
tronal de Linhares - Espírito Santo
com as seguintes restrições: 1), Reti-
ficar as contas 221, 222 e 223, para,
respectivamente, Cr$ 8.500,00, 	
Cr$ 6.375,00 e Cr$ 2.125,00; 2) As des-
pesas orçadas nas contas 237, 239 e
245, só poderão correr pela Contribui-
ção Sindical devidamente esclareci-
das; 3) As subconsignações 15, 38, 47
e 59 só poderão correr pela Contribui-
ção Sindical devidamente esclarecidas;
4) As subconsignações 31, 22; 33 e 34,

N9 308.530-70 (D. 18.12.B) - Em 9
de dezembro de 1970, foi homolagada
a Previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Tra-
balhadores de Carnes Frescas de São
Luis, Maranhão, com as seguintes res-
trições: a) o recurso orçado na conta
129 - só poderá ser recebido, desde
que antes sejam cumpridas as forma-
lidades constantes da Portaria n9 32,
de 18.1.68, se fôr o caso; b) retificar
o total das contas 237 para 	
Cr8 2.000,00 a 239 para Cr$ 400,00 no
modelo n9 7.

N°311.615-70 (D. 18.12.B) -Em 11
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato Rural de
Alagoinhas, Bahia, com as seguintes
restrições: a) os recursos orçados nas
contas 129 e 149 só poderão ser rece-
bidos, desde que antes sejam cumpri-
das as formalidades constantes da
Portaria n9 2, de 18.1.68, se fôr o
caso; b) retificar as contas 221 para
Cr$ 1.360,00 a 222 para 1.020,00 e a
223 para Cr$ 340,00 de acôrdo com os
arts. 4 e 8 do Dec-lei 789, de 26 de
agasto de 1969, D. - 0. de 27.8.69; c)
Retificar o cõdigo da conta 112 para
143 de acôrdo com o art. 15 da Por-
taria 3.209, de 25.3.70, D. O. de 9
de abril de 1970; d) retificar o total
da despesa pela contribuição sindical
para Cr$ 800,00 e as subconsignações
14, 18, 19 e 21, só poderão correr pela
contribuição sindical devidamente es-
clarecidas.

N9 312.548-70 (D. 18.12.B) - 11 de
dezembro de 1970, foi homologada a
previsão
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N9 316.833-70 (D.15.12.B) - Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Profe-
fessôres de Niterói, Est. do Rio de Ja-
neiro, com as seguintes restrições: De
futuro, deverá a entidade observar o
prazo fixado pelo artigo 550 da CLT,
para o envio de suas P. O. 2) O re-
curso orçado na conta 129, poderá ser
•ecebido desde que antes sejam cum-
pridas as formalidades DO nstantes da
Portaria n9 32, de 18.1.68, se fô o ca-
o; a) As subconsignações 11, 14, 19,
1 e 23, só poderfão ser custeadas pe-
a Cont-ibuição Sindical devidamente
sclarecidas; 4) As subconsignações
5, 41 e 48 não poderão ser custeadas
ela Contribuic.ão Sindical; 5) As sub-

u ro de 1970. - Diva A.Wolff, Diretora da DOAS -- Substi-
tuta.

N9 315.604-70 - (27-10-B) - No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Diretor_
Geraldo Departamento Nacional do
Trabalho, através da Portaria núme-
ro 17 de 21 de abril de 1970 e nos ter-
mos da informação da Seção de Con-
trôle Contábil, homologo a Previsão
Orçamentária para o exercício de
1971, do Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Construção e do mo-
bil:ário de Uberlândia - Minas Ge-
rais, com as seguintes restrições: 1)

Os recursos orçados nas contas
129, 141 e 149, poderão ser recebidos,
desde que antes sejam cumpridas as
formalidades constantes da Portaria
n9 32, de 18-1-63, se fôr o caso. Em
23 de outubro de 19(0. - Divo A.Wolff, Diretora da DOAS - Substi-
tuta.

N9 317.655-70 (D.15.12.B) - Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cido de 1971, do Sfndicato dos Tra-
balhadores ri Innastri , da Extração
do Carvão de Assai, Paraná, com as
seguintes restrições: 1) o recurso or-
çado na conta 149, poderá ser rece-
bido desde que antes sejam cumpri-
das as formalidades constantes da
Portaria n9 32, de 18.1.68, se fôr o
caso.

N9 317.653-70 (D.15.12.B) - Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Coh-
dutores Autônomos Veículos Rodoviá-
rios de Maringá, Paraná, com as se-
guintes restrições: 1) de Futuro, de-
verá a entidade observar o prazo fi-
xado pelo art. 550, da CLT para o
envio de scuas P. O.; 2) a despesa
orçada na conta 245, não poderá cor-
rer pela Contribuição Sindical; 3) A
subconsignação 31, só podada correr
pela Contribuição Sindical se propor-
cionalmente crIcihada, entre as rendas
próprias.

DESPACHOS
N9 311-520-70 - (27-10-B) -

uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Diretor-,
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho, através da Portaria n9 17 de
21 de abril de 1970 e nos têrmos da in-
formação da Seção de Contrôle Con-
tai; 1, ilcm-io Orçamen-
tária para o exercício de 1971, do Sin-
dicato Rural de Alto Paraíso - Goiás,
com as seguintes restrições: 1) De fu-
turo deverá a entidade observar o
fixado pelo artigo 550 da CLT para o
envio de suas P: C.; 2) Os recursos •
orçados nas contas 141, 142 e 149, po-
derão .ser Gsst qu antes
sejam cumpridas as formalidades
constantes da Portaria n9 32, de 18
de janeiro de 1968, se fôr o caso. Em
23 de out b

só poderão torrar pela Contribuição
Sindical quando proporcionalmente
calculadas entre as Rendas Próprias
5) A conta 311 - Bens Imóveis, Obras,
só poderá ter aplicação depois de pré-
via autorização Ministro; 6) A
conta 312 -- Mobiliário e Instalação,
só poderá cerrar pela Contribuição
Sindical quando para atender ao gru-
po assistencial.

ta 311, só poderá ter aplicação de-
pois de prévia autorização do Senhor
Ministro; b) subconsignação 11 - só
poderá correr pela contribuição sin-
dical devidamente esclarecida; e) a
subconsignação 39, só poderá ser
custeada proporcialmente entre as
rendas próprias e contribuição /in-
dicai.

N9 316.633-70 (D. 18-12-B) -
de dezembro de 1970, foi homologa-

da a previsão orçamentária, para o
xercício de 1971, do Sindicato dos

Trabalhadores na Lavoura de Ara-
pongas, Paraná, com as seguintes
estações: 1) de futuro deverá a
ntidade observar o prazo fixado pelo

artigo 550 da , C.L.T., para o envio
e suas P. O. 2) Retificar as contas
21, 222 e 223, para, respectivamente,

Cr$ 2.550,00, Cr$ 1.912,50 e 	
Cr$ 637,50, de acôrdo com os artigos
9 e 89 do Decreto-lei n9 789, de 27 de

ôsto de 1969.
N9 316.659-70 (D. 18-12-B) - Em
de dezemaro de 1970, foi homologa-
a a previsão orçamentária, para o
xercício de 1971, do Sindicato dos
abalhadores Rurais de Guara-
açu, Paraná, com as segtneaes res-
ições: 1) De futuro, deverá a enti-
ade observar o prazo fixado pelo
tigo 550 da C.L.T., para o envio

e suas P.O. 2) Retificar as contas
1, 222 e 223 para, respectivamente,
$ 1.700,00, Cr$ 1.275,00 e 	
$ 425,00 de acôrdo com os artigos

e 89 do Decreto-lei n9 789, de
de agôsto de 1969.

N9 317.564-70 (D. 18-12-B) - Em
8 de dezembro de 1970, foi homologa-
da a previsão orçamentária, para o
exercício de 1971, do Sindicato Rural
de Lima Duarte, Minas Gerais, coai
as seguintes restrições: 1) De futuro,
deverá a entidade observar o prazo
fixado pelo art. 550 da C.L.T., para
o envio de suas P.O. 2) Retificar as
contas 221, 222 e 223 para, respeoti-
vamente, Cr$ 4.928,30, Cr$ 3.696,20
e Cr$ 1.232,10 de aoôrdo com os arti-
gos 49 e 89 do Decreto-lei n9 788,
de 27 de agôsto de 1969; 3) As
subconsignações 11 e 58, só poderão
correr pela Contribuição Sindical
devidamente esclarecidas; 4) As
subconsignações 29, 32, 33 e 35, só
poderão ser custeadas pela Contri-
buição Sindical quando proporcional-
mente calculadas entre as Rendas
Próprias; 5) As despesas orçadas nas
contas 213 e 232, não poderão cor-
rer pela Contribuição Sindical; 6)
O recurso orçado na conta 141, po-
derá ser recebido desde que antes
sejam cumpridas as formalidades
constantes da Portaria 32, de 18 de
janeiro de 1968, se fôr o caso.
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consigna aões 12 e 29, só poderão ser
cusLad. s ¡ela Contribuiç..o
quando proporcionalmente calculadas
erre a leircias prOorias.

ai? 31 .778-70 (D.15.12.B) — Em 3
de a. •:• • i gno de 1970, foi homoiosada
a preai iio orçamenteria, para ,o exer-
c . cio o?271, do Sindicato do Cmner-
cio Ver j'ist a de Santo AntOnlo da Pla-
tina, P cana, com as seguint s reaar•-
c, g c suisconsianações 11, 14, 15,'
48, 58 g 58. só rodará° ser ca."-ada'•
pe.a C antinauia io Sindical, devida-
ir a i-ge c g ma /acidas.

V:9 3 2.715 , 70 (D.15.12.B) Em 29
de rci moro de 1970, foi hornoloaadi
a prev g im orçamentaria, rara o cair- !
cicio g a 1971, do Sind icato dos Em-,
pliaas de Tran• aortes de Passi gaaiaoa,'
no Fdo Par na, com as se-untes
resta' es: e) as subconsignações• 15 e
19. só :oder •ci correr pela ContribuiçE,o
S' a di( -1 davicir menta esclarecidas.

N9 17.6"-70 (D. 15.12.R) — Em
20 de acvernbro de 1970, foi homologa-
da a areai. : o orçamentária, para o
e- are • o de 1971, do Sindicato dos
Ti• rb: cimas nas Indústrias de M-
intas e c' o do Estado do Pará e Terri-
Vaio Fadara! do Amapá, com as se-
var •s rsstrições: a) a subconsigna-
çã'n • 5 — rifio poda ser custeeda pela
conta boieo si *dical.

N° 2 1 6 PP' 15.1a.B) — Em 3
de d • aernagro de 1970, foi homologada
a rr visão orçamentaria para o exer-
cício de 1971, do Sindicato Rural de
Mar caná, Eaf. do Pará,. com as se-
guio es''arestricões: 1) Retificar as
cort is 221 rara Cr5 369,78 a 222 pa-
ra C r$ 277,33 e a 223 para Cr5 92,44 de
acôl lo cana os arts. 49 e 89 do Decro-

i n9 789, de 27.8.69. -
N 311.256-70 (1).15.12.B) — Em 3

de iezembro de 1970, foi homologada
a p 'evisão orçamentária, para o exer-
cei.) de 1971, do Sindicato Rural de
Bo-i Jomf'm Fst riO Rio de Janeiro,
cor as seguintes restrições: 1) Reti-
fica r as contas 221 para Cr$ 3.400,00;
a '22 rara Cra 2 550 00 e a 223 para
Cr 850,00 de acôrdo com os artiaos 49
e ? cio Decreto-lei n9 789, de 27.8.69.

19 311.299-70 (D.15.12.R) — Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a irratisao orçamentária. para o exer-
ci, M de 1971, do Sindicato dos Enfer-
rn ,iros e Emnregados em Hospitais e
C; sas de Saúde de Belém, Estado do
P rá, com as seguintes restrições: 1)
A conta 237 — só poderá correr pela

ntribuição Sindical devidamente es-
c arecida.

N9 313.453-70 (D.15.12.R) — Em 3
e a dezembro de 1970, foi homologada
E previsão orçamentária, para o exar-
e cio de 1971, do Sindicato dos Arru-
aadores do Território Federal do

ig.mapá, com as seguintes restrições:
1) Retificar a conta 222 pára

) rg 30,00 de acôrdo com o art. 589
19 da CLT.
N9 317.658-70 (D.15.12.B) — Em 3

le dezembro de 1970,-foi homologada
a previsão orçamentária, para o azar-

- cicio de 1971 do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem de Curitiba, Estado do Pa-
raná, com as seguintes restrições: 1)
O recurso orçado na conta 129, poderá
ser redebido desde que antes sejam
cumpridas as formalidades constantes
da • Portaria n9 32, de 18.1.68, se 'fôr
o caso.

N9 310.880-70 (D.15.12.B) — Em 20
de novembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentaria, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Perfuma-
ria e Artigos de Toucador de Belém
do Pará, com as seguintes restrições:
a) a subconsignação 47, só poderá cor-
rer pela Contrirrição Sindical . devida-
mente esclarecida.

N9 311.287-70 (D.15.12.B) Em 24
de novembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Fiação e Te-
celagem de Valença, Estado do Rio de
Janeiro, com as seguintes restrições:
a) a Subconsignação 47, só 'poderá

correr pela contribuição sindfcal devi.-,
&mente esclarecida.

Na 311,.233-70 tD.15.12.B) — Em 3
de dezembro de 1910, foi hoino g o• acia
a previsto oeçamaata sia, para o esigar-I
cicio de 1971, do Sindicato do Coinsr-,
cio Vare i /ata de /alva niatir o, f.ata-'
cio do F.o de Janeam, cen a aasuin-
tas reataiçõia g : 1) Os rec aa OS Or,, - 2 CIOS

nas cortas 1 29 e 149, pra	 o ser ra-
cabidos desde Que a a 1 a ;,2 Cl -I
prid s as foirialidadaa cr o.entrs da
Portr•ia n9 32 de 18.1.0, se Iõr o
cc O.

N ? 314 9 .1 8 70 (D.15.1° E) — Em 20.
de rovornbro de 1970, f	 .-~_oloatida
a pravisao orçamentaria ra o excr-1
cicio de 1971, do Sind i cs a d as Traba-
lhadores Rurais de Sanar Izabel, do g
Fará, com as seguintes re st rições: a)
ret •ar as Gik.ns 7 21	 Cra
2.55000 a 222 para Cr 1.017 53 e a
223 g.ara Cra 6?1 50 ci acârdo com
es aits. 49 e 89 dc Dat a to lei 789 de
27.8.69. b) as subcon s tsnar ões 47 e
59 --- só pode-ào corría pela cantri-

o sindi •al devidamente esclare-
c'( • .

N9 314.917-70 (D.15 12.B) — Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-I
cicio de 1971, do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Alimcnta-
çao de João Pesaoa, Paraíba, com as'
seguintes reatrições: 1) o recurso or-
çado na conta n9 129, poderá ser re-
cebido desde nue antas sejam cum-
pridas as formalidades constantes da
Portaria n9 32, de 1.8.68, se fôr o ca-
so; 2) A conta 312 — Mobiliário e Ins-
talações, só poderá correr pela Con-
tribuiçao Sindical, quando para aten-
der ao Gruno Assistencial.

N9 315.414-70 (D.15.12.B) — Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentaria, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Simão Dias, Ser-
gipe, com as seguintes restrições: De
futuro, deverá a entidade, observar o
prazo fixado pelo art. 550, da CET,
para o envio de euas P.O.; 2) Retifi-
car as cortas 22 g para Cr$ 510,00 a
222 toara Cr$ 382.50 e a 223 para Cr$
127,50, de acôrdo com os artigos 49 e
89 do Decreto-lei ri" 709, de 27.8.69;
31 a despesa orçada na conta 237, só
Poderá correr pe.a Contribuição Sin-
dical devidamante esdarec i da; . 4) A
conta 312 — Mobiliár io e Instalações
só poderá c•..r.rer pela Contribuição
Sindical quando para atender ao gru-
po assistencial.

N9 322.549-70 (D.15.12.B) — Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Ofi-
ciais Marceneiros e Trabalhadores na
Indústria de Móveis de Madeiras de
Belém, Pará, com as seguintes restri-
ções: De futuro, deverá a entidade ob-
servar o prazo fixado pelo art. 550, da
CLT, para o envio de suas P. O.; 2)
Retificar as contas 221 e 222 para,
respectivamente, Cr$ 1.200,00; 3) Re-
tificar os totais das contas 212 e 219
para, respectivamente, Cr$ 2.318,60 e
Cr$ 1.288„04 no modèlo n9 7.

N9 312.785-70 (D.15.12.B) — Em 7
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato das Indús-
trias de Ppeparação de Oleos Vege-
tais e Animais, Sabão e Velas do Es-
tado do Pará, com as seguintes restri-
ções: a) as subconsignações 21 e 59 —
só poderão correr pela contribuição
sindical devidamente esclarecidas; b)
a subconsignação 33 — só poderá ser
custeada proporcionalmente entre ás
rendas próprias e contribuição sindi-
cal; c) retificar os totais das subcon-
signações 2 — Material para 	
Cr$ 360,00 e 3 — Serviços de Tercei-
ros, para Cr$ 420,00, no modélo 8.

N9 315.082-70 (D.15.12 B) — Em 7
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato Rural de
Ananindeua, Pará, com as seguintes
restrições: a) retificar as contas 221
para Cr$ 306,00; a 222 para Cr$ 229,50

e a 223 para CrS 76,50 de acôrdo com
os crus. 4 e 8 do Decreta-lei 739, de
27.8.69; go) a cuata 2J3 — náo pode
str cu-ta,•aa t _a contribuiçao sindi-
cal; c) a cansa 312 — Mobili)rio e
Insta da:c• s, ..so orail..ra ser custeada pe-
la cenarilarçi o sindical quando se
deasiraar ao s i:r.iarriento do Grua() As-
sistencial

1•19 3:2.151-70 (D.15.12 B) — Em 7,
de dczernero de 1970, foi homoloaada'
a prevaa o orçamen1eria, para o exer-
cício de 1971, do Sind.cato da Indús-
tria de Cor stau g o Civil do Ei'acifa,
Perna snauco, com as seguintes restri-
ções; a) ,o recurso o.çarlo na co gita 179
— só podará ser recebido claada que
antas se i s m cumpridas as forma lida-
des. da Portaria n 9 32, de 18.1.63, se
fór o caso; b) a subconsignrçao 11 só
podara correr pela contribuição sindi-
cal devida marte esclarecida.

NP 315.982-70 (D.15.12.B) — Em '7
de dezembro de 1970, foi homolaga,da
a previsao orçsmentaria, para o eaer-
cicio de 1971, do Sindicato Rural de
Itabuna, Bailia, com as seguintes res-
trições:. a) reti ficar as contas 221, pa-
ra Cr$ 5.100,00 a 222 para 	
CrS 3.825,00 e a 223 para Cr$ 275,00 de
acôrdo com os arts. 4 e 8 do Decreto-
lei 789 de 26 de julho de 1969 — D. O.
de 27.8.69; b) as contas 232, 245 —
não podem Ser custeadas pela Contri-
buição Sindical; c) a subconsignaçao
11 — só poderá correr pela Contri-
baleai° Sinliaal devidamente esclare-
cida.

N9 310.879-70 (D.15.12.B) — Em 20
de novembro de 1970, foi homologaga
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, da Federação do Comér-
cio do Estado do Pará, com as seguin-
tes restrições: a) os recursos orçados
nas contas 148 e 149, só podara() ser
recebidos desde que antes sejam cum-
pridas as formalidades da Portaria
n9 32, de 18.1.68, se fôr o caso.

N9 314.954-70 (D.15.12.B) — Em 3
de dezembro de 1970, foi homologada
a previsão orçamentária, para o exer-
cício de 1971, do Sindicato das Emprê-
sas de Transportes de Passageiros, de
Belém — Pará, com as seguintes res-
trições: a) de futuro, deverá a enti-
dade apresentar suas Previsões Orça-
mentárias dentro o prazo fixado pela
CLT, no art. 550; b) retificar a con-
ta 221, para Cr$ 1.600,00 e a 222 para
Cr$ 1.600,00 de acôrdo com o art. 589,

1 9 da CLT: as contas 231, 232 e 233
— não podem ser custeadas pela con-
tribuição sindical; cl) a conta 237, só
poderá correr pela contribuição sindi-
cal devidamente . esclarecida; e) a
canta 312 só será custeada pela con-
tribuição sindical quando se destinar
ao atendimento do Grupo Assisten-
cial.

NO 315.943-70 .(D 15.12 . B) — Em 3
de dezembro de 3970, foi homologada
a previsão orçamentária, para" o exer-
cício de 1971, do Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancá-
rios de Ponta Grossa, Paraná, com as
seguintes restrições: 1) o recurso or-
çado na conta 149, poderá ser recebi-
do desde que antes sejam cumpridas
as formalidades constantes da Porta-
ria n9 32 de 18.1.68, se fôr o caso; 2)
A despesa orçada na conta 252, não
poderá correr pela contribuição sindi-
cal; 3) As subcorisignações 11 e 19, só
poderão correr pela contribuição sin-
dical devidamente esclarecidas; 4) A
despesa. orçada na conta 245, só po-
derá correr pela contribuição sindical
devidamente esclarecida.

Divisão Supervisora da Inspeção
do Trabalho

Gabinete do Diretor
Em 14 de dezembro de, 1910

O Diretor da Divisão Supervisora
da Inspeção do Trabalho no uso das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria no 15, de 24 de abril de 1970, do
Diretor Geral do Departamento Na-

cional do Trabalho, lavrou os seguia.'
tes despachos;

MTPS 320.951-70 — DE 000.146-70
— Cia. Piflaniic de Petielao —
curso —	 iteagaivo conh,a.r
cio recurso "!.x officio'. do senaor
Delaaado Reaal do Frabalho, pa_a
neaando-lhe p'ov..meatu, multar a ae-
c sao rscarrida que aten g.cado aos ta:-
mantos consagantes do p,eszaaso ju/a
insubaistente o auto de fls.

MTPS 115.147-70 — DR 177.870-70
— Caramiea a quareia Ltda. — Re-
curso — Sato Paulo — Llem, idem.

MTPS	 — UR 117.8W-70
— Banco Itau Amarlca ai. A. — Re-
curso — Sao Paulo, ideia, idem.

MTPS 145.1l9-70 — DE 177.742-70
— Banco Nacional do Comércio QO
São paul° — Recurso — São
— Idem, idern.

1VITPS 145.150-70
— Banco Brisul
— Recurso — São
idem.

MTPS 145.:51-70
— Banco Portuguse
— Recurso a- Sáo
idem.

MTPS 320.993-70 — DR. 026.429-60
— Bar e Rasaaanante Goiania — Re-
curso — Mi .as Gerais — Liem, Menu

MTPS 320.994-70 — DE 025.5'79-0
— Cerealista Piumhi Ltoa. — Recur-
so — Manas Gerais — Idem, idem.

MTPS 321.046-70 — DE 023.02',-70
— Viação Campos Ltda. — Reeurse
— Minas Cai-ais — Recluso — Liem.
idem. Alciraao — Diretoa
da DSIT.

Em R de dezembro de 1970
O Diretor da Divisão Super v.a0r0

da Inspeção cio Trabalno no uso cias
atribuições que lhe contara a Partarin
rig • 15, de 24 de abril ds 1910, do Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal do . Trabalho, lavrou os seguintes

-despachos:
MTPS 320.219-70 — UR 015.885-70

- Severino Gomes de Afaujo Pereira
— Recurso — Paraíba — Resolvo co-'
nhecer do recurso "ex officio", do
Senhor Delegado Regional do Traba-
lho, para negando-lhe Provimento.
manter a decisão recorrida que aten-
dendo acs elementos constantes do
processo julgou insubsistente o auto
de fls.

MTPS 320.383-70 — DE 15.374-70
— Banco do Brasil 3. A. — Recurso
— Paraíba — Idem, Idem.
. MTPS 320.384-70 — DR ,15.100-70

— Banco do Brasil S. A. — Recurso
— Paraíba — Idem, idem.

MTPS 320.385-70 — DE 15.417-70
— Banco do Brasil S. A. — Recurso
— Paraíba — Idem, idem.

MTPS 320.386-70 — DE 15.375-70
— Banco do Brasil S. A. — Reours0
— Paraíba — Idem, idem.

MTPS 320.195-70 — DR 000.570-70
— Banco Noroeste do Estado de Skta
Paulo — Recurso — Paraná — Idem,
Idem.

MTPS 320.507-70 — DE 022.918-70
— _Rádio Difusora Paraisense B. Á.
— Recurso — Minas Gerais — idem.
Idem.

MTPS 320.508-70 — DE 025.680-70
— Banco Comércio o Ind. de Minas
Gerais — Recurso — Minas Gerais
- Idem, idem .

MTPS 142.059-70 — DE 097.003-70
— Auto Pôsto Silva Ltda. — Recurso
— São Paulo — Idem, idem.

MTPS 143.262-70 — DE 869.719-83
— Auto Nisto das Bandeiras Comer-
cial e Importadora Ltda. — Recur-
so — São Paulo --a Idem, idem.

MTPS 143.263-70 — DE 960.801-80
— Indústria Mecano Científico S. A.
— Recurso — São Paulo — Idem,
Riem.

ivrrpa 143. .264-70 — DE 964.149-08
— 'redram Aparelhos E.etrónicos LI.
ninada — Recurso — São Paulo
Idem, idem.

— DE 177 . 74.-70
São Paulo S. A.
Paulo -.-

— DE 177.740-70
do tasasil S. A.,
Paulo — idura
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MTPS 143.265-70	 DR. 964.499-68

Churrascaria Rio Sul - Recurso
e- São Paule-- Idem, idem.

DEPARTAMENI O NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO

MTPS 143.277-70 --- DE 06.995-70
• ft,- União de Bancos Brasileiros S.A.

Recurso - São Paulo - Idem,
idem.

MTPS 143.278-70 - DE 08.925-70
- Banco Nacional de Minas Gerais•
ti. A. - Recurso -- São Paulo -
idem ,idem,
. lVITPS 143.279-70 - DE 12.043-70
- Francisco Rodrigues Rosa - Re-
curso - São Paulo - Idem, idem.

MTPS 144,295-70 - DR 10.364-70
- Coisas e Causas (Revista Jurídi-
ca) - Recurso - São Paulo - Idem,
idem.

MTPS 144.296-70 - DE 09335-70
- Banco nal:1. América S. A. - Re-
curso - São Paulo -- Idem, idem.

• MTPS 144.297-70 - DE 11.434-70
- Kertaxi Auto Empiesa Ltda. --
Recurso - São Paulo - iae,rn, idem.

MTPS 144.298-70 - DE 10.962-70
- Supermercado Ypiranga -- Recur-
so - São Paulo - Idem, idem.

MTPS 144.299-70 - DR 04.659-70
•

- Companhia Brasileira de Estireno
- Recurso - São Paulo - Idem,
Idem.

MTPS 144.429-70 - Dee, 13.191-70
- Farmácia Droga Navarro Ltda. -
Recurso - São Paulo - Idem idem.

MTPS 144.430-70 - DE 06.210-70
- Banco do Grande São Paulo -
Recureo - São Paulo - Idem, idem.

MTPS 144.43170 - DE 05.545-69
- Alvaro da Silva. Lutypol - Re-
curso - São Paulo - Idem. idem.

MTPS 144.432-70 - DE 05.535-70
Afifi Lotei Bichara & Filhos Ltda.

- Recurso - São Paulo - Idem,-
Idem.

MTPS 144.433-70 - DE 053.999-69
- Cooperativa Central Laticínios do
Est. de São Paulo - Recurso - São
Paulo - Idem, idem.

MTPS 144.434-70 --DR 02.582-69
- Inpikal Ind. Katia Ltda. - Re-
curso --- São Paulo - Idem,. idem.

MTPS 144.729-70 	 DE 142.524-70
Silingardi Possenti & Abrunhosa -

Recurso - São Paulo - Idem, idem.
Alcimiro Saint-Clair - Diretor da

DSIT.

MTPS 143.266-70 - DE 966.214-68
- Indústria e Comércio de Estepes
São Paulo - Recurso - São Paulo
- Idem, idem.

MTPS 143.267-70 - DR 970.510-68
- Comercial Marco Zero Hora - Re-
curso - São Paulo - Ideia, idem.

MTPS 143.268-70 - DR 970.774-88
Michiko Hasegana - Recurso -

leão Paulo - Idem, idem.
MTPS 143.269=70 - DE 972.598-68

Pussyca,t Boite p Restaurante Li-
mitada - Recurso - $ito Paulo Li-
mitada.
• MTPS 143.270-70 - DR 972.599-68
e- Bar e Restaurante "ZZ" Ltda. " -
Recurso - Slio,Paulo - Idem, idem.

MTPS 143.271-70 -DE 973.936-68
- Bar Tio Pena - Recurso - São
Paulo - Idem, idem.

MTPS 143.272-70 - DR 975.274-68
Fundição Funsecta Lua - Re-

curso - São Paulo - ideai, idem.
MTPS 143.273-70 -	 9'.75.277-68

- Fundição Fuusecta Ltda. - Re-
curso - São Paulo - Idem, Wein..

MTPS 143.274-70 - DE 976.499-68
e- Bar e Lanches Galux Ltda. -
3teCUrso - São Paulo •- Idem, idem.

MTPS 143:275-70 - DE 06.097-70• - Banco Lar Brasileiro S. A. - Re-
curso --- São Paulo - Idem, idem.

MTPS 143.276-70 - DR 06.879-70
e- Banco de São Paulo Je. A. - Re-
curso - São Paulo - Idem, Idem.

Divisão de Higiene do Trabalho
MTPS - 143.170
DRT-SP - 175.163-70
Auto - 032.022-70
Firma - Companhia Têxtil Santa

Basilissa

Auto - 032:439.70	 -
Firma - Bana) Mercantil de Bão

Paulo S. A. - 'clae
MTPS - 144.311-70
DRT-SP	 116.482-70
Auto - 032.321-40
Firma --- Emmesa Paulista de Óni-

bus Ltda.
bus Ltda. - Idem.

MTPS - 144.315 • /0
DRT-SP
Auto - 301.920-70
Firma - :3aaeo Comercial d0 ~-

do de São Paulo S. A.
Idem.
MTPS 144.439.7e
DRT-SP	 1713.864 70
Auto - 023 411.63
Firma - Starreip 8. A. Ind. de

Reunas
Idem
MTPS - 143.93L-A
DRT-SP	 17J 442-70
Auto - 8.631-69
Firma - Neofarin
Idem
MTPS - 143.933-70
DRT-SP 6.791-68
Auto -6.791-68
Firma Leoni Muzi

„Idem
MTPS 143.960-70
DRT-SP - 970.779-68
Auto - 17.301-68
Firma - Comercial Marco Zero Li-

mitada.
Idem
MTPS 143.963-70
DRT-SP - 970.779-68
MTPS - 143.963-70
DRT SP - 975.276-68
Auto - 018.533-68
Firma - Fundição Fuajecta Ltda
Idem
MTPS - 143.964-70
DET-SP - 976.029-68
Auto - 12497-68
Firma - Avicula e Matadouro Is-

raelita Ltda.
Idem
MTPS - 144.307-70
DRT-SP - 175.371-70
Auto - 30.690-70
Firma - Septem Ltda. Ind. Com .•

Impl. p/Seg. Patr. e do Trab. de
Emprêsas Ltda.

Idem
MTPS - 144.308-70
DRT-SP - 175.373-70
Auto - 024.545-69
Firma - Indústria Metalúrgica

Frum Ltda.
Idem
MTPS - 144.740-70
DRT-SP - 164.034-70
Auto - 001.516-68
Firma - Casa do Asfalto S. A.
Idem

MTPS - 144.745-70
DRT-SP	 170.789-70
Firma - Dierberger Agro Comer-

•Auto - 11.931-69
dial Ltda.

Idem	 e
MTPS 144.746-70
DR-SP - 171.292-70
Auto - 7.545-68
Firma - Indústria Química Gessy

Lever S. A.
Idem
3/ITE6 - 144.747-70

•DleT-SP - 171.293-70

SECRETARIA GERAL
Processo MIC. 11, 17.699-70 -

Anexos: MIC. n.9 17.044-70 - Bra-
sília 100.600-70 - Despacho do Se-
nhor Secretário-Geral: "Nos termos
da delegação de competência confe-
rida pelo item 8 da Portaria Minis-
terial n.9 118, de 30.3.70, publicada
no Diário Oficial de 1.4.70, e de acôr-
do com os inclusos pareceres da Di-

.diuto - 7.446-69
Firma - Kok Ren Kee
Ideia	 . •
MTPS - 144.752-70
DRT-SP - 171.309-70
4Rto - 12.472-70
Firma	 Cromocart Artes GráficasS. A.
Idem
MTPS - 143.962-70
DRT - 972.758-68
Auto - 018.372-68
Firma - Pussycat Bolte e Pesten-

pente Ltda.
Idem

visão de Exposições e Feiras e do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Registro do Comércio, autorizo
a realização da II Festa Nacional do
Vinho e Exposição Agro-industrial
(II FENAVINI-10), durante o período
de 15 a 28 de fevereiro de , 1971, na
cidade de Bento Gonçalves - Estado
do Rio Grande do Sul". SG., em 9
de dezembro de 1970. - Luiz de Ma-
galhães Botelho.

O Diretor da Divisão de Higiene do
Trabalho, conhecendo do recurso in-
terposto, de oficio, pelo Delegado Re-
gional do Trabalho no Estado de São
Paulo, nos termos do ara. 637, da ..
CLT, aprovada pelo Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 15-43, resolve, no uso
da competência delegada no item "d"
da Portaria n9.74, de 15-449, do Di-
retor-Geral do DNSHT, publioatia ncc.
BP n9 78, de 28-4-69, negar-lhe pro-
vimento, para manter a decisão re-
corrida que, atendendo ans elementoe
constantes do processo, julgou insub-
sistente, o auto de Infração número
032.022-70.

MTPS	 144.3.19-70
DRT-SP	 .:16 486-70

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
E DO COMÉRCIO

1. Ampliação e Melhoramentos no Sistema de Distri-
buição da área de concessão da Centrais Elétricas de
Minas Gerais S.A. - CEMIG  •900.000,00

I. Construção de Linhas de Eletrificação no Muniocf-
pio de Gramado (Linhas de Avia, São Roque, Ara-
ripe, Bonita Alemã e Pedras Brancas) pela Compa-
nhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, do Rio
Grande do Sul 	 800.000,00

3. Ampliação e Melhoramentos do Sistema da Espirito
Santo Centrais Elétricas S.A. - EWELSA (Energi-
zação da Região Venda Nova - Pedreiras - Pedra
Azul) . 	 	 250.000,00•

4. Ampliação e Melhoramentos do Sistema de Transmis-
são da Centrais Elétricas do Piauí S.A. - CEPISA
(LT União-Novo Nilo) 	 	 150.000,00

5. Ampliação e Melhoramentos do Sistema e Trans-
missão da Companhia de Eletrificação Centro-Norte do
Ceará - CEDIORTE (LT . Sobral-Forquilha) 	 	 100.000,00

O. Contribuição para realização da IV Conferência Latino
Americana de Eletrificação Rural, cujo planejamento
e coordenação foi atribuída a "Eletrificação Rural de
Minas Gerais S. A. - ERMIG"  • 	 •	 200.000,00

74. Reserva Técnica	 1,500.000,00
b) Discriminação das Despesas
As despesas dos projetos/atividades indicadas neste Plano serão rea-

lizadas nos seguintes elementos de despesa:
3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeio,
3.1.4.0 - Encargos Diversos 	 	 200,000,00

MUUST RIO DAS MINAS
• E ENERGIA

SECRETARIA-GERAL -

PLANO, DE APLICAÇAO

Piano de Aplicação da importencia de Cr$ 3,050.000,00 (três milhões
• cinqüenta mil cruzeiros), a ser coberte com 'os recursos decorrentes aa
arrecadação do Impásto Vinco stibre Energia Elétrica, conforme consig-
nado no art. 3. 9 do Anexo II do Orçamento Geral da União do correnteexercício financeiro (Decreto-lei n9 '121, de 19 de avisto de 1960, e De-creto n9 67.29'7, de 30 de setembro de 1970), com perfeita 'observância do
ext. 2.9 do Decreto n.9 62.297 de 30 de setembro de 1970), com perfeita
olaserven.cia do art. 29 do Decreto n9 tre.102, de. 11 de janeiro d.e 1968,vinculado à, seguinte classificação:

22.00.00 - Ministério das Minae e Energia
22.0800 - Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica
10	 - Energia
09	 - Planos Especiais
1.032	 - Planos Especiais de Energia - Cota-parte do I.U.E.R..
4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimentos
4.1.2.0 - Serviços em Regime de Programação Especi4

a) Finalidade da Aplicação. (
Este Plano visa atender és despesas previstas nos

atividades deste Ministério: seguintes projetes!,

• Cr$



Tc ai
Brasil 16 de dezembro de 1970. - Benjamim Mário Baptista, Secre-

tário-Ger 1.
Aprov - Antônio Dias Leite Júnior, Ministro

€.050.000,00
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A - Da União

A. 1 - No Estado do Rio Grande
Sul:

Imóvel ocupado pelo D.N.P.M., em
Caçapava do Sul, municipio do mes-
mo nome, à Rua Borges de Medeiros
s/W, no valor de Cr$ 144.904,14 (cen-
to o quarenta e quatro mil, novecen-
tos o quatro cruzeiros e quatorze cen-
tavos).

A. 2 - No Estado de Minas Gerais:
Imóvel construido pelo D.N.A.E.E.

em Belo Horizonte, à Rua Gonçalves
Dias ir 1054, no estado em que se en-
contra, avaliado em Cr$ 2.680.678,46
(dois milhões, seiscentos e oitenta mil

seiscentos e setenta e oito cruzeiros
o quarenta e seis centavos).

A. 3 - Nos Estados de Minas Ge.
real o Pernambuco:

Máquinas, equipamentos, ferramen:
tas, sondas e acessorios, materiais dl
versos a serviço do D.N.P.M., atual.
mente encontrados em Caete e Recife,
para ali transferidos do antigo De-
pósito do D.N.P.M., da Praça Ma-
rechal Hermes n° 80, avaliados era
Cr$ 851.050,51 (oitocentos e cinqüen-
ta o um mil, cinqüenta cruzeiros e
cinqUenta e um centavos).

A. 4 - No Estado de Sergipe.

a) Direitos Sobre os resultados das
pesquisas realizadas na area de Re-
serva Nacional de que trata o Decre-
to n 61.157 de 16-8-87 no Estado de
Sergipe, no montante de Cr$ 	
17.479.488,82 (dezessete milhões, qua-
trocentos e setenta e nove mil, que,-
trocentos e oitenta e oito cruzeiros e
sessenta e dois centavos). A Comis-
são tem a ressaltar que nêste total
se incluem: o empréstimo do Banco
Nacional do Desenvolmiento Econó-
mico no montante de Cr$ 	
11.830.581,97 (onze milhões, oitocen-
tos e trinta mil, quinhentos e oitenta
e um cruzeiros e noventa e sete cen-
tavos) até 30 de novembro de 1976
e dos suprimentos do Departamento
Nacional da Produção Mineral no va-
lor de Cr$ 5.648.906,65 (cinco milhões
seiscentos e quarenta e oito mil, no-
vecentos e seis cruzeiros e sessenta e
cinco centavos), até 31-12-70.

b) Equipamentos, aparelhagem, vi-
draria, material de consumo, de amos-
tragem, móveis diversos de laborató-
rio e móveis de escritório. em Ara •
caju, no valor de Cr$ 589.144.09 (qui-
nhentos e oitenta e nove mil, cento e
quarenta e quatro mil e nove cento-
vos).

COMP XNHIA DE PESQUISA
DE F ECURSOS MINERAIS

LA JDO DE AVALIAÇAO

A CO 'tosão prevista pelo Decreto
lei n9 ' 64, de 15 de agôsto de 1969,
em seu artigo 12, cujos membros fo-
ram & agnados por Vossas larcelên-
cias pe as Portarias Interministeriais
númer(3 02 e 03, respectivamente de
12 de setembro de 1969 (pulflicada
rio Di( rio Oficial de 17 de setembro
de 196 ) e 9 de abril de 1970 (publi-
cada 1 o Diário Oficia/ de 16 de abril.
de 19' 3) para incumbir-se do arro-
lamen o e da avaliaçã o dos bens des-
tina& .; integralização do capital
da C nspanhia de Pesquisa de Re-
curso! Minerais - C.P.R. M. tem a
honre de apresentar. a Vossas EXce-

lênci[ 3 os laudos de avaliação de di-
verso bens e direitos da União e da
Comi ;são do Plano do Carvão Nacio-
nal, i seguir arrolados:

A - Da União	 -

A. 1 - No Estado do Rio Grande

do ul:
Ir ável ocupado pelo D.N.P..M.,

em Caçapava do Sul, município do
me: no nome, is Rua Borges de Me-
deli os 119 /n9 , no valor de Cr$ 	
144 904,14 (cento e quarenta e qua-
tro mil, novecentos e quatro cruzei-
ros e quatorze" centavos).

(Pasta n9 1, com 29 !Olhas decida-
m( nte rubricadas).

▪ 1. 2 - No Estado de Minas Ga-

lra 8:
:móvel construido pelo D.N.A.E.E.'

05 .1 Belo Horizonte, à Rua Gonçalves
,Ets n9 1.054, no estado em que se
,contra, avaliado em Cr$ 	
680.678,46 (dois milhões, seiscentos

C oitenta' mil, seiscentos e setenta e
e to cruzeiros e quarenta e seis. cen-
t wos).

1 .150 . 000,00

1.700.000,00

B - Da Comissão do Piano 4,0

Carvdo Nacional - C.P.C.A.N.

B. 1 - No Estado de Santa Cata-
rina:

a) Valor do Carvão Metalúrgico
anteriormente depositado no Parto
de Imbituba pela C.P.C.A.N. e ob-
jeto de avaliação já aprovada pelo*
Ministros 3a Fazenda e das Minas e
Energia, em processo regular, no va-
lor de Cr$ 3.301.868,36 (três milhões
trezentos e um mil, oitocentos e ses-
senta e Seio cruzeiros e trinta o seis
centavos).

(Puta n* 0, com 46 !Cilhas devi-
damente rubricadas)

b) Sondas o acessórios de sonda
arrolados e avaliados, existentes nos
Depósitos da C.P.C.A.N., em Criciú-
ma, no valor de Cr$ 35.658,25 (trin-
ta e cinco mil, seiscentos e cinqüen-
ta o oito cruzeiros o vinte o cinco
centavos).

(Pasta ri' I, com 15 Mas devida-
mente rubricada/O.

Ezn anexo Vossas Excelências en-
centrarão o Relatfixio contendo des-
crição doo bens acima citados com
mala detalhes, apropriada para eram-
criação no livro de atas da Assem-
bléia da C.P.R.M.

A Comiesão cumprindo mais esta
etapa do seus trabalhai deseja ex-
tornar a Vossas Excelências seu re-
conhecimento pela confiança depo-
citada em cada um de seus membros,
que se cantem extremamente honra-
doo pela incumbência que receberam.

Terminando esta apresentação a
Condes/10 vem reconhecer perante
Vossas Excelências a colaboração
sempre deoisiva das Senhores Dou-
tor Francisco das Chagas Pinto Coe-
lho, Diretor-Geral do D.N.P.M.;
Dr, José Duarte de Ma Dgalhães, Di-
rotor-Geral do D.N.A.E.E. e ou-
ter Luiz Cale de Oliveira, Presiden-
te da Comissão do Plano do Carvão
Nacional.

Os bens imóveis da 'União a serem
transferidos para a C.P.R.M., a

fim de integralizarem seu capital,
estão assim descritos para efeito do
suas transcrições nos respectivos Re-

gistros de Imóveis

A - Imóvel na cidade de Caçapo-
va do Sul, municipio do mesmo no-
me, Rua Borges de Medeiros s/n°, es-
quina com a Rua Lúcio Jayme:

Terreno: Mede de frente à rua
Lúcio Jayme 65 metros o 2 palmoa
(sessenta e cinco metros e dois pal-
mos) e nos fundos meia quadra. Li-
mita-se ao norte com a Rua Borges
de Medeiros; ao sul com terrenos do
Alaria das Dores Lopes; a oeste coai
terrenos pertencentes a Dilda de Bem
Menezes, Baltazar de Bem Carvalho,
Ariovaldo Alves e Sucessores de Do-
mingos Manoel Alves;

Benfeitorias: A esquerda da entra-
da principal do Imóvel, encontrara-
se o prédio do zelador com 45,92n13
(quarenta e cinco metros quadrados
e noventa e dois centimetros), a ga-
ragem com 180,00m2 (cento e oitenta
metros quadrados), deposito comum
com 18,55m2 (dezoito metros quadra-
dos e cinqüenta e cinco centímetros),
depósito de combustível com 20,65m2
(vinte metros quadrados e sessenta e
cinco centimetros). A direita posto
de lubrificaçao e lavagem de veículos
com 46,00m2 (quarenta e seis metros
quadrados), oficioa com 30,02m2 (trin-
ta metros quadrados e dois centíme-
tros), lavatório com 18,15m2 (dezoito
metros quadrados e quinze centline-
tros). Nos fundos, almoxarifado com
72,00m2 (setenta e dois metros qua-
drados), galpão de 240,00m2 (duzen-
tos e quarenta metros quadrados) co-
brindo um. depósito, sala de desenho
escritório, dormitório, instalação sa-
nitária e um WC isolado com 6,48m2
(seis metros quadrados e quarenta o
oito centimetros).

B - Imovel a Rua Gonçalves Diais
n° 1054, em Belo Horizonte - Minas
Gerais, c3nstando de terreno e ben-
feitorias, sendo:

Terreno: Em forma triangular, for-
mado pelo lote 7 (sete), do quartei-
rão n° 29 (vinte e nove) da 5° (quin-
ta) Seção Urbana com 60,35m (ses-
senta metros e trinta e cinco centí-
metros), na Rua Gonçalves Dias;
37,50m (trinta e sete metros e cM-
qüenta centimetros) aproximadamen-
te pela Avenida Brasil e nos fundos,
confronaando com o predio n° 1071
da Avenida Brasil, numa extensão
também de 37,50m (trinta e sete me-
tros e cinqüenta centimetros), com
área total de 703,13m2 (setecentos e
três metros e treze centímetros), mala
ou menos e

Benfeitorias: Um edifício em cons-
trução, com 7 (sete) pavimentos, em
estrutura de concreto armado, apre-
sentardo o pavimento térreo, que
ocupa tôda a área do terreno com pe-
quena partem em subsolo. Neste pavi-
mento encontram-se as instalações
centreis de eletricidade, água, esgóto,
telefone, oficina, residência do zela-
dor e garagem. No 2° pavimento, tam-
bém ocupando todo o andar, se en-
contram o laboratório; cozinha, res-
taurante e instalações sanitárias e
escrit,órios. Nos 30, 40, 5°, 60 e 7°, en-
contram-se balis, salas de escritórios,
e instalações sanitárias. Estes pavi-
menos acham-se afastados 6,10m
(seis metros e dez centímetros) da
divisa dos fundos. &obre o 7° pavi-
mento encontram-se o reservatório do
água potável, casa de máquinas e co-
berturas.

Rio de Janeiro„ 10 de dezembro do
1970 - Jose Villaça, Presidente. --,
Má,lo Canto de Oliveira, Membro. .-
Rubem Forim, Membro.

Relação de parte dos bens, direitos e
ações pertencentes à União e à Co-
missão do Plano do Carvão Nacio-
nal - C .P.C.A.N.,, a serem incor-
porados à Companhia de Pesquisa
de Recursos Minerais - C .P.R.M.,
nos termos dos art."11 e 12 do De-
creto-lei n° 764, de 15 de agõsto de
1969

(Pasta n9 2, com 82 /Olhas devida-
' sente rubricadas)

A. 3 - Nos Estados do Minas G3-

'ai, e Pernambuco:
Máquinas, equipamentoo, ferra-

mentas, sondas e acessórios e ma-
teriais diversos a serviço do 	
D.N.P.M., atualmente encontradoo
em Caetk e Recife, para ali tran.sf e-
ridos do antigo Depósito do DN.P.111,
da Praça Marechal Hermes 119 80,
aCallados em Cr 851.050.51 (oitocen-
tos e cinqüenta e um mil, cinqüenta
cruzeiros e cinqüenta e um oentavos).

Pasta n.9 3, com 13 Mihail devida-
mente rubricadas).

A. 4 - No Estado de Sergipet

a) Direitos sabre os resultados draS
pesquisas realizadas pelo D.N.P.M.
na área de que trata o Decreto nú-
mero 61.157, de 16.08.67, no Estado
de Sergipe, avaliados em Cr$ 	
17.479.488,62 (dezessete milhões, qua-
trocentos e setenta e nove mil qua-
trocentos e oitenta e oito cruzeiros
e sessenta e dois centavos). No que
ire refere aos direitos mencionados
neste item A.4, assinala a Comissão
que o D.N.P.M. autorizado pelo De-
creto ri.9 62.858 de 07.05.68 contra-
tou com o Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico, mediante con-
trato assinado em 08.08.68, o finan-
ciamento de parte das despesas de
pe,oulta, sando devedor, em decor-

1.0.0.0 - Despesas de Capital
1. 1 .0 .1 - Investimentos
1.1.2.1

	

	 Serviços. em Regime de Programação Es-
pecial . . .

4.3.0.) - Transferências de Copital
,.3.3.1 - Auxilio para Obras PULlicas 	

portância de Cr$ 11.830.581,97 (onze
milhões, oitocentos e trinta mil, qui-
nhentos e oitenta e uni cruzeiroso
noventa e sete centavos) em que se
acham incluídos os juros, taxas de
fiscalização e correção monetária até
31 de novembro de 1970, conforme
consta de documento anexo. Em ra-
zão disso, a importância efetivamen-
te invertida pela União no referente
a êste item foi da diferença, isto
é, Cr$ 5.648.906,65 (cinco milhõea
seiscentoa e quarenta e oito mil, no-
vecentos e seis cruzeiros e sessenta
o cinco centavos).

(Pasta n9 4, com 8 Mas devida-
mente rubricadas).

b) Equipamentos. aparelhagem, vi-
draria, material de consumo, do
amostragem, móveis diversos de labo-
ratório e móveis de escritório, do
Aracaju, no valor de Cr$ 589.144,09
(quinhentos e oitenta e nove mi),
cento e quarenta e quatro cruzeiros
e nove centavos).

(Pasta rie 5, com 48 fôlhas devida-
mente rubricadas)

Aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossas Excelências os pro-
testos de nosso mais profundo res-
peito e apreço. - José ViTlaça, Pre-
egiente. - Mário Canto de Oliveira,

4Pal.c1a Cate financiamento, da im- SlgiembrO. - Rubem Forain, Membro.

B - Da Comissão do Plano do Car-
vão Nacional

B. 1 - No Estado de Santa Ca-
tarina:

a) Valor do Carvão Metalurgico
anteriormente depositado no Pôrto de
Imbituba pela C.P.C.A.N. e objeto
de avaliação já aprovada pelos Mi-
nistros da Fazenda e das Minas e
Energia, em processo resular, no va-
lor de Cr$ 3.301.866,36 (três milhoes,
trezentos e um mil, oitocentos e ses-
ser.ta e seis cruzeiros e trinta e seis
centavos).

b) Sondas e acessórios de sonos
arrolados e avaliados, existentes nos
Depósitos da C.P.C.A.N., em Criei-
uma, conforme laudo anexo, no va-
lor de Cr$ 35.658,25 (trinta e cinco
mil, seiscentos e cinqüenta e oito cru-
zeiros o vinte e cinco centavos).



PORTARIA N9 P-6/70, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1970
O Presidente do Conselho -Nacional do Petróleo: 	 -
Con siderando o disposto na Lei n94.452,

de 1966;

•Considerando a deliberaçáo do Plenário do C.N.P . em sua 1.545a sessOci
1ordinária, realizada a 17...de dezembro de 1970, resolve:

Fixar, com vigência a partir de 0 (zero) hora do dia 29 de dezembro dede 1964, e no Decreto-lei a° 61, 	1970, os preços constantes das tabelas anexas e respectivas notas explicativas
para venda de derivados do petróleo. .- Araken de Oliveira, Presidente.
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-TABELA DE PREÇOS DE VENDA (ANEXA À PORTARIA P-6/70)

MUNIC1PIOS
NO ESTABELECIMENTO
DO REVENDEDOR
Cr$/10	 Litros

' NO pEpdsIT0 DA
CIA.-DISTRIBUIDORA
Cr$/tonelada

NO
DOMICILIO
Cr$/10 Kg

P8rto,Velho RO 4,93 4,44 4,09 426,72
•	 Piá BrançO - -AC 4,93 4,44 4,09 426,72	 93102
Manaus 	 • AM 4,93• . /./.-ri• 4 9 09 426,72	 93,02 7 , 70.
Beca do Acre. 4,93 4,09 426,72.
Eirünepg 4,93 4 1 09 426,72
Caracarat RR 4,93 . 	

• 4909 426,72
BelSm PA 4,93 4,44 4,09 426,72	 93,02 7,70
Santartm 4,93 4,44 4,09 426,72 IM

S.Miguel do Gins& 4,93 21. 	 09 426, 72
Macap& AP 4,93 4,09 426,72
Sgé Luiz MA 4,93 r. • 4 9 44 '4,o9 426,72	 93,02
Terezina PI 5,51 5,16 '4,67
Parnaba 5,56 5,22' 4,72
rortalézá CE, 49_93 4,44 4,09 426,72	 93,02 7,70
Natal RN 4.9•3 4,69 4,09 426,72	 93,02 7,70•
Jogo Pessoa PB 4,95 4,46 7,90
Cabedelo' 4,93 4,44 4,09 426,72	 93,02 7,70
Campina Grande 5914 4,69 4,27 447,20 8,40
Recite PE 4,93 4,44 4,09 426,72	 93,02 7,70
Arcoverde 5,13 4,70 4,28 447,68
MaceiS AL 4,93 4,44 4,09 e426,72 8,76
Aracaju
SalVádõr •

SE, 4,93

4,94 6,10
4,44
4,44

4,09
4,10

426,72
426,72	 93,02

8140

1,•0
Feira Santaftá,
Xlheus

.5403

4i94
4 1 55

4,44

4,18

4,10
437,10

426.,72.
8110

7,70
Itabuna 4,94 4,44 4,10 e426,72 8,01

Ituber& 5,26 4,84 4,41 e464,52
JéquiS 5,21 4,78 41,36
VitSria Conquista 5125 4 1 83 4,41 464,05
Belo Horizonte MG 5,00 6;10 p4,51 4,.15k31,95 95,18 BPF_ 7370
Belo Rorizblité

Barbaéena.

•••

MI

e MO

MI

91,66 APF
116,97 BPF

111111,

8.1

Barbacená 115,46 APF INED

.Contagem •
11.11 7,70
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GASOLINAS
ÓLEO DIESEL ÓLEO	 GAS

COMBUSTIVEL LIQUEFEITO

MUNIC/PIOS

11AU 11 B 11

QUERO
SENE

NO ESTABELECIMENTO
DO REVENDEDOR

Litros

NO
DOMICILIO
Cr$/10 Kg

NO DEPÓSITO DA
CIA. DISTRIBUIDORA

Cr$/toneladaCr$/10

Corinto- .5,20 •

Cel.Fabriciano 5,13 •

Gov. Valadares 5,27

Ibia 5,38

Juiz • de Fora .5,15

'Lavras 5,25

Leopoldina 5,16 ••n

Montes Claros 5,32
Ponte Nova 5,17

Uberaba 5,29

Uberlândia

Varginha

VitSria,

Cach2•Itapemerim

ES 4 94
5,10

Colatina 5,14 •

Niteroi RJ 4,95 •

•Barra Mansa 5,08 •

Barra Mana

Campos

Duque de Caxias

512/ -

o5
Nil(Spolis

-mo

4,86
4,98
4,69
4,82
4,72
4,98

4,72

4,87

4,44

4,65

4,45

4,61

4,78

4,45

•

•
NO ,

4,35
4,30
4,44
4,52
4,29

11

4,4o
932

4,45

4,32
4,44
4,43

4,10
4,25
xt13o
4,10
4,23

4,36
4,10

Me

ge

80

457,37
449,66
466,54
476,29	 -

448,32 114,58

460,66
452, 32

468,39
452,68

465,47

•••

MI

.1*

42 6, 7"4. 	93, 0 2

M•

426,72

441,22 107,47 BPF
105,25 APF

107,80
426,72	 93,02

NÉP•

4,10 426,72	 9,'02

•••

4,10A.26,72	 9' 1 02 BPP

4,15 431,94	 :955:108:	 7,70
m	 m	 91,66, Apr	 - ^

'8,46
GMÉ

nInie

.8,89
8,32
9,92

8,17
8,20

9,00
7,70
7979
8,44.
7170
8006
7.470

3,12
•	 8,21

4,95 .	 4,45
C8

Nova Friburgo

Nova Iguaçu

Petrholis

S.JOgo de Marit2

Sgo Gonçalo,
TeresSpolis

Volta Redonda

Rio de Janeiro

Rio de Janeiro

Sgo Paulo
Sga Paulo
Adamantina

Araçatuba

Araraquara

Barretos-

• Barrinha

4uD 4,95 6,05 4,45
01	 .1r3

SP . 5,01 . 6,12 4,52
Go	 a

5,33	 a	 .5,06 4,47 471,13	 .	 .

	

5,41 ..	 ,ma' 4,56 481,57	 .	 8182

	

a	 4,e0 4 8 ,5 455 .9 68	 .	 81605 9 22
5 ,32	 4	 , Cf• Ct! •	 .	 .	 .

5,24 a ,4 t 85 40 ,8 458,82

t



GASOLINAS

ItAlt•	 112311

QUERO
:UNE-

471,85	 Glea

463,09

464,04

473,08
460,24

42602

465,30

467,73

437,52

411.,

•

IMO

93,02

-""

•

o nda-foirti
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OLEO r•Ipsn 61.,E0	 GÁS
compupTtvEL LiQUEFEITO

Maura
Campinas
Catanduva
Crúzeiro
Guaratinguetil
Itape4ininga
Ja4

'Jundia£

Limeira

NO ESTABELECIMENTO
DO REVENDEDOR
C]4/1O -titkos

5,24	 4984 4,38

5, 09 	 0	 4963 ,4,24
•a

5 9 17	 /,
	 4 72 4,32

-

5,18 ' 0	 4,73,4931
a	 o	 a

e&

NO:DEP6SITO DA
CIA.'DiSTRIBIYIDORA
CO/tónelada

458,93 120,66
442,41 105,41

452,16

450,81
•

NO
DomictLI0
Cr$/10 Kg

8,97

7,96
9,11

/MI

8, 09

8,47

7,92
8,44

Lins

MarSlia

Mogi: das Cruzes

Flau8

5,34

5, 27

4,98

4,88

,

4,48
4,41

Ourinhos 5,28 4,86 4,42

Csaa-cc

Piracicaba
•	 Preso Prudente. 5,36 5,02 4,50

Ribeirto Preto 5924 4 9 83 4, 39

Regente Feld8

Santos 4,95 , 6,05 4,45 4,10

$gc, Carlos

Sto Jos8 dos_Ctunpos
S.Jos8 Rio Preto 5,28 a 4,89 4,42

Sorocaba
•

Taubat8 111.

Tapa 5,30 4 45

Curitiba •PR 5 ,o6 4,58 4,20
Apucarana a

Arapongas Ia •

Camb8 wwn

8,65
8,22

7/70
8,50

7/70
8,30

8/89
8,38
-8,89

7/70
8,24

8,13
8,63

8,17

8932
•••

7/94

9,41
9,23

8198

Guarapitava

Jandaia, do Sul

5,19	 . 4,34 453,42 1111.

1•01

Londrina 5,29	 . 4,87 4,44 466,18

mandp.guart .111.

Marialva Ogl

Maringá' 5130 4,44 467,14
Paranawd .4,96	 . 4 46 4,10 4 2 6, 72 93,02

9,55
8,85
9,46
9,32
9,11

7,70
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MUNI.C1PIOS
NO ESTABELECIMENTO

O	 REVENDEDOR
C r$/10	 Litros

NO DEP6SITO DA
CIA. DISTRIBUIDORA

Cr$/tonelada
weesallaffla

NO
DOMICÍLIO
Cre10 Kg•

Ponta Grossa 5,20 4,75 4,33 452,36

Rolândia 4.1 0E11 1.11 110 9,08
Florianá'polis SC 4,96 4,46 4,10 426,  .72 Off 8,17

Blumenau. Offila •11111 8,18

Itajar.	 4 14,9.6 4 1. 46 4,10 42.6 , 72 93 , 02 7,70
'Joaçaba 5,54 4,69 o

Joinville 5,07 4,22

Parto Alegre RS 4,97 6,o7 4,46 4,11 93 902 7,70
Baga 5,16 4,79 4,29
Can.Oas 4,97 6,07 4,46 4,11 •n•

Caxias do Sul INS • a 8,30

Cruz Alta 5,25 4,87 4,38 459,00
5,29 4,89 4,41 463,51

Livramento 5,31 4,93 4,43
Passo Fundo 5,34- 4,53 4,47 1472,89 a. o

Pelotas .5,03 4,54 4,18 434132' 8,76
.1210 Grande 4,97 4,46 4,11 426 , 72 93 , 02 9,00 
Santa Maria 5,17 4,84 4,30 449,86 - 811

Uruguaiana .5,35 4,98 4,47 - 134,74
Venâncio.Aires 5,11 4,64 4,25 445,24 •• I

Campo Grande MT 5,59 5,30 4,64 491,37 •

Corumb 5,64 5 9 40 4,69 498,51 o

Goiânia 00 5,44. 5,07 4,59 485,3o 9,64
*Anholis 5,48 5,12 4,63 489,59 9,63.
Brasflia DP 5,51 4,66 .15 9,25



TABELA DE PREÇOS DE VENDA (ANEXA À PORTARIA P-6/70)

PREÇOS DE VENDA AO CONSUMIDOR NO LOCAL DA ENTREGA

Unidade: Cr$100 L

BASES DE

ABASTECIMENTO' AGUARRÁS '

SOLVENTE
DE

BORRACHA
SEXANO

SiN PaUlo	 . 51,06 57,37 70,04

Rio de Janeiro 50,83 57,15

Salvador 50,06 - 68,66

Belo Horizonte 50,94 - -

•

NOTA: Nas loCalidaaes não tabeladas, suPridas pe-

las bases de abastecimento mencionadas, os

preços' de venda serão obtidos acrescentam...
do-se aos preços de Venda das bases 4e abas

tecimento as despesas de transfere/leia das
bases ;is localidades.

NOTAS'

Segunda-feira 28 MAMO OFICIAL (Senão I - Parte I)	 Dezembro de 1970 10991

TABELA DE PREÇOS DE ASFALTO DILUíDoo
,r)

ANEXA À PORTARIA P-6/70 

.T I P O 8

PREÇOS	 DE	 VENDA

A DISTRIBUIDOR

C r$/Tonelada
A CONSUMIDOR

Cr$/Tonelada

RC-0- 269,50 515,40
•11C -1 263,90 .306,90
RC-2 262,20 3,04,90
RC-3 260,60 '03,10
nc-4 258,80 3ca,00
Rc-5 257,40 p99,40

MC-0 é8,"90 333,70
MC-1 275,90 32,80
14C-2 272,3o 316,70
MC-3 268,90 312,70
mc-4 265,70
mc-5 262,40

IMe

TRECO DE VENDA DO 'CIMENTO ASFÁLTICO

Cr$/Tone1/L.4n 

. Ao Di;tribuidor 	 	 216,00

, Ao Consumidor	 t66,90

IÁBELA DE PREÇO DE VENDA (ANEXA PORTARIA P-6M) 

PRODUTO: PROPANO PURO 

TRECO DE VENDA NO nstroWl
puilsctriOk	 pINENTb po CONSUMIDO

pr$/Ttonelad

Mo 'do Janoir0. 	 831,00

(gio Paulo 	 8N.,00

Salvador 	 831 ,00

nanitue ' 	 831,00

Votai Aplicam-se a nato produto, no que oolt•
bar, as notas explicativas retereots0 -
ao Gs Liquefeito do Petróleo.

7ABELA DE PREÇO DO 0.AS NATURA4

ANEXA 1 ORTARIA P-6/70 

EBESO DE VENDA A PETR6LEÓ BRASILEIRQA/A:-PETROBRft4 

• Os preços das tabelas anexas devera(' ser
atolo entendidOs:

1.a) Gasolinas Automotivas tipos "A" e "B",

Querosene, óleo Diesel: preço de ven

da ao consumidor, no estabelecimento
do revendedor;

1.b) óleo Diesel e óleo Combust/vela pre-

- ço de venda de uma tonelada ao consu

midor, no depdsito da companhia dis-
tribuidora;

1.c) G18 Liquefeito de Petr&leo: preço de.
venda do produto entregue no demicl-
lio do consumidor.

$09 Os preços de venda j& incluem as seguin-
toe per0o/ae'referentes ãs despesas e remuneraçgodospos
toa o estabelecimentos de revenda dos produtos aos consu
pletora a

2,a) Gasolinas Automotivas tipos"A" e "B":

Or$0,5170 por 10 litro, salvo os ca
cos das aproximaç geamilesimais para
mais ou para menos;

0.b) óleo Diesel: Cr$0,5157 por101itros,
salvo os casos das aproximaç ges mile
eimais para mais ou para menos;

2.0 Querosene: comisso de 8,16Moito in
baixos o dezesseis cent4simos de um
inteiro por cento) sabre o custo do
produto para o "peddler".

AO-CONSUMIDOR

MUNICÍPIOS	 i.000 

Salvador o ItaParlea 	 •56,01

Obs.: Essa comise go no poder& ser

cobrada nos seguintes casos:

riss localidades onde no operam

os "peddlers";

nas vendas diretas da cómpanhia dia

• ' tribuidora, sem a interferencia

dos "peddlers";
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2.d) Çaor000no: ocriocto do 15 (quimo° poD
cento) sobro o custo do produto parn

' o revendedor.

n. .0o proçoo da Gocolirs Outemotiva tipo ".AP
par. oo revendedores, o do Querooeno para co "peddlerony
gualdo natos produtos forem vendidoo em lotas, corto ton
soae,st acrescentando-se o custo efetivo do vacilhamo aO1
progo do conteddo, isto 4, no prego da companhia diotrio
blodora para o revendedor no caco da Gasolina Automotitn
0A , o povo os "peddlors" no caso do Querosene, mu1tip1N
calo pela capacidade, em litros, da lata,

1 proibida a entrego pelas companhias dia
tibUidorao a consumidores do produtos em volumcc lufoo
'.ores a, 2.000 (dois mil) litros mu ao tratando do Goso.

llnao Automotivas, o do 1.000 (hum mil) . litros quantoaoso
temais derivados, com excoçgo do querozend, cuja tabela
;vovô o'fornecimentofie pequenas quantidades.

4.o.) cora obrigatSoio o atendimento polo°
companhias distribuidoras, do podia
dos para consumo prSprio do produto°
em volumee superiores aos limites on
tez indicodos. Neste caso, dovere
cor deduzida dos preços do vonda n
romuneraçIo do revendedor;

4.b) 8 proibida ho Oompanhiao dietribuida
rooe venda do produtos á traneporta
dores o a intermedl&rioe, com a finja
lidado do comerciA-los;

4.0) nas vendas do derivados do petrSlo0
realizadas pelas companhias distri.
buidorao per& obrigatSria a indica.
çao ináluoive do revendedor destina
t&rio ou do adquirente para consumo
prSprio, se fór o caso, o do ponto
de destinos Municfpio o Unidade Fon
derada.

5. Quanto ao óleo Diesel o ao óleo CombuotA
vel vendidos pelas companhias distribuidoras nos como
depSsitoo (exdopSsito), ser& cobrado do consumidor o
transporte dó produto entro o tanque da companhia° o la
cai indicado pelo consumidor, na . hipSteeo do 8sto no
contar com transporto prSprio, podendo o custo '18 ato
transporto estar sujeito h aprovagRo do Conselho.

6. Nas localUadoo nflo tabeladas, co areis)
ços de venda eerIo os das respectivas bacios do abastooN
mento, aerescidoo do custo do transporto deotao b4OOO
para aquelas localidades.

7. Nas localidades no tabeladas, que poo..
sam ser supridas por maio de uma base, prevalecer4obrà
gotbriamente, o preço maio baixo.

8. Quando, na tabefe, de preços do venda ao
consumidor, deixar do figurar qualquer localidade rola.
ciouada em tabelas anteriores, significa que o Conselho
Nacione.1 do PotrSleo áelxou de fixar preços poro a loca
lidado, ficando, desde Uso momento, bem efeito os pro.
1200 que at vigorarem.

Do O preço do venda. do botij2o do cRo liqua
Ceie° do potrSloo, entregue no domictlio do consumidor,
Dera calculado multiplicando-se o preço de quilocramn
do produto pelo pós° do c3o engarrafado.

Em localidades onde rito houvor tabelamos
to Co Oao Liquefeito do Potr jloo, o progo,de vondadoum
quiloGrama d8sto produto entregue no dorictlio do .consa
midor, dovor£ ser aquOlo fixado Paro a base ou ~Solto
do sono depender, acrescido do custo de trannforencia do
preCutO da beco ou dephito para la localidado.

llo	 -Era face da deliberaçU do Plendrio do Coa
001/4 .Nacional do PetrSloo em sua MO coeva° ordinlria,
roalizada'no dia 8 do outubro do 1957o ao compahhiao
tribuíddrao . o ao refinarias nacionais nNo podertio promo.
ver altoraçIeo no mecanismo das retirada o entregas doo
derivados do potrSleo com objetivos especulativos em roo
lago 0.00 UOVOS preços*

Nas localidade onde no houver tabelamea
to ccpodtioo do Sloo combustIvel do alto ponto do flui-
dom (APP), os fornecimentos do produto cerne feitos apra
too do. 8loo oombustIvol do baixo ponto do fluidos (BPP)
dootn Muda, menos a quantia do Cre,5235 por tonelada.

13o	 Os preços Indicados nas tabolao anexas cot
nnndoo pua quantidades correspondentes°.

I) a la(dez) litros para os produtos Ga-
solinas Automotivas "ISM o "D u o Querooa
no o Oleo Diesel;

II) a 100 (cem) litros para oc Solventoo
Alif&ti000s

III) a 10 (dez) quilos, para o OU Liquefeá
to do PétrSleo (J.4.P.);

IV) a uma tonelada (mil quilos),para o 8100
Diesel, óleo CombustIvol, Asfaltos o
Propano Puro deyotrSlool

V) a 1.000 (hum mil) metros odbi000 para
o as Natural;

Os progoo correspondentes n unidado
do volumes (hum litro), (hum metro
odbloo) o a unidade do prego ( hum
quilo), sorno obtidoo mediante a dá
viso do valor doo pregoo conotan..
too das tabelam, polo respectivo nd.
mero do'unidadoe do Volum° ou do p8
co.

• 2.40 Os preços de venda para o ooneumidor doo
001V01000 Aliaticos j& incluem o valor correspondente ao
tingioto do Oirculaggo do mercadoria.

15 Os preços de venda doe asfaltos derivados
do potriloo j4 incluem o iffipOsto do oirculagao do merco.
dorlap. J'
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDE.NAÇÂO GERAL

GABINETE DO como

L1'LIO-40' MOS 	 WW
PROJETOS DESTINADOS 1( 'MRSOLIDNOX

AL CAPITAI PBDAXj

,

DOTOSES ORCAMENTIRIAS Ore
28.00.00 .	 .Ehoargos Gerais da %ao
28.02.00	 Reoureon nob a nuperviao do IlinOtéM

, do Planejamentai . o Coordena9Zo

.01.01.1.001	 'ConsólidaçZO da. Capital Fedwal
(ConstruçZo de Sedes)

4.1.1.0. - Obras PUblioas 12.335.675,9, (4)
.11.05.1.010 	 OoteolidagZo da Capital Federal

.	 (Cosa-troça de Beeidetoias).
4.1.1.0.. -Obras	 PUblioan 16.773.900,00

.11.06.1.011	 ConsolidaçZo da Capital Federal
(Obraa de Infraestrutura)

4.3.3.0. - Auxflios para Obras Pdblioas 11.e3.524.05

APLICACUS
Construo de Sedes

Ministério ase Relaçes Exterkores 6.351.109,12
Ministério da Justiça 3•529.556,60
Ministério da Justiça

Departamento ao Policia Federal (Academia Vaoiéntl do rolfolo) 1.279.431,67
Departamento Administrativo do Pessoal' Civil .375.578,56
Minisério da Indéstria e do Comércio 1.000.0000 12.535:675,9

£12,,Tie_tryzeila_de„.Rescian,
-	 ODDEBRALS ist773 t900t02 16.773:900,00-

Obras de Infraestrutunk
NOVACAP

'serviço de Aguas pluviais' 5.080.000,00
•	 UrbanizaçZo	 • 2.080.000,00

Terraplanagem, Pavimentaç;o, Calçada, Meió-fio, Urso de a*ie 2.600.000,00

CAESIat
Ampliaço do sistema de esgOtos 1.362.180,00

PRESIDRNCIA DA REPLICA
Granja do Riacho Fundo

' InstalaçZo de cabo telefOnico 324.044,05
-	 Eletríficaça'o 230.004,47

' A Programar 7095,53 11202,214 9201412.942i

(+)	 Este total já inclui o crédito suplementar no valor de Cr$ 2.668.675,95, objeto do Deoreto
n e 66.621, de 21.05.70.

APROVO:

26.05.70

JoZo Paulo dos Roia Valioso
MINISTRO
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SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
PORTARIA N9 80, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1970

No USO da delegação de competência que me foi conferida pela Portaria n 9 '7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretário-Geral deste
40/11 LIstério, tendo presente os termos do Decreto n9 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acôrdo com o disposto no Artigo 107 da Lei n9 4.320, de 17
de março de 1964, resolvo aprovar, conforme o quadro em anexo, o orçamento para o exercício de 1970, da Comissão da Lagáa Mirim — Seção
[r 	 autarquia vinculada ao Ministério do Interior. — Antônio Alves 'de Oliveira Neto, Subsecretário de Orçamento e Finanças.

prirrft. c• DO To----::tial

cc^rtssn DA viu* mui - srrjo BRAsmink

(TIÇA/P;ITO PARA O átERC/CIO DE 1970

Cr
L 

EtTOZITA PARCIAL	 1	 TOTAL DESPERA	 .	 i PARCIAL SUETCTAL TOTAL
---......-..

e
0.0.00	 MIZTa EMES= • 3.o.o.o	 DESPESAS CO=Ti..1

1L.4.0.00	 ISUBTERESCIAS 009121111
3.k.6.00 'N. carzwoxrgara

--,
. 3.1.0.0	 'DESPESAS DE CUSTITIO

3.1.1.0	 Pessoal
de Consumo

1.225.000,00
53.100,00

1.%.6.3a è CCEITSTEDIOES Da MO
k

3.0.00*	 azaram DIVERSAS
1.587.000, 00 3.1.2.0	 Msteria1

3.1.3.0	 Rerviços de Terceiros
3.1.4.0	 Encargos Diversos

Despesas de ExerelciosAnterioreS

104.300,00
11.600,00
31.74,4,47 1.425.744,47

111.9,00 '` fiTala ma= DMa5A8 152.082,56 1.739.082,56 3./.5.0
5.2.0.0	 ITALmanucus cceRwrza
3.2.5.0	 co4trn414-Oes de prensada Social 00 000 00 240 000 00 1.665.744,47

.1111211T/"	 arête= em= 4. DO	 t y3.3>9,09 *SUPERAVIT" DO 0RÇAYX1TO CORRENTE . 73.338,09,
~2...

"44)

1

It.0,6.0 1 manam CAPITAI.
lia.3.0.00	 armaigo DE BENS ievio2 E Zu&an 9.503,00

4.0.2.0	 DESPESAS DE CAPITAI.

4.1.0.o	 alivaniciaos	 •
•

i a.s.o.00	 CEANSPERESCIAS Da CAPITAL - 4.1.1.0	 Obras Pálices
4.1.3.0	 Equipamentos e /notelaçOes

344.343,09
50.000,00

,18.1.3.34,611e203%533a0. • 	1.2...9_4_0000 617.505-'00 4.1.4.0	 Material Permanente 10.000 00 614.343,09 614.343,09
a j4;13.2.1...4 00 Provisão: Art. 22 do Deo. sk9 66.116/10 76:500,00

. ián.8.26.24 o

plIEUMO

RECEITAS
	

DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS COERENTES
	

1.739.082,56
	

1.665.744,47
RECEITAS E DESPESAS DECAPITAI.

	 617.505,00
	

614.343,00
PROVIM°, Art. 29, Decreto :19 66.116/70

	 76.500,00

VACAIS
	 2.356.587,56

	
2.356.587,56

PORTARIA N9 81, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1970

• No uso da delegação de compstéricia que me foi conferida pela Portaria n9 7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretário-Geral deste
1Ministério, tendo presente os térmos do Decreto n 9 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acórdo com o disposto no Artigo 107 da Lei n9 4.820, de 17
de março de 1964, resolvo aprovar, conforme o quadro em anexo, o orça mento para o exercício de 1970, da Universidat e Federal do Es pirito Santo,
autarquia vinculada ao Ministério da Educação e Cultura. — Antônio Alves de Oliveira Neto, Subscretário de Orçamento e Finanças.

VIIVMSIDADE =AL DO ESPlRITO RAMO

1450TaLmX01 Lei nt 3,868, de 30.1.61
	

DECAEM° PARA O zamcfcio DE 1970	
Cr$ 1,00

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBICTAL

1.0.0.00 RECEITAS COMETES 54.0.0 DESPESAS CORRENTES

1.3.0.00 RECEITA INDUSTRIAL 165.000
. '

3.1.0.0
34.1.0

DESPESAS DE CUSTEIO
Pessoal 6.691.801

1.4.0.00 ,

1.4.6.10

TaAssmialtrcxAs CORRENTES

Contribuições da UniãO ;10.334,100 .1,U22,22..0Q

3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.3.1
5.1.5.2

Y.9.teriel de Consmno
Serviços da Terceiros
Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços de Terceiras

1.046.000

206.000
694.2C6

3.1.4.0 Encargos Diversos 601.64 9.339.900
5,2.0.0 TRANSPER2 nCIASccaRram

4
3.2.3.0 Transfetânclas de Assistacie. e Prevl

d6ncia Social •
. 3.2.3.1 Inativod 110.000

3.2.3.3 Sele:ria Peadlia 173.i00
3.2.5,0 Contribuições de Previdtncia Social 751.P00 1.014.200 10,354.100

"SUPERAVIT" DO ORÇAMERTO COMENT8 165.000 "SUPERAVIT" 165.000

9.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL 4.0.00 DESPESAS DA CAPITAL

,
i.0,519.100

2.5.0.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAI 4.1.0.0 nvESTINENTOS
2.5.3.10 Amxilioeda união 6.356.700 4.1.1.0 Obras PUblicas 6.218.^oo
2.9.0.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 4.1.5.0 Equipamentos e Instalaote. 1.788.000

550.000
2.9.9.00 Outras Receitas 66:725 8.425.425 4.1.4.0 bUterial Permanente 8.356.700 .

165.000
8.05.425 4.2.0.0

N..3.4.0

INVERSDES I3EIA1/CEIRAS
Conetit3N34p..:^ Nado* Rotativos 165.000 8,521.700

"SUPERAVIT"• 66.72 2,..

wW.À.2.2
____

pESUMO

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 10.519.100 In.354.3.00
RECEITA/3 E DESPESAS DE CAUDAL 8.425.425 8.521.700
SUPERAVIT 66..725

TOTAIS 3.8.94e..525 18.942.525

tzwat Peerateo 59. 97.59$o 57.555e) 31/12/6,
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PORTARIA N 9 82, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1970

No uso da delegação de competência que me foi conferida pela Portaria n9 7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretário-Geral dêste
Ministério, tendo presente os têrmos do Decreto n9 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acôrdo com o disposto no Artigo 107 da Lei n9 4.320, de 17
de março de 1964, resolvo aprovar, conforme o quadro em anexo, o orçamento para o exercício de 1970, da Universidade Federal do Pará, autarquia
yinculada ao Ministério da Educação e Cultura. — Antônio Alves de Oliveira Neto, Subsecretário de Orçamento e Finanças.

murnsmars FEOERAL DO PARÇ

1roisu0t0: Lei n9 3.151, de 2-7-57
	

ORÇAMEITO PARA O EXERCfC/0 DE 1970	
Cr$ 1,00

RECEITA PARCIAL TOTAL ,	 DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

-	 • -	 •	 ' .

1.0.0.00 Mana CORRENTES 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

1.2.0.00

1.3.0.00

REEEITAIlmaffiniAl

REcrÈrd1ImusTREAL
n

5.000

50.000

3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.2.0
3.1.3.0

DESEEZds DE CUSTEIO
'Pessoal
10teria1 de Consumo
Serviços de Terceiros

9.193.100
1.000.000

2.4.0.00 ImAESEEREE0716 amen • 3.1.5.1
3.1.3:2

Bennneração de Serviços ressoais
Outros Serviços de Terceiros

100.800.
1.000.000

1.4.6.10 Contribuiçaea delindo 15.489.700 3.1.4.0
3.1.5.0

Encargos Diversos
Despesas de Exercfclos Anteriorell

1.992.300
260.000 13.566.200 •

1.3.0.00 REcEadd DIVERSAS 225.000 1..U-.762= 3.2.0.0 TRANSFERÊNCIAS coimar/ES

2.0.0.00

2.5.0.00

RECEITASSE CAPITAL

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAS
.

3.2.3.0

3.2.3.1
3.2.3.3

Transferinciee de Assist8nci5. *Previ,
dkncia Social
Inativos.
Salea3o Família

753.700
649.600

.

2.5.3:10 Anriliog da União 3.513.000 3.513.000 3.2.5.0 ContribviçOes de Previancia Socddl 800.000 2.20.500 15.769.700
,

..	 . , 4.0.0.0
4.1.0.0

DESPOSAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS	 •

, 4.1.1.0
4.1.3.0

orísPaliCas
aipi/lamentos o InstalaOes

2.592,00540.000
, I

I

4.1.4.0 raterw.Pernanente 363.000 3.513.000 3.513.002

;IESUMO

*

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 15.769.700 13.769.700
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 3.513.030 3.513.000

TOPAIS 3.9.282.700 19.282.700

PORTARIA N9 83, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1970

No uso da delegação de competência que me foi conferida pela Portaria n9 7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretario-Geral dêsto
Ministério, tendo presente os têrmos do Decreto n9 60.745, de 24 de maio de 1967 e de acôrdo com o disposto no Artigo 107 da Lei n9 4.320, de 17
de março de 1964, resolvo aprovar, conforme o quadro em anexo, o orçamento para o exercício de 1970, do Departamento Nacional de Obras Contra
as Sêcas — DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Interior. — Antônio Alves de Oliveira Neto.

LEGISLAM: Lei n9 4229, de 1/6/1963
• • Decretos eis 52.637, de 8‘10/1963 •

57.427, de 111112/1965

MINISTíRIO DO' INTERIO R

DEPARTAMTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA	 AS SECAS

* ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1970

cat

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA. PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

,
1.0.0.00 ..- RECEITAS CORRENTES
1.2.0.00 - RECEITA PATRIMCNIAL
1.3.0.00 - RECEITA ItticuSTRI.AL
1.4.0.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

539.571,67
2.500.000,00

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE clisusuo
3.1.1.0 - PESSOAL
3./.1.1- PESSOAL CIVIL 47.650.000,00

1.4.6.00-CCNTRIBUIÇõES 3.1.2.0 - MATERIAL DE CCESOMO 3.125.000,00
1.4.6.10 - COrISIBUIÇEES DA UNIÃO 60.070:000,00 3.1.3.0 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 3.677.000,00
1.5.0.00 - RECEITAS DIVERSAS (ART. 18, LM 4229/63) 16.451,528,33 81.561.100,00 3.1.4.0- ENCARGOS DIVERSOS *473.000,00

3.1.5.0- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.500.000,00 57.425.000,00
3.2.0.0 - TRASsEERÊNCIAS CORREITES
5.2.3.0- TRANSE. DE ASSIST, E PREV. MIAI •
3.2.3.1- INATIVOS	 . 519.000,00
3.2.3.3 - SALÁRIO MIMA 9.850.000,00
3.2.5.0- CONTRIBUIÇOES DE PREVITCCIA SOCIAL. 1.471.000 00 1/.840.000 00 69.265.000,00

. PROVISÃO - ART. 22, DECRETOS? 66.116/10 -	 50.000,00
- 'SUPERAVIT" tiO ORÇAMENTO CORRENTE 12.246.100,00 : - "sumam" ro oaçAnziro Comua 12.246 .100,00

2.0.0.00 - RECEITAS DE CAPITAL 81. 561.100 p 00

2.3.0.00 -'ATJENAÇÃO DE BENS M6VEIS E INNEES 1.000.000,00 • 4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
ID..-	 ---n---B

2.5.0.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
30.930.000,00

.	 ,,„ 4.1.0.0 - INVESTIMENTOS2.5.3.10 - AUXÍLIOS-DA UNIÃO
'-

..2?-..n9---?9,2,,v,
—.11"---,"

4.1.1.0 - adm. 262Liad
4 1.3 o - EQUIPAMENTOS E issmig5cs

35.195.900,00
4.839.000,00

4.1.4.0 . MATERIAL PERMANENTE 620.000 00 40.654.900,00
4.2.0.0 - INVERSEES FIEUNCEIRAS
4.2.1.0 -ARIISIÇÃO DE IM6VEIS 	 • 5.900,00 5.600,00 40.659.900,00

- laloyIrlo - ART. 29, DECRETO 1/ 66.116/70 .1.23000
.17 .100

RECEITAS	 DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
PROVISÃO - ART. 29 DMRETO Si? 66.116/70
BROMAS E DEVESAS DE CAPITAL
PROVISÃO - ART: 22, DECRET0.119 66.116/70

81.561.100,00

31.930.003,00

69.265.000,00
.40.6;9.09ro:ro

3.516.200,03

113.491.100,00 113.491.100,00TOTAIS
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MiNISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

CONSELHO IJACIONAL
lE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
lonal de Telecomunicages.
FITARIA DE 29 DE OUTUBRO

DE 1970
C Diretor-Geral do Departamento

Nas tonal de Telecomunicações —
DE TEL, usando da competencia que
lhe foi delegada pela Portaria nume-
ro 728, publicada no Diário Oficial
de 31.12.69, do Sr. Ministro de Es-
tar o das Comunicaeões, e, tendo em
vis a, o que consta do processo núme-
ro 4.094-70, resolve:

T.9 1.954(2) — Permitir a Navega-
ça ) Mercantil S. A. — NAVEM, exe-
ct ar a titulo precário Serviço Móvel

arítimo, mediante a instalação de
es ações de radiocoanunicações, obser-
y. ,das as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão o Re-

e pção:
Estação Costeira: Av. Presidente
argas n.9 290, 3.9 andar — Rio de

:aneiro (GB).
3) Freqüência: Chamada e Socõrro

• - 156,80 MHz; Trabalho — 156,65
/11z.
4) Potência: 0,010 Kve.
5) Horário: HX — Compartilhado,

:ndeterminaclo.
6) Classe das estações e natureza

lo serviço:
FC-CV — estação costeira, de cor-

respondência privada.
7) Classe das emissões e largura de

faexa :36E3.
8) Sistema Irradiante: Onidiri-

cional.
2. Autorizar O uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Mexo-
ni Maaine, modelo Portaphone 10FM-
VHF de 10 watts, com especificaçoes
técnicas aprovadas pelo arocesso nu-
mero 6.421-70.

A permissionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
indo à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüên-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendpimento do prazo es-
tabelecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rolha Pinheiro.
(N.9 49.913 — 17.12.70 — CrS 3790)
PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competencia que
lhe foi delegada pela Portarla n.9 728,
de 16.12.1969, publicada no Diário
Oficial de 31.12.1969, do Sr. Ministro
de Estado das Comunicações e, tendo
em viista o que consta do processo
n.9 14.489-1966, resolve:

N.? 2.609(2) — Permitir a Wallig
Nordeste S. A. — Incelstra e Co-
mércio, a executar a titulo precário
Serviço Limitado Privado, mediai te a
Instalação de estações de radlocamu-
nicaçoes observadas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Rua Voluntários da Pátria mi-

nero 2.201 — Pôrto Alegre — RS;
b) Rodovia BR-10 — Distrito In-

dustrial — Campina Grande — PB.
3) Freqüência: 12.1035 kHz.
Potência: 1 Kw.
5) Horário: HX — Compartilhado,

Indetermoinado.
(3) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV estações fixas
de correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3,1 — Banda Lateral Su-
perior.

8) Sistema Irradiante: Direcional.
Autorazar o uso do Equipamento

Teatismissor de fabricação de A. J.
Eletranica S. A., modelo XS-4.001,
de 1.000 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nu-
mro 187, de 10.3.1067,

3. Cancelar a portaria 11•9 283, de
27.4.1967.

A permissionária„ dentro do prazo
de seis meses a contar da data da pu-
blicação desta portaria, dará indo à
execução do serviço ora permitido,
após requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente portaria. —
Kleber Rolha Pinheiro.
(N.9 49.915 — 17.12.70 — Cr$ 38,00)
PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, -u sando da competência
que lhe foi delegada pela Postaria
n.° 728 de 16 de dezembro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969, do Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, e,
tendo em vista o que consta do Pro-
sesso ne 11.686-66, resolve:

N.° 2.026 '(2) .— Permitir à Servi-
ços de Transportes da Baía de Gua-
nabara, permisisonária do Serviço Li-
mitado Privado péla Portaria n.° 971
de 25 de novembro de 1966, a insta-
lação de mais 15 (quinze) estações
móveis, em embarcações, permane-
cendo em vigor as demais condições
estabelecidas na referida portaria%

A permissionária, dentro do prazo
de seis meses a contar da data da
publicação desta portaria, dará iní-
cio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalacões e consecalén-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Porta-
ria. — Kleber Rollin Pinheiro.
(N.° 49.917 — 17.12.70 — Cr$ 26,00)
PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria
n.9 728 publicada no Diário Oficial
de 31 de dezembro de 1969, do Senhor
Ministro de Estado das Comunicações
e, tendo em vista o que consta do
Processo n.9 3.547-70 anexo ao de nú-
mero 11.312-66, resolve:

N.° 2.027 (2) — Permitir ao Con-
sórcio Rodoviário Intermunicipal So-
ciedade Anônima executar a título
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
radiocomuniceções observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) ',Mais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixa

Av. 230 s/n.° — Setor Bueno --
Goiânia — GO.

Deslocáveis
21 (vinte e uma) estaçOes na Re-

gião II.
3) Frequências: 4438 kHz e 9228

kHz
4) Potências: 0,10 kW para a esta-

ção fixa e dezenove estações deslo-
cáveis.

0,05 kW para duas estações deslo-
cáveis.

5) Horário EIX — Compartilhado,
Indeterminado

6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX.-D, CV est?çoes
fixas e deslocáveis, correspondencia
privada.

7) Classe das emiesões e largura
de faixa: 3A3J — Banda Lateral
Superior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia onda.

2. Autorizar o uso dos equipamen-
tos Transmissores de fabricação de:
INDELETRON — Indústria Eletrô-
nica S. A. modêlo SSB-100/4, de 100
watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n.° 1.976 de
22.12.69, para a estação fixa e oito
(8) estações deslocáveis, e modêlo
SSB-100/4TR, de 100 watts, com es-
pecificações técnicas aprovadas pela
Portaria n.° 1.490 de 26.9.69, para
dez estações deslocáveis.

A. J. ELETRÔNICA S. A., modê-
lo XR-75-A, de 50 watts, com espe-
cificações técnicas aprovadas pela
Portaria na' 811 de 8.5.70, para duas
estações deslocáveis, e modêlo XR-
105, de 100 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 810 de 8.5.70, para uma esta-
ção deslocáveis.

3. Não é permitida a ligação entre
estações deslocáveis, e as mesmas de-
verão obedecer aos gabaritos de se-
gurança de vôo do Ministério da Ae-
ronáutiea, quando se instalarem nas
proximidades dos gabaritos.

Semente com permissão especial a
ser concedida poderão as estações
deslocáveis ser instaladas na faixa
territorial, compreendida a 150 km
da fronteira.

4. Cancelar a Portaria n.° 783 de
4.10.66.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
Insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rollin Pinheiro.
(N.° 49.918 — 17.12.70 — Cr$ 58,00)
PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria'
n.° 728 de 16 de dezembro de 1V39,
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969, do Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, e,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 4.761-70 anexo ao de nú-
mero 10.701-65, resolve:

N° 2.020 (2) — Permitir a Cons-
trutora Alcei-itera S. A., executar a
título precário Serviço Limitado Pri-
vado, mediante a insta' ção de esta-
ções de radiocomunicações, observa-
das as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
Fixa:

Av. João Gualberto, 467 — Curi-
tiba-PR.

Deslocáveis:
2 (duas) ektações na Região 1.
8) Frequência: 4512,5
4) Potência: 0,1 Kw
5) Horário: 11X — Compartilhado

— Indeterminado
8) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-D-CV — estações
fixa e deslocáveis, correspondência
privada.

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J — Banda Lateral Su-
perior

8) Sitertw. Irradiante: Dipolo do
Meia Onda

2. Não e permitida a ligação en-
tre ebt-çoes deslocáveis, e as mesmas
deverão otedeeer aos gabaritos do
segurança de vôo do Ministério da
AeronáuLe a, quando se instalarem
nas proximidades dos aeroportos.

Semente com permissão especial a
ser concedida poderão as estações
deslocáveis ser instaladas na faixa
territorial, compreendida a 150 Km
da fronte .ra .

3. Autor.zar o uso do Equipamen-
to Transmissor de fabrcação de A. J. I
ELETRÔNICA S. A., modêlo ' XS ,
4.019/100, de 100 watts, com especifi- 1 -
cações técnicas aprovadas pela Por- 1
teria n.° 154 de 7.3.67.

4. Cancelar a Portaria n.° 220 do
30.6.65.

A perraissionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará'
início à execução do serviço ora per-
mitido, após reqaerer ao DENTEL a •
vistoria das instalações e consequen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Kleber Rollin Pinheiro.
(N.° 49.919 — 17.12.70 — Cr$ 44,00)
PORTARIA DE 8 DE DEZEMBRO

DE 1970 -
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência
que lhe foi delegada pela Portaria
n9 728, de 31 de dezembro de 1969,
do Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, e, tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.844-70, re-
solve:

N. 2.184 (3) — Outorgar permis-
são de acordo com o Artigo 32 do
Regulamento dos Serviços de Radio-
difira,: o, aprovado pelo Decreto nú-
mero 59.795, de 31 de outubrõ de
1963, à Rádio Televisão Paulista So-
ciedade Anônima, concessionária do
serviço de televisão pelo canal 5,
conforme Decreto n.° 30.590, de 22 do
fevereiro de 1952, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, para es-
tabelecer uma estação retranamisso-
ra de televisão, na cidade de Pinda-
monnagaba, no referido Estado, atra-
vés do canal 32 (UHF), para retrans-
missão dos sinais da geradora.

2. Autorizar a instalação de uma
estação repetidora intermediária era
MOgi das Cruzes, Estado de São
Paulo, operando nas freqências 6.950
— e975 MHz (lance Jaraguá — Mo-
gi das Cruzes) e 7075 a 7100 MHz
(lance Mogi das Cruzes-Pico de Ita-
peva).

3. Esta permissão vincula a re-
transmissora à estação geradora, na
forma do que dispõe o parágrafo 1.°
do artigo 4.°, da Resolução número
15-CONTEL,' de 15 de fevereiro de
1967.

Dentro no prazo de (seis) meses,
contados a partir da publicação da
presente Portaria, deverá a entidade
apresente r ao laTeNTEL, sob pena do
casa:ato da parmissão, a documen-
teçeo técnica referente à aprovação
do local cln.s instalaçaes, de acôrdo
cora a Decisão n.° 6-65 — CONTEI,,
b:in coiro as especificações técnicas
cl a; equipamentos qúe serão utiliza-
dos. — Kleber Rollin Pinheiro.
(N.° 49.922 — 17.12.70 — Cr$ 36,0())

Retificação
A página 8.719, na 4e coluna do

Diário Oficial de 8 de outubro de
1,970, com referência à Portaria nú-
mero 1.719 (2) de 1 de outubro de
- P70, de Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul S. A. — Processo' n9 17.727-66.

Onde se lê:
Serviço Limitado de Segurança, Re-

guralidade, Orientações instaladas a
Rua Frei Miguelino, 119 etc...
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Leia-se:
1- Serviço Limitado de Segurança, Re-
gularidade, Orientação e Administra-
ção dos Transportes Aéreos, no que
'concerne a estações instaladas à Rua
Piei Miguelino, 119 etc...

A página no 8.950, na 3o coluna do
Piário Oficial de 19 de outubro de
le70, com referência à Portaria nal-
anero 1.766 (2) de 8 de outubro de
1970, de Rádio e Televisão Paulista
S. A. - Processo n9 5.895-70.

Onde se lê:
Portaria de 8 de-10 de 1970
Leia-se:	 e

Portaria n9 1.766 de 08 de outubro
de 1970

A página n9 9.333, na 2o coluna do
Diário Oficial de 3 de novembro de
1970, com referência à Portaria nei-
snero 1.855 (2) de 19 de outubro de
1970, de Sociedade Antônio Vieira -
Processo n9 2.154-64.

Onde se lê:
Processo no 15394-69 anexo ao de

número 1.251-61
Leia-se:

Processo n9 15394-69 anexo ao de
número 2.154-64.

A página no 9.141, na lo coluna do
Diário Oficial de 26 de outubro de
1970, com referência à Portaria nú-
mero 1.856 (2) de 19 de outubro de
1970, de Instituto Nacional do Desen-
volvimento Agrário -- INDA - Pro-
cesso n9 17.596-66.

Onde se lê:
Omissão do Item no 8

Leia-se: .
• 8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda.

ea página n9 9.603, na lo coluna do
Diário Oficial de 11 de novembro de
1970, com referência à Portaria xá.-
Per* 1.930 (2) de 26 de outubro de
1970, de Sociedade Comercial de Mi-
nérios Ltda. - Processo n9 16.178-66.
.	 Onde se lê:
• - Autorizar à Sociedade comercial
de Ministérios Ltda.

Leia-se:
- Autorizar a Sociedade Comercial

de Minérios Ltda.
5

Divisão Jurídica
PORTARIA N° 1.797 (3) DE 12 DE
• OUTUBRO DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôst,o de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de :968,
00 Diretor-Geral, tendo em vista a
Informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 213-67, re-
solve:

Autorizar a Rádio Difusora de As-
sis Sociedade Anônima, permissio-
nária de serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias, 1.530 kHz,
pela Portaria número 585-40 -
laVOP, na cidade de Assis, Estado de
São Paulo, a utilizar o transmissor
de fabricação da Eletrônica Morato
Limitada, modêlo RD-250-A, de 250
e 100 watts, homologado pela Porta-
ria número 1.384-69, ein substituição
ao atual de fabricação da "Bying-
ton", modelo BY-100-TB.

2. O transmissor acima autorizado
só poderá ser utilizado com a potên-
cia de 100 watts, para á qual a en-
tidade possui permissão.

3. Autorizar o uso do equipamen-
to atual, de fabricação da "Bying-
ton", modêlo BY-100-TB, corno
transmissor de reserva.

4. Dentro do prazo de 6 (seis) me-
ses contados a partir da publicação
da presente Portaria, a entidade de-
verá efetivar as providências ora au-
torizadas e requerer vistoria. - Hil-
ton Santos.
(N9 49.920 - 17-12-70 - Cr$ 28,00)
PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-

nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero '738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n° 1.114-70,
resolve:	

_

Aprovar o local designado por rua
Voluntários da Pátria número 2.798,
15° andar, no bairro cie Santana,
cidade de Se° Paulo, Estado de São
Paulo, para instalação do transmis-
sor e sistema irradiante da Rádio
Mensagem Limitada, per-missionária
de serviço de radiodifusão sonora, em
FM, pela Portaria n° 135, de 3 de
fevereiro de 1969, canal n° 277, na
referida cidade.	 •

2. Autorizar a utilização, pela re-
ferida entidade, do sistema irradian-
te marca "Jampro", modêlo JA-6-B,
e do transmissor tipo 7FZ205, fabri-
cado por "Telecommunications Ra-
dioélectriques et Téléphoniques", de
3 'kW, excitado pelo modulador mo-
delo 660, fabricado por "Bauer Broa-
dcast Products Division", de 20
watts, não podendo êste ser utilizado
para transniissão stereofônica. O
equipamento acima tem as' seguintes
especificaçiaes técnicas:

Transmissor:
- Potência: 2 ou 3 kW
- Frequência de Operação: 87,5 a

108 MHz.
- Distorção: menor do que 1% de

40 até 15.000 Hz.
- Resposta de Frequência: -e 0,25

a - 0,5 db de 80 até 7.500 Hz
e- 0,25 a - ldb de 40 até 15.000 Hz.

- Relação sinal/ruído: menor ou
igual a 60db.

- Irradiação de espúrios: menor
do ceie 63 db.

Modulador:
- Faixa de Frequência: 88 a

108 MHz.
.- Estabilidade de	 frequência:

0,001% ou melhor.
- Resposta de ádio: mais ou menos

1db de 30 a 15.000 Hz.
- Distorção: 0,5% ou melhor de 30

a 15.000 Hz.
- Nível de ruído: 65db para 100%

de Modulação.
• 3. Dentro do prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da publica-
ção da presente Portaria, a entidade
deverá efetivar as providências ora
autorizadas e requerer %vistoria. -
Hilton Santos.
(N° 49.909 -17.12.70 - Cr$ 12,00)
PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Diviseq Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e a que
mais consta do Processo n° 6.677-70,
resolve:

N° 1.801(3) - Autorizar à Rádio
Sociedade de Friburgo Limitada, con-
cessionária do serviço de radiodifu-
são sonora, em ondas médias, pelo
Decreto número 26.412-69, na cidade
de Nova Friburgo, Estado do Rio de
Janeiro, a transferir seus estádios da
Praça Getúlio Vargas número 74,
para a Praça Dom João VI, número
22, 10 andar, na referida cidade.

2. Dentro do prazo de 6 (seis) me-
ses, contados cia publicação da pre-
sente Portaria, a entidade deverá
efetivar as provideocias ora autori-
zadas e requerer vistoria. - Hilton
Santos.
(N° 49.850 - 17.12.70 e- •Cr$ 21,00)
PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO

DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução

número 5, de 19 de eget° de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, e tendo em vista a In-
formação JURI, constante do Proces-
so n9 25.543-70, anexo ao 2.544-64,
resolve:

NO 1.308 (3) - Aprovar a reeleição
da Diretoria da Rádio Planalto S.A.,
permissionárla do serviço de radiodi-
fusão sonora na cidade de Carpina,
Estado de Pernambuco, para o eexe-
nio 1970-1976, assim constituída:

Diretor-Presidente: Waleir Alvec
Coelho.

Diretor-gerente: Maria José Ramos
Coelho. -e. Hilton Santos.

(No 40.907 - 17-12-70 - Cr$ 18,00)
PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO

• DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da compebencia

PORTARIA DE 57 DE

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleoo-
munioações, no uso da competência
que, com fundamento na Reeduoão
número 5, de 19 de agôsto de 1968,

CONTEL, lhe confere a Portaria

no 738, de 4 de setembro de 1908, do
Diretor-Geral, e tendo em vista o Pa-

recer JURI no 140-70 e o que mais

Manoel Machuca 	
Abílio Holzmann . 	
Nancy Popini Holzmann 	
Rosa Gravina Holzmann 	

' Manoel Machuca Júnior 	
Fernando Machuca 	
Flory Machuca Molinaro 	
Sueli Machuca Jacomel 	

PORTARIA DE 80 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competencia
que, com fundamento na Resolução
número 5, de 19 e agôsto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 '738, de 4 de setembro de 1968, do
Dretor-Geral, e tendo em vista a in-
formação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo número ....
25.939-70, resolve:

NO 1.959 (3) - Autorizar a Emisso-
ra Rural A Voz do São Francisco Li-
mitada, concessionária de serviço de
radiodifusão sonora, em ondas mé-
dias, pelo Decreto n9 821-62, na cida-
de de Petrolina, Estado de Pernam-
buco, a utilizar, em caráter de reser-
va, e transmissor modêlo BY-TBF-
123-3, de fabricação de "Produtos Elé-
tricos Brasileiros S.A.", de 1 kW de
potência, homologado pela Portaria
n9 686 - DENTEL, de 8 de dezembro
de 1966. - Hilton Santos.

(No 49.844 - 17-12-70 -- Cr$ 18,00)_
e
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que, com fundamento na Resolução
número 5, de 19 de agosto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
no 738, de 4 de setembro de 1968, do
Dretor-Geral, e tendo em vista a in-
formação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo número ...a
16.493-66, resolve:	 ,

NO 1.938 (3) - Autorizar a Rádio
Solimões Ltda., permissinoária de
radiodifusão sonora em ondas medias,
pela Portaria número 701-55, na cicia-
de de Nova Iguaçu, Estado do Rio de
Janeiro, a transferir seus estúdios, da
Travessa Alberto Cocozza, 65, para a
Praça Carlos Gomes, sem número, na
referida cidade.
2. Dentro no prazo de O (seis}

Meses, contados a partir da publi-
cação da presente portaria, a entidae
de deverá efetivar as providências ora
autorizadas e requerer vistoria. -I
Hilton Santos.
(N9 49.921 - 17-12-70	 Cr$ 22,00);

OUTUBRO DE 1970

consta do Processo n'; U.148-63, re-
solve:

N9 1.944 (3) -• Homologar a alte-
ração contratual a que a Rádio Clube
PontagroeSense Limitada, concessioe
nária do serviço de radiodifusão sonei-
ra, na cidade de Ponta Grossa, Estado
do Paraná, procedeu em decorrência
do aumento de capital social, cont
base no Decreto-lei no 401, de 30 de
dezembro de 1968, de

NCr$ 5.400,00 para NOr0 108.000,00,,
som a distribuição seguinte:

tfCR$

	38.000
	

38.000,00
	18.000

	
18.000,00

	

18.000
	

18.000,00

	

18.000
	

18.000,00

	

4.000
	

4.000,00

	

4.000
	

4.000,00

	

4.000 •	 4.000,00

	

4.000
	

4.000,00

Soma 	
	

108.000
	

108.000,00

Hilton Santos
(M 49.908 - 17-12-70 - Cr$ 33,00

PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica de
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
número 5, de 19 de agosto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 '738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, e tendo em vista a In-
formação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo número
7.880-70, resolve:

NO 1.960 (3) - Autorizar a Rádio
Clube do Pará S.A., concessionária
de serviços de radiodifusão sonora, em
ondas médias e tropicais, pelos De-
cretos --e - 28.365-50 e 1.158-36, na
cidade de Belém, Estado do Pará, a
funcionar em horário ilimitado em
ambas as freqüências. - Hilton San.-
tos.
-(N9 49.847 - 17-12-70 - Cr$ 16,00)1
PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Teleco-

•
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PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Tele , cmu-
nicações, no uso da competem= que,
com fundamento na Resolução 119 5,
de 19-8-68, do CONTEL lhe confere a
Portaria n9 738, de 4-9-68, do Diretor-
Geral, tendo em vista a informação do
Setor Técnico e o qae mais consta do
Processo n9 1.448-63, resolve:

N9 1.972(3) — Autorizar a Rádio
Santa Felicidade Ltda., permissioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora,
em ondas médias e pela Portaria nú-
mero 97-69, na Cidade de Curitiba, Es-
tado do Paraná, a transferir seus estú-
dios, da Rua Marechal Floriano núme-
ro 114 — 39 andar, para a Rua do Ro-
sário n9 65 — 19 andar, na referida
cidade.

2. Dentro no prazo de 8 (seis) me-
ses, contados a.partir da publicação da
presente Portaria, a entidade deverá
efetivar as providências ora aut..riza-
das e recnierer vistoria. — Hilton San-
tos.
(N9 49.840 — 17-12-70 — Cr$ 20,00).

Retificações
A página n9 9.067, na 3' coluna do

Diário Oficial, de 22-10-70, com refe-
rência a Portaria n9 1.444(3), de 31 de
agéksto de 1970, de Rádio Difusora São
Paulo S.A. — Proc. n9 215-63.

Onde se lê:
... (PA — 8.491-13) ...

Leia-se:
... Potência de saída: 50 watts (PA-

8491-B) ...
A página n9 9.440, na lo coluna do

Diário Oficial, de 5-11-70, com refe-
rência a Portaria DE n9 1.555(3), de
15-9-70, de Televisão Cidade Branca
Ltda. — Proc. n9 51.878-64.

Onde se lê:
Resposta de vídeo:
... mais menos 1,1,5 db cm 2,00MHZ ...

.	 Leia-se:
Resposta de vídeo:
... mais menos 1, — 1,6 db em 2,0

Onde se lê:
em 3,00 MHZ ...

Leia-se:
—. em 3,0 MHZ ...
A página n9 9.390, na 2o coluna do

Diário Oficial, de 4-11-70, com refe-
rência a Portaria de n9 1.732(3), de 5
de outubro de 1970, de Rádio Sociedade
de Manhuaçu Ltda. — Processo nú-
mero 554-63.

Onde se lê:
No 1723

Leia-se:
... N9 1'732 ...
A página no 8.905, na 2o coluna do

Diário Oficial, de 16-10-70, com refe-
rência a Portaria DE no 1733(3), de 5
de outubro de 1970, de Campos Difuso-
ra Ltda. — Psoc. W 187-63.

Onde se lê:
... Portaria de 5 de outubro de

1970...
Leia-se:

... Portaria n9 1733, de 5 de outu-
bro de 1970 ...

A página no 9.603, na 2$ coluna do
Diário Oficial, de 11-11-70, com refe-
rência a Portaria n9 1.805, de 12-10-70,
de S.A. Rádio Tupi — Processo nú-
mero 6.917-70.

Onde se lê:
... Estabilidade de freqüência; +

0,0005%
Leia-se:

... Estabilidade de freqüência: mais
menos 0,0005% ...

A página no 9.439, na éP coluna do
Diário Oficial, de 5-11-70, com refe-
rência a Portaria no 1.883(3), de 21 de
outubro de 1970, de Rádio Municipal
de Tenente Portela — Processo núme-
ro 7.683-70.

Onde se lê:
'... Portaria no 560 .... coNTEL

Leia-se:
... Portaria no '569 — CONTEL

Divisão de Engenharia
PORTARIA DE 20 DE OrUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenharia

do Departamento Nacional do Teleco-

muni .ações, no uso da competência
que, OM fundamento na Res AuPão
núm .0 5, de 19 de agôsto de .1968,
do ( ONTEL, lhe confere a—Portaria
n9 7 8, de 4 de setembro de 1968, do
Dire or-Geral, e tendo em vista a In-
fora' reão o Setor Técnico e o que
mai , consta o Processo número ....
'7'.60 -70, resolve:

N' 1.961 (3) — Autorizar a Rádio
.ora de Colatina Ltda., permis-

sior ária de serviço de radiodifusão
soni ra, em ondas médias, pela Porta-
ria n9 218-53-MV0P, na cidade de
Col itina, Estado do Espírito Santo,
a t ansferir seus estúdios, da Rua Ex-
ped cionário Abílio dos Santos, núme-
ro 72, para a Rua da Independência,
núriero 194, na referida cidade.

2 Dentro no prazo de 6 (seis)
me les. contados a partir da publica-
çá( da presente Portaria, a entidade
de era efetivar as providências ora
au orizadas e requerer vistoria. —
Hi ton. Santos.

N9 49.848 — 17-12-70 — Cr$ 20,00)
ORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do
;partaxnento Nacional de Teleco-

rr anicações, no uso da competência
q .e, com fundamento na Resolução
n imero 5, de 19 de agósto de 1968,
d ) CONTEL, lhe confere a Portaria
r' 738, de 4 de setembro de 1963, do
I iretor-Geral, e tendo em vista a in-
f =ação do Setor Técnico e o que

tais consta do Processo número 7.602,
( e 1970, rdsolve:

N9 1.962 (3) — Autorizar a Rádio
I)ifusora de Colatina Ltda., permis-
donária de serviço de radiodifusão
:mora, em ondas médias, pela Porta-
:ia no 218-53-MV0P, na cidade de
Colatina, Estado do Espírito Santo, a
'uncionar em horário ilimitado. —
7ilton Santos.

• (N9 49.849 — 17-12-70 —• Cr$ 15,00)
PORTAR:1A DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da • Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na  Resolução n. 9 5,
de 19.8.68, do CON'rEL, lhe confere
a Portaria n.9 738, de 4.9.68, do Di-
retor-Geral, tendo em vista a infor-
mação do Setor Técnico e o que mais
consta do Processo n.9 7.575-79, re-
solve:

N.9 1.963(3) Autorizar a Rádio So-
ciedade Guairacá Ltda., permisiso-
nária de serviço de radiodifusão sono-
ra, em ondas médias, pela Portaria
•n.o. 493-48-MV0P, na cidade de Wen-
ceslau Braz, Estado do Paraná, a
transferir seus estúdios, da rua Sete
de . Setembro, sem número, para a rua
Expedicionárias sem número no Lar-
go na Matriz, na referida cidade.

2. Dentro do prazo de 6 (seis) me-
ses, contados a partir da publicação
da presente Portaria, a entidade de-
verá efetivar as providências ora au-
torizadas e requerer vistoria. — Hil-
ton Santos.

(N.o 49.841 -- 17.12.70 — Cr$ 20,00)
PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Celecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução núme-
ro 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n. 9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
Informação do Setor Técnico e o que
mais consta do processo n.9 7.571-70,resolve:

N9 1.961 (3) — Autorizar a Rádio
Clube Paranaense Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora,
em ondas médias, pelo Decreto nú-
mero 26.251-49, na cidade de Curiti-
ba. Estado do Paraná, a transferir
seus estúdios, da rua Barão do Rio

Branco n•9 145, para a rua Desem-
bargador Westphalen n•9 265, na re-
ferida cidade.

2. Dentro do prazo de 8 (seis) me-
ses, contados a partir da publicação
da presente Portaria, a entidade de-
verá efetivar as providências çra au-
torizadas e requerer vistoria. Hilton
Santos.
(N.9 49.842 — 17.12.70 — Cr$ 20,00)
PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n.9 5,
de 19.8.68, do CONTEL, lhe confere
a Portaria n.9 738, de 4.9.68, do Di-
retor-Geral, tendo em vista a infor-
mação do Setor Técnico e o que mais
consta do Processo 11.9 10.747-65, re-
solve:

N.o 1.965(3) — Autorizar h Socie-
dade Rádio Camaquense Ltda. con-
cessionária, de serviço de radiodifusão
sonora, em ondas médias,. freqüência
de 1.030 kHz, pelo Decreto número
45.665-59, na cidade de Camaqua, Es-
tado do Rio Grande do Sul, a subs-
tituir a atual terra do seu sistema
irradiante, aprovada pela Portaria
n.9 128-60-MV0P, por outra com 59
metros de altura.

2. Dentro no prazo de 30 (trinta)
* dias, contados a partir da publicação
da presente Portaria, a entidade de-
verá efetivar as providências ora au-
torizadas e requerer vistoria, podendo
durante êste prazo transmitir em ca-
ráter precário. — Hilton Santos.
(N.9 49.843 — 17.12.70 — Cr$ 20,00)
PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no use da competência que,
com fundamento na Resolução n. 9 5,
de 19.8..68, do CONTEL, lhe confere
a Portaria n.9 '738, de 4.9.68, do Di-
retor-Geral, tendo em vista a infor-
mação do Setor Técnico e o que mais
consta do processo n.9 5.599-64, re-
solve:

N.9 1963(3) Autorizar a Rádio
Charrua Ltda., permissionária do ser-
viço de radiodifusão sonora, em ondas
médias, na cidade de Uruguaiana, Es-
tado do Rio Grande do Sul, pela Por-
taria n.9 561-41-MV0P, a transferir
seu estúdio, do nio 1.146 para o nú-
mero 2.190 da Rua Domingos de Al-meida, na referida cidade.

2. Dentro do prazo de 6 (seis) me-ses, contados da publicação da pre-
sente Portaria, a entidade deverá efe-
tivar as providências ora autorizadas e
requerer vistoria. — Hilton Santos.
(N.9 49.845 — 17.12.70 — Cr$ 20,00)
. PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n9 5,de 19-8-68, do CONTEI,, lhe confere a
Portaria W 738, de 4-9-68, do Diretor-
Geral, tendo em vista a informação do
Setor Técnico e o que mais consta do
Processo n9 2.789-63, resolve:

1n19 1.969(3) — Autorizar a Socie-
dade Difusora Rádio Cultura Ltda.,
permissionária de serviço de radiodi-
fusão sonora, pela Portaria n9 984-44
— MVOP, na Cidade de Santana do
Livramento, Estado do Rio Grande do
Sul, a transferir seus estúdios da Ruados Andradas n9 719 para a Rua Con-
de de Pôrto Alegre n9 135, na referidacidade.

2. Dentro no prazo de 5 (seis) me-
ses, contados a partir da publicação da
presente Portaria, a entidade deverá
efetivar as providências ora autoriza-
das e requerer vistoria. — Hilton San-tos.

(N9 49.844 — 17-12-70	 Or3 £0,00).

1

 municações, no uso da competência
que, com ti nciamento na Reo.. :ttime-

, to 5, de 12-8-68 do CONTEL, ilic ym-
1 fere a Portaria n9 733, de 4-9-68. do
Dirttor-Cei al, e, tendo em vista o que
conta do 2.'oc. n9 14.038-69, resolve:

N9 l.636.) — Permitir a Constru-
ções e Comercio S.A. — CONCISA
executar a titulo precário Serviço Li-
mitado Privado, mediante a instalação
de estaçõe:3 de raaiocomunicações, ob-
servadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recair.

ção:
Fixa: Rua Padre Rolim n9 959 --*

Belo Horizonte (MG);
Deslocáveis: 4 (quatro) estações na

Região II.
3) Freqüência: 6855,00 kHz.
4) Potência: 0,1 kW.
5) Horário: HX — Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza do

serviço:
FX-D-CV — estação fixa e deslocá-

veis de correspondência privada. -
7) Classe das emissões e largura do

faixa: 3A3J.
Banda Lateral Superior.
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

meia onda.
2. Não é permitida a ligação entro

estações deslocáveis, e as mesmas de-
verão obedecer aos gabaritos de segu-
rança de vôo do Ministério da Aero-
náutica, quando se instalarem nas pro-
ximidades dos aeroportos.

Sômente com permissão especial a
ser concedida poderão as estações des-
locáveis ser instaladas na faixa terri-
torial, compreendida 150 km da fron-
teira.

3. Autorizar o uso dos Equipamentos
Transmissores de fabricação de fnde-
letron — Indústria Eletrônica b.A.
Modêlo SSB-100/1 para a estação fixa
e modélo SSB-100F/2 para as estações
deslocáveis, de 140 watts e 115 watts,
com especificações técnicas aprovadas
Pelas Portarias no 382, de 25-8 66 o
no 384, de 25-8-66, respectivamente,
que deverão operar com sua potência
reduzida para 100 watts.

4. Cancelar a Portaria no 1.267, do
19-8-6e9r.A pmissionária dentro do prazo de
6 (seis) meses a contar da data da pu-
blicação desta Portaria, dará inicio a
execução do serviço, após requerer ao
DENTEL a vistoria das instalações e
conseqüente emissão da licença . de
funcionamento.

O não atendimento dos prazos esta-
belecidos, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. — Ro-
berto Mayer Müller.
(N9 49.911 — 17-12-70 — Cr$ 50,00).:

PORTARIA DE 20 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res. nú-
mero 5, de 19-8-68 do CONTIM, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o que
consta do proc. n9 14.415-66 e seus
anexos, resolve:

N9 1.870(2) — Consignar às esta-
ções da Companhia Brasileira de Pro-
jetos e Obras "CBPO", permissionária
de Serviço Limitado Privado pela Por-
taria n9 196, de 25-4-68, a freqüências
de 4493kHz e 7549kHz, em substitui-
ção à de 6.831kHz constante da perta-
ria de permissão mantidas as denuda
condições estabelecidas na referida
portaria.

2. A permissionária dentro do pra-
zo de (6) seis meses a contar da data
da publicação desta Portaria deverá
requerer ao DENTEL vistoria das es-
tações para emissão de nôvo certifi-
cado de licença. — Roberto Mayer
MitZter.
(1n19 49.910 — 17-12-70 — Cr$ 21,00).:
PORTARIA DE 21 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenharia

do Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que com fundamento na Resolução
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W 5, de 19-8-68 do CONTEL, que lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-68,

. do Diretor-Geral, e, tendo em vi.ta o
que consta do Proc. n9 13.183-69, re-
solve:

N9 1.879 - Consignar às estações da
Viação Santa Marta Ltda., permissio-
nária de Serviço Limitado Priva& pe-
la Portaria n9 587, de 3-4-70, , a fre-
qüência de 5426 kHz em substituição
Õ de 5423 kHz constante da portaria
de permissão, mantidas as demais
condições estabelecidas na referida
portaria.

2. A permissionária dentro do pra-
zo do prazo de 6 meses a contar da da-
ta da publicação desta Portaria deve-
rá requerer ao DENTEL vistoria das
estações para emissão de nôvo certifi-
cado de licença. - Roberto Mayer
&Tale?.
(N9 49.912 - 17-12-70 - Cr$ 21,00).
PORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 '738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo número
80.253-1963, resolve:

N9 1.979 (2) - Autorizar a Cia. de
Nickel do Brasil - CONIBRA
permissionária de Sérviço Limitado
Privado pela Portaria n9 1.394, de 14
de agôsto de 1970, a transferir a es-
tação instalada Avenida Princesa Isa-
bel n9 323 - Salas 1.103 e 1.108, Rio
de Janeiro - GB.

A permissionária dentro do prazo
de seis meses a contar da data da
publicação desta Portaria deverá re-
querer ao DENTEL a vistoria da es-
tação no nôvo local para emissão de
ntivo certificado de licença. - Joel
Franco Sacilotti.

(N9 49.914 - 17-12-70 - Cr$ 22,00)
PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1970

o que consta do Processo número
51.982-1964, resolve:

N9 2.025 (2) - Prorrogar por 6
(seis) meses a contar de 6 de outu-
bro de 1970, o prazo concedido a Pos-
tos Rodoviários Petrominas S. A. pa-
ra dar inicio à execução do serviço
permitido pela Portaria n 9 307-1970,
após requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emis-
são da licença de funcionamento. -
Joel Franco Sacilotti.
(N9 49.916 - 17-12-70 - Cr$ 20,00)
PORTARIA DE 9 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEI., lhe confere a Portaria
n9 '738, de 4 de setembro de 1988,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo número
82.344-68, e seus anexos, resolve:

N9 2.188 (2) - Prorrogar por 0
(seis) meses, a contar de 11 'de no-
vembro de 1970, o prazo concedido
à Companhia Siderúrgica da Amazô-
nia - Siderama para dar inicio à
execução do serviço permitido pela
Portaria n9 724, de 29 de abril de
1970, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento. - Joel Franco Sacilotti.
(1(9 49.925 -- 17-12-70 -- Cr$ 20A0O
PORTARIA DE 10 DE DEZEMBRO

DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
de CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo número
19.176-67 e anexos, resolve:

N9 2.193 (2) - Autorizar a Super-
gasbras S. A. Ditsribuidora de Gás,
Privado pela Portaria n9 1.709, de 30
de setembfo de 1970, a substituir o
equipamento' transmissor de fabrica-
ção de Byington Motorola Eletrônica
S. A., modêlo BY-U43-MHT, de 40
watts, peio equipamento de fabrica-
ção de Byington Motorola Eletrônica
S. A. ,modêlo BY-U53 BBN-1100A,

de 50 watts, com especificações téc-
nicas aprovadas pela Portaria núme-
ro 1.176-69, nas estações móveis per-
tencentes às redes I e II da Porta-
ria supra citada.

2. Alterar o item 4, do parágrafo
19, da Portaria n9 1.709-70, para o
seguinte:

Potências: 0,040 Kw para as esta-
ções fixas e repetidoras e,

0,050 Kw para as estações móveis.
A permissionária, dentro do prazo

de 6 (seis) meses a contar da data
da publicação desta Portaria deverá
requerer do DENTEL vistoria das
novas instalações para emissão de
&ovo certificado de licença. - Joel
Franco Sacilotti.

(1(9 49.924 - 17-12-70 -- Cr$ 30,00)
Retificações

A página n9 9.440, na 3+ coluna do
Diário Oficial de 5 de novembro de
1970, com referência a Portaria nú-
me-o 876 (2) de 18 de maio de 1970,
de Haroldo do Vale Aguiar - Pro-
cesso n9 17.811-69.
, Onde se lê:
4) Potência: 01KW

Leia-se:
4) Potência: 0,1 KW

página n9 8.905, na 3+ coluna,
do Diário Oficial de 16 de outubro de
1970, com referência a Portaria nú-
mero ,1.655 (2) de 25.09.70, de Ce-
tenac Conservadora de Equipamentos
Telefônicos Ltda. - Processo núme-
ro 5.521-70.

Onde se lê:
N9 1665 (2)

Leia-se:
N9 1655 (2)
A página n9.9.019, na 2+ coluna do

Diário Oficial de 21 de outubro de
1970, com referência a Portaria nu-
mero 1.771 (2) de 8 de outubro de
1970, de Cia. Guaritá de Agricultura
e Comércio - Processo n9 985-70.

Onde se lê:
3) Freqüência: 4046, KHZ

Leia-se:
3) Freqüência: 4046,0 KHZ
A página n9 9.603-04, na 49 colu-

na do Diário Oficial de 11 de novem-
bro de 1970, com referência a Por-
taria n9 1.786 (2) de 9 de outubro
de 1970, de Lourival Ribeiro de Men-
donça - Processo n9 5.988-70.

Onde se lê:
- Permitir a Lourival Ribeiro de

Mendonça, executar a título precário
Serviço Privado, etc. ...

Leia-se:
- Permitir a Lourival Ribeiro de

Mendonça, executar a titulo precá-
rio Serviço Limitado Privado, etc. ...

A página ri' 9.604, na 1* coluna
do Diário Oficia/ de 1/ de novembro
de 1970, com referência a Portaria
n9 1.787 (2) de 9 de outubro de 1970,
de Cia. Agro Pecfiária do Lontra -
Processo n9 5.382-70.

Onde se lê:
- Permitir à Companhia Algo Pe,

cuária do (Ilegível)
Leia-se:

- Permitir a Companhia Agro Pe-
cuária do Lontra, etc. ...

A página n9 9.605, na 1+ coluna do
Diário Oficial de 11 de novembro de
1970, com referência a Portaria nú-
mero 1.825 (2) de 14 de outubro de
1970, de Indústria Eletrônica Profis-
sional "Pontes e Moraes & Cia. Li-
mitada" - Procesos 119 6.375-70.

Onde se lê:
8 - Estabilidade de freqüêncint

▪ 1,4 HZ/MHZ
Leia-se:

8 - Estabilidade de freqüênciai
▪ 1,4 HZ/MHZ
-

A página n9 9.231, na 39 coluna do
Diário Oficial de 29 de outubro de
1970, com referência a Portaria nú-
mero 1.827 (2) de 14 de outubro de
1970, de José da Silva Rodrigues
Processo n9 6.139-70.

Onde se lê:
(Estações Móveis) do 100 Watts,

Leia-se:
(Estações Móveis) do 100 Watts, O

50 Watts
A página n9 9.440, na 1+ coluna do

Diário Oficial de 11 de novembro da
1970, com referência a Portaria nú-
mero 1.839 (2) de 18 de outubro do
1970, de S. A. Empresa de Viação
Aérea Rio Grandense - Varie -
Processo n9 11.688-65.

Onde se lê:
I) Retificar a etc. -•

Leia-se:
1) Retirar a etc.
À página n9 9.605, na 1' coluna

do Diário Oficial de 11 de novemb...o
de 1970, com referência a Portaria
n9 1.936, de 27 de outubro de uno,
de I.T.B. Instaladora do Telecomu-
nicações Brasileira Ltda. - Processe
119 7.402-70,

Onde se lê:
sob o ri' 109201 M-70

Leia-se:
sob o 119 10.020-31-70.

O Diretor da Divisão de Economia e
Estatística do Departamento Nacional
de Telecomunicações, no uso da com-
petencia que, com fundamento na Ro-

a)

cesso n9 6.307-70, resolve.
N9 2.172 (5) - Aprovar o Projeto

Técnico apresentado pela Companhia
de Telefones do Brasil Central -
C.T.B.C. - registrada nêste Órgão
sob o número 12-0225, com sede à Ave-

nida João Pinheiro ng 820 - Uberlfin-
dia - Estado de Minas Gerais, sob a
responsabiltdade do Engenheiro Luiz
Alberto Garcia, inscrição nêste De'-

pai tamento sob o número 114-65, refe-
rente a substituição e ampliação da
canalização de linha física por Siste-
ma de Ondas Portadoras, com as se-
guintes características

Divisão de Economia o Estatística
solução n9 05 de 19-8-68, do CONTEI., tendo em vista o que consta do Pro-

lhe confere a Portaria I19 738, de ...

4-9-68, do Diretor-Geral do DENTEL,
de acôrdo com o artigo 38, parágrafo
29 do Decreto n9 57.611 de 7-1-66 e,

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1970

1

$
t Investimento total aprovado - 1 2. Deverá a emprêsa, dentro dosItar a este Órgão, a comprovação do I tabelece a letra "g" do item 3.1.2 (I

Cr 1.150.000,00	

N
próximos 90 (noventa) dias, apresen-I custo final déste projeto, conforme es- NTC-20. - Francisco Silveira Mediei.

(N9 49.926 - 17-12-70 - Cr$ 60,00)

Franca - Ribeirão Prèto .

Batatais - Ribeirão Prêto

Franca - Batatais 	

Altinópolis - Batatais 	

Jardinópolie	 ,Ribeirão Préto
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POP TARIA DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia
e Es atistica do Departamento Nacio-
nal te Telecomunicações, no uso da
comi etencia que, com fundamento na
Resalução n9 05, dc 19 de ageeto de
1968, do CONTEL, lhe confere a Por-
teie n9 738, de 4 de setembro de
1968 do Diretor-eral do DENTEL e,
de 3firdo com o artigo 88, parágrafo
2e e e Decreto n9 57.611, de 7 de ja-
neir) de 1966, tendo em vista o que
com ta do Processo r19 17.429-69, re-
Nolv

N 2.178 (5) - Aprovar o Projeto
Téc rico apresentado pela Companhia
Tal fónica Alta Paulista, registrada
nas .e órgão sob o n9 31-0206, com
sed à Rua Caingangs, 420, no Muni-
cip o de Tupá, Estado de São Paulo,
sob a responsabilidade do Engenheiro
Na son Soares Carvalho, no valor to-
tal de Cr$ 102.144,27, referente à im-,
ph ntação do serviço telefônico ar-
ba io na cidade de Panorama, no

smo Estado, com a seguinte carac-
te: %tina:

Instalação pretendida

ripo: Manual
sistema: Bateria Central
Fabricante: Ericson do Brasil
Modelo: ADF - 162
N9 de Terminais: Regulara; - 284
Telefones Públicos - 6 totalizando

Estação 290 terminais.
2. Não permitir ampliação dessa
tação, com o mesmo equipamento,
ice ao que estabelece a Resolução

e ? 30-66, modificada pela Resolução
i.9 09-68.
L Determinar à Companhia eue

g presente a ésite Departamento, quan-
co do pedido de funcionamento:

a) o Termo de Aceitação do aqui-
; iamento instalado, conforme modelo
Ornecidoe

custo final do Projeto, conforme

i

abelece a letra "g" do item 2.1.2,
NTC - 20 - Francisco Silveira

adice.

-(EP 49.923 -	 Or* 34,00)

Retificações
A pagina 8.462, na le coluna do

Vario Oficial de 30.11.70, com refe-
rencia a Portaria 319 1.552 (5) de 15
de setembro de . 1910, de Telefônica
Lbrnense S.A. ,e- Procesao n9 4.109-70.

Onde se lee
»49 1525 (5).,

Leia-se:
ed9 1552 (5)
A página n9 8.828, na 2e coluna do

Mio Oficial de 15.10.70, com rafa-
r ncia a Portaria 3,19 1.665 t5), de 25
tt1 setembro de 1970, de Companhia
0 Telecomunicações CRT - Preces-
te 319 1.240-69.

Onde se lê:
PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1970
Leia-se:

PORTARIA N9 1.665, DE 25 DE
SETEMBRO DE 1970

A página n9 8.905, na 4e coluna do
Diário Oficial de 16.10.70, com refe-
rência a Portaria n9 1.727 (5), de 5
de outubro de 1970, de Telefónica de
Cachoeiro de Itapemirim S.A. -
Processo n9 1.967-70.

Onde se lê:
PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO

DE 1970
Leia-se:

PORTARIA N9 1.727 (5), DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

A página n9 9.334, na le coluna do
Diário Oficial do 8.11.70, com rafe-

remoia a Portaria n9 1.846 (5), de 16
de outubro de 1970, de Companhia
Riograndense de Telecomunicações -,-
CRT - Processo n9 6.858-70.

Onde se lê:

ENLACE

Tapes - Ca-
maquá .	 60

TÉRMOS DE
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Escritório de Produção Animal

Têrmo de Renovação do Convênio ce-
lebrado aos 4 (quatro) dias do mês
de dezembro de 1968 (mil novecen-
tos e sessenta e oito), e ao Têrmo
Aditivo firmado doe 8 (oito) dias
do mês de dezembro de 1969 (mil
novecentos e sessenta e nove), que
entre st fazem o Ministério da Agri-
cultura e a Secretaria da Agricul-
tura do Estudo de São Pau/o, alte-
rando e revogando as cláusulas do
referido Convênio e Termo Aditivo,
visando ,a execução das obras de
construção de une lazareto quaren-
tenário de exportação de animais,
na Ilha de Cananéia, Estado de Sito
Paulo, na forma abaisos
Aos 11 dias do mês de dezembro de

1970, na cidade de Brasilia Distri-
to Federal, é celebrado o presente
Termo de Renovação' do Convênio
firmado em 4 de dezembro de 1965,
e ao Temo Aditivo celebrado em 8
de dezembro de 1969, entre as partais
signatárias, de um lado o Ministério
da Agricultura, neste ato e instru-
mento representado pelo Ministro de
Estado da Agricultura, Professor Luiz
Fernando Cirne Lima, e de outro lado
a Secretaria da Agricultura do Esta-
do de São Paulo, neste ato e instru-
mento representando pelo Secretário
de Agricultura do Estado de São Pau-
lo, Doutor Paulo Rocha Camargo, do-
ravante simplesmente denominados
respectivamente, Ministério e Secre-
taria, Termo de Renovação de Con-
vênio este, que altera, revoga e mo-
difica as cláusulas do Convênio ori-
ginal firmado em e-12-68 e do Termo
Aditivo celebrado em 8-12-69, perma-
necendo inalterável Os objetivos e fi-
nalidades, e, que passa a se reger
pelas cláusulas e condições seguintes
que reciprocamente aceitam;

Cláusula Primeira - O Ministério,
por este ato e instrumento, incumbo
à Secretaria a execução das obras de
um lazareto qUarentenário de exper-
tação, na Ilha de Cananéia, no Mu-
nicípio do mesmo nome, no Estado de
São Paulo, conforme projeto, orçâ-
relento, especificações e cronocrama
físico financeiro elaborados pelo Es-
critório de Engenharia do Ministério.

Cláustla Segunda - Para execução
do convencionado neste ato o Minis-
tério concorre com os recursos já de-
positados á Conta elo Convênio
MA/Secretaria de Agricultura do Es-
tado de São Paulo, na importância
de Cr$ 621.000,00 (Seiscentos e vinte
e hum mil cruzeiros), constante das

CONTRATO
seguintes classificações orçamentá-
rias:

Cr$ 115.000,00 - do Projeto núme-
ro 134.1.0364, do Orçamento atribui-
do ao DDIA (EPA) - 503-07 - Ele-
mento de Despesa 4.1.1.0 - Obras
Públicas, inscrito na Lei n° 5.373, de
6 de dezembro de 1967.

Cr$ 253.000,00 - do, Projeto nú-
mero 02.07.05.1.031, do Orçamento
atribuído ao ENGE - 5.03.11, Ele-
mento de Despesa 4.1.20 - Plano de
Aplicação - Obras Públicas, inscrito
na Lei n° 5.546, de 29-11-68, e

Cr$ 253.000,00- da Atividade nú-
mero 02.07.2,344, do Orçamento cor-
rente, atribuído à DEMA no Estado
de São Paulo, já deduzido na escri-
turação daquela Diretoria, consoante
o empenho n" 722, de 14-5-70, As
despesas subseqüentes à estes exercí-
cios correrão à conta de recursos que
para tal fim serão incluídos nos pró-
ximos orçamentos.

Cláusula Terceira - O prazo para
a execução do presente Termo de Re-
novação do Convênio, será até 31 de
dezembro de 1972, podendo ser revo-
gado ou aditado, mediante acôrdo das
partes e denunciado ou rescindido por
Infração de qualquer das cláusulas.

Cláusula Quarta - As obras objeto
deste Termo de Renovação de Con-
vênio serão executadas pela Secreta-
ria, devendo o Ministério designar um
representante para acompanhar as li-
citações públicas e fiscalização das
obras, cabendo a esse representante
prerrogativas e obrigações de enge-
nheiro fiscal.

Cláusula Quinta - A Secretaria
Iniciará a execução das obras a que
se refere êste Termo de Renovação
de Convênio após a aprovação pela
autoridade competente, do planeja-
mento das mesmas, com observancia
ao princípio de licitação preconizado
pelo Decreto-Lei n° 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967.

Cláusula Sexta - A Secretaria se
obriga a prestar contas ao Ministério
com irrestrita observância ao expres-
so na 'Portaria n° 8/70 da Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério.

Item a - o Ministério exercerá a
fiscalização direta da execução aas
Matas através dos seus órgãos centrais
de Atiministração;

Item b - qualquer pagamento a
conta dêste Termo de Renovação do
Convênio, terá as faturas previamen-
te visadas pelo representante do Mi-
nistério.

Cláusula Sétima - Concluidas as
otras do presente Termo de Renova-
ção de Convênio serão as mesmas vis-

Dezembro de 1970

toriadas por rePresentantes do Minis-'
tele e da Secretaria, os quais em
comum, elaborarão laudo circunstan-
ciado em que conste a assertiva de
que os projetos e especificações fo-
ram fielmente cumpridos pelos em-
preiteiros, de acõrdo com os contra-
tos de adjudicação. Após o cumpri-
mento dessa exigência os refericeôs
representantes redigirão e assinarão
o competente•Termo de entrega e re-
cebimento.

Cláusula Oitava - Fica eleito o
Pôr° de Brasília - Distrito Federal,
para dirimir qualquer dúvida relati-
va ao cumprimento do presente ins-
trumento, renunciando as partes qual-
quer outro que tenham ou venham
ter, por mais privilegiado que seja..

E, per estarem assim justas e con-
venidas, mandaram datilografar O
presente instrumento em 7 (sete)
vias, de igual teor, para um só efeito,
sem rasuras ou emendas, o qual de-
pois de lido e achado conforme, pe-
rante três testemunhas adiente no-
meados e assinados, a todo ato pre-
sentes, vai pelas partes contratantes
assinado, para que produza seus jul-
ridicos e legais efeitos, e que se obri-
gam a camprir e fazer cumprir;
presente instrumento, tão inteiro
fielmente como nele se contém, em
todas as suas cláusulas e condições,
por si e por seus sucessos, dando-lhe
por firme, bom e valioso. - Paulo
Rocha Camargo, Secretário Agricul-
tura - São Paulo - Roberto Costa daAbreu Soará, Governador do Estado- SP - Luiz Fernando Cirna Lima
Ministro da Agricultura.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Mi./TERMO-CONV.-PJ-4.*
SUBPROC. 389-70 •

Têm) de Convênio celebrado entre
o Ministério das Comunicações e a
Companhia Urbanizaclora da Nova
Capital do Brasil - "NOVACAP"
- com a interveniência do Minis-
tério do Planejamento e Coordena.:
ção Geral, objettvando a adminis.
tu:.,.), pcla segunda, para o pri.
melro, das obras de construção do
Eaif,cio sede do Ministério das Co-
municações cm Brasília, Distrito
Federal, na forma que se segue:

O Ministério das Comunicações, re-
presentado neste ato pelo Ministro de
Estado das Comunicações - Hygino
Caetano Corsetti, e a Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Bra-
sil, deavante designada Simplesmen-
te "NOVACAP", empresa pública,
com sede no Setor Bancário Norte -
Edil cio "NOVACAP" -- representa-
da neste ato pelo seu Superintenden-
te, Engenheiro Delpho Pereira de Al-
meida, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital Federal, na
conformidade do disposto no artigo 39,
item 3, da Lei n9 2.874, de 19 de se-
tembro de 1956, e autorizações dadas
pela Diretoria e Conselho de Admi-
nistração da "NOVACAP", em suas
741e e 627 sessões, realizadas em
30-11-70 e 2-12-70, respectivamente,
com a interveniencia do Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral,
neete ato representado pelo Ministro
de Estado, Professor João Paulo dos
Reis Velloso, brasileiro, casado, resi-
dente nesta Capital, tem entre si jus-
ta e contratada a administração, pela
e `.0VACAP", das obras de constru-
ção elo edifício sede do Ministério das
Comunicações, nesta Capital, obser-
vada a Instrução do , Serviçe "N"
NOVACAP 100-67, que fica fazendo
parte integrante e inseparável do pre-
sente instrumento, na conformidade
das seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - O Ministérlo
das Comunicações, por este ato e ias-

Onde se 16:
Modelo: ISM2 -

Leia-se:
Modelo: CSM 2 -

1
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trumento, incumbe à "NOVACAP",
obedecidas as normas desta última, a
administração das obras de constru-
ção -de seu edifício sede nesta Capi-
tal, compreendendo o seguinte;

a) projeto de arquitetura com de-
talhes, acompanhado das especifica-
ções determinando os pontos de luz,
interruptores e tomadas e execução do
edifício Ministerial Público, elevado-
res, garagem; urbanização das áreas
circureSantes, instalações elétricas e
hidro-sanitárias e outras obras e ser-
viços que forem julgados necessárias;

b) execução do sistema de ar con-
dicionado para todo o prédio, exceto
o térreo e a garagem;

c) especificações e execução dó sis-
tema automático de proteção contra
in'cÉndio;

ci) especificações e execução do sis-
tema de música "ambiente;

e) projeto, especificações e execução
do sistema de proteção contra radia-
ções solares, composto de quebra-sóis
e persianas do tipo aprovado pela
"NOVACAP";

1) projeto, especificações e execução
dos dutos para O, sistema de comuni-
cações do prédio;

g ) execução de divisórias metálicas
e de madeira.	 •	 •

§ 19 A "NOVACAP" apresentará ao
Ministério das Comunicações, para
anrovação, os projetos e especifica-
ções relativas aos ¡tens "a" e "e",
antes de abrir concorrência públiea,
para a execução da obra.

só empreiteiro, de uma só vali, me-
diante concorrência pública que
abrangerá êsses serviços, ressalvados
os casos especificados no paragrafo
primeiro desta cláusula.

§ 1°. A "NOVACAP" poderá con-
tratar 'com outros empreiteiros ou
fornecedores, por empreitada ou ad-
ministração, ou mesmo executar dire-
tamente, se assim julgar conveniente,
além da execução de divisórias inter-
nas, serviços de pequena monta,
quando o , bom andamento da obra o
exigir , e somente _após autorizaçáo ex-
pressa e específica do representante
do Ministério das Comunicações.

§ 2°. Os editais "para a convocação
das licitações que se fizerem necessá-
rias à execução da obra, deverão re-
ceber aprovação do representante do
Ministério das Comunicações, que se
pronunciará em prazo de 5 (cinco)
dias.

§ P. O representante do Ministério
das Comunicações, com o fim espe-
cífico de acompanhar os trabalhos,
participará das Comissões Julgado-
ras das licitações referidas no pará-
grafo anterior.

§ 4°. O resultado das Comissões
Julgadoras dessas licitações será ho-
mologado pela "NOVACAP", ouvido
previamente o representante do Mi-
nistério das Comunicações.

Cláusula Quinta — O valor pre-
visto para as obras do presente Con-
vênio é de Cr$ 15.300.000,00 tquinze
milhões e trezentos mil cruzeiros),
cujas despesas serão atendidas com
recursos que *forem consignados para
êsse fim.

Cláusula Sexta — No presente exer-
cício as despesas com ais .obras cor-

rerão à conta dos recursos consigna-
dos no orçamento da União — exer-
cício de 1970 — Anexo 28.00.00 --
Encargos Gerais da União, 28.02.00
— Recursos sob a supervisão lo Mi-
nistério do Planejamento e Coorde-
nação Geral, 01.01.1.001 — Consoli-
dação da Capital Federal (constru-
ção de sedes) — 4.1.2.0 — Serviç
em Regime de Programação Espe dal
— no valor de Cr$ 2.500.000,00 (dois
Milhões e quinhentos mil cruzeiros).

Cláusula Sétima — O Ministério do
Planejamento e Coordenação Gerai
colocará à disposição do Ministério
das Comunicações as parcelas refe-
rentes à importância mencionada na
cláusula sexta.

Parágrafo único. O Ministério das
Comunicações depositará no Banco da
Brasil S.A., nesta Capital, em con-
ta vinculada a ser aberta em lavor
da NOVACAP as parcelas menciona-
das nesta cláusula.

Cláusula Oitava — A NO VACA?
manterá o quantitativo, recebido em
conta corrente no Banco do Brasil S
A., vinculada aos fins estipulados no
presente Convênio, reservando-se o
direito de condicionar o inicio dcs
serviços bem como o seu andamento,
ao prévio recolhimento das importân-
cias programadas.

Cláusula Nona — A NOVACAP
apresentará ao Ministério das Comu-
nicações discriminação mensal das
despesas, relatórios trimestrais sôbre
o andamento das obras e relatório fi-
nal detalhado dos trabalhos executa-
dos, acompanhado do respectivo ba-
lanço geral, elementos esses cujas có-
pias serão encaminhadas ao Minis-
tério do Planejamento e Coordenação
Geral pelo Ministério das Comunica-

ções, instruídos com parecer sôbre a
regularidade das despesas.

Cláusula Décima — As despesas -a
que se refere a cláusula quinta do
presente Convênio serão objeto
prestação -de contas pelo NOVACAP,
perante a Inspetoria-Geral de Finan-
ças do Ministério das Comunicações,
à qual compete fazer o acompanha-
mento da execução financeira e que
encaminhará às prestações cie contas
à Inspetoria-Geral de Finanças do
Ministério do Planejamento e Coor-
denação Geral, com parecer conclusi-
vo_sôbre sua exatidão e regularida-
de, observados os termos da Poi tare:).
n9 '72, de 17-4-70, da In'sp-etoria-Ceral
de Finanças do Ministério da Fa-
zenda.

Cláusula Décima Primeira — 03
serviços previstos na clausala pri-
meira serão realizados pela 	
NOVACAP com observáncia das nor-
mas contidas no titulo XII, do De-
creto-lei n° 200; de 25 de fevareiro de"
1967 e de acôrdo com as normas em
vigor na NOVACAP.

Cláusula . Lécima Segunda — A
NO VACA? fica dispensada do reco-
lhimento de caução de garantia da
boa execução dos serviços, nos te.a.
mos do parágrafo '2° do artigo 770 do
Regulamento Geral do Gócligo ae •
Contabilidade Pública e nada cobra-
rá pela Administração dos servieos
aqui contratados..

Cláusula Décima Terceira — O pre-
sente Convênio será executado dentro
dos seguintes prazos, contados da da-
ta de sua publicação no Diá rio 011-
dai da União:

1°) 60 (sessenta) dias apresenta-
ção dos projetos e especificações ao
Ministério das Comunicações, pela
eTOVACAP;

2°) 90 (noventa) dias apeov aça°
dos projetos e especificações pelo Mi-
nistério- das Comunicações e sua de-
volução à NOVACAP;,

30) 135 (cento e trinta e cinco) aias
— abertura das propostas apresenta-
das pelos concorrentes;

4°) 180 (cento e oitenta) dias —
assinatura do contrato de emprei-
tada;

5°) 780 (setecentos e oitenta) dias
-- conclusão da obra.

Cláusula Décima Quarta -- O pra-
zo de vigência do presente Convênio .
será de 30 (trinta) meses, a contar da
data de sua publicação no Diário Ofz-
cl da União, podendo ser prorro-
gado com a concordância das par-
tes.

§ 29 Do sistema de comuniçações do
prédio semente será executada pela
"NOVACAP" a parte relativa aos du-
tos necessários -a êste fim, conforme

	

previsto no item "f" desta cláusula 	

§ 39 A execução de divisórias (item
li g") será contratada pela 	
kNOVACAP", com base nas especifi-
cações aprovadas pelo Ministério das
Comunicações; complementadas pelo
projeto de distribuição das divisórias
nos vários pavimentos do prédio. O
projeto e as especificações serão en-
tregues pelo Ministério das Comuni-
cações à ."NOVACAP", 90 - (noventa)
dias antes do inicio da execução dês-
ee serviço, na conformidade do oro-
trigrama oficial da obra.

Cláusula Segunda — O Ministério
'das Comunicações contratará serviços
'de consultoria técnica e de projeto, a
nerem pagos com verba do presente
Convênio, nos seguintes casos:

1 9) Consultoria técnica para a aná-
lise e alteração, caso seja necessária,
,dos projetos e especificações que a
roNOVACAP" entregará ao Ministé-
rio das Comunicações para aprovação,

, tessessoramento técnico durante a
, pbta, bem como elaboração das espe-
Mficações que se fizerem necessárias.

29 ) Projetos de divisórias internas,
'nobiliário e decoração, e outros que
Be fizerem necessários.

Cláusula Terceira — O Ministério
das Comunicações-Por intermédio de
*epresentante credenciado, dará as-

, jsistência e fiscalizará junto à 	
'INOVACP", a execução dos serviços
'e obras.

§ 1° A 'aceitação, pela "NOVACAP",
dos serviços contratados com tercei-

s, semente será efetuada após a vis-
'os, feita pelo representante do Mi-

stério das Comunicações e a sua
ncordância com o recebimento dos
eSMOS.

§ 2°. O pagamento das faturas re-
tivas aos serviços executados seinen-
poderá ser efetuado pela 	
ÓVACAP", após o visto do sopre-

ntante do Ministério das Comuni-
ções.
Cláusula Quarta — A "NOVACAY"
ntrs.rá todos os) serviços meneio-
os ta eláueula Pfón#170 COM are

COLEÇÃO DAS LEIS
1970

VOLUME III

ATOS DO ,,,PODER LEGISLATIVO

'At 'O$ LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

' Leis de abril a Junho

Divulgação ri.° 1.145

PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação n! 1.141

PREÇO Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

' gogo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1	 e
Agência It Ministério da Fazenda

VA,414 a peditios pelo Serviço de ReuabOho Posts4

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

Cláusula Décima Quinta — Fica
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral pesa dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presen-
te instrumento, renunciando as ar-
tes a qualquer outro que tenham ou
venham a ter, por _mais privileg.ado
que seja.

E, por estarem assim justas e con-
venidas, mandaram datilografar o
presente instrumento em 6 (seis) vias;
de igual teor, para um só efeito, sem
rasuras ou emendas, o qual depois
de lido e achado conforme, perante
as duas testemunhas adiante nomea-
das e assinadas, a todo o ato pre-
sentes, vai pelos contratantes aseina-
do, que se obrigam a cumpri-lo e fa-
zê-lo cumprir, por si e seus eucesso-
res, tão inteiro e fielmente como nêle
se contém.

Brasília, 23 de dezembro de 1970.
Hygino C. Corsetti, pelo Min.ete-

rio das Comunicações. — DelpO.o Pe-
reira de Almeida, Iela,,,NOVACAP. —
João Paulo dos Reis Velloso, pelo Mi-
nistério do Planeja/bento e Coordena-
ção Geral.

Tectemunhaa. Helio Prates da Sil-
veira.



iitned Em Estuda

ALIQUOTA
==oedorics

unia, furador, lançadeira, passa-
fita o semelhante — para bordar
croché, enfiar, filé, tapeçaria, Ui
e0 ou qualquer outro fim, inclu-
aive para máquina, de metal co
muna:

Qualquer outra 	
Mc.: Agulha de flape com ou se

mola abaixo da lingueta, de 128
mm de comprimento e 1,20 mm
de espessura, para teares manuais
~Meca para malharia (tipo
c semelhante) . 	

144221 Tarifário

C"J-22

CO3) 80 CIO

Len

processo

C9.862-70

11D02 Segunda-feira 28
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LEDliTAIIS E AVILSOS
pIRIISTERIO DO EXERCITO

li Ex — 2° Dl — I D/2

Batalhão 'piranga — 1°/6° RI

EDITAL

ÁLIGVAÇÁO 13,2 VIATITRAS IMPRESTÁVEIS

O Batalhão Ipiranga (19/69 RI), devidamente autorizado pelo Papar-
temer to dê Provisão Geral, venderá, mediante Concorrência Administra-
tiva, . (um) mingue o 2 (duas) viaturas Imprestáveis para o aeiviço, a
saber:

Niimao
cl€

1
Tonelacem

I

Marca	 I	 Ite2ietro
Número

do
Preço

Mínimo
orch ra Motor Cr$

1
i

1	 1	 Toa —	 11a40-1827' ..... 100,00
1

2	 3/4 Ton Dodge EB21-100811 E-01 298 COO 00

3	 t• 2 1/8 Ton	 Etudebaker EB21-7580 1825328 100,00

A viaturas acima poderão ser eimmidaa de 29 z 69 feira, dos 8,00' es
16,00 Loras, na garagem do Pelotão de Transportas desta Unidade, situado
na R a José Bonifácio, 33, Caçapava, SP.

propostas deverão ser entregues no primeiro dia útil, após decorri-
dos 3f dias da publicação deste Edital, precisamente As 9,00 horas, na Se-
ção d Administração, para apuração da zaelhor oferta, em papel almaço,
em 2 (duas) vias, 'som o preço proposto, nome o enclerikço do proponente,
legiveis e em envelopes fechados e lacrados.

ato da entrega das propostas, será exigido, o titulo de inscrição,
uni di Osito de' Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), em moeda °avente, quo será na-
tituidi aos concorrentes não vencedores.

No ato do pagamento da caução pelo vencedor (dez por cento do valor
total até cinqüenta cruzeiros e mais ainco por cento &Obre o que exceder
dessa quantia), que se verificará dentro do prazo de cinco dias da data da
abertura das propostas, que terá dednrido o depósito-inscrição de cinco cru-
zeiros.

Em caso de desistência, o concorrente perderá o direito ao relerido »de-
palato.

Os procuradores deverão exibir a indispensável procuração, com firma
reconhecida em Tabelião.

Qualquer proposta que não esteja. de acardo com as instruç5es acima,
=á rejeitada sendo, então, restituicio ao proponente o depósito-inscrição..

•O licitante vencedor terá o prazo de 48 horas, a contar do recebimento
do aviso de que foi aprovada a venda, pelo DGP, para integralizar o paga-
mento e oito dial,, a contar dessa data, para a retirada do material, prazo
esse que "ultrapassado, ocasionará a multa de armazenamento na base do
um cruzeiro por, digo, .03% por dia que exceder disse prazo até 15 (qUinze),
dias de atraso, e 0,5% por dia que exceder do prazo precedente até 30 dias
de atraso.

Findos os dias de prazo para a retirada do mazerial sem multa, deverá
o licitante efetuar na Tesouraria desta Unidade o depósito da importância
relativa à cobertura das multai acima mencionadas, de acordo com a pre-
visão de Mivo prazo, estipulado pelo próprio licitante. Ser-lhe-á restituída
a diferença,, caso consigna a retirada antes do término disse prazo.

O licitante que, esgotado qualquer dos prazos que lhe fôr concedido, deis
rar de tirar o material adquirido, sem qualquer entendimento, dentro de C
horas, com o. Fiscal Administrativo desta Unidade, perderá o direito de
posse do referido material, não lhe cabendo a restituição do qualquer im-
portância em dinheiro.

Quartel em Caçapava, SP, O de dezembro do-1970. — 1u2, Aseis da Ilc•
dia, Cap Fiscal Adm. Presidente da Comissão.

Dias 28, 29 e 30-13-70.

CIINISTeRIO DA FAZENDA

Conselho da Política Aduaneira
EDITAL 119 518

De &cardo earn o parágrafo único do artigo 22 da Lei nv D.CM, do 14 procedendo ao estudo da alteração da aliquota da Tarifa das AlfaOdeaaade gasto de l937, torno público que o Conselho de Political Aduaneira está seguinte material:

aualquer manifestação sabre a pretendida alteração deverá se nirigicia 1.111, dentro de 30 (trinta) dias, mte Sua C.ta 15 PUNI044 00) Etts'to Conselho de Política Aduaralra, Ministério da Fazenda, 119 r.14sas'	 80,14 f$31 no Piei° gikkg	 V14140e?
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EDITAL ri 112,5

• De aoôrdo cem o parágrafo finde° do arte° til da Lei n9 3.244, do 14 (13 a~o do 1987, torno público que o Conselho de Politica Aduaneira está

r pre•edendo ao estudo da alteração da aliquota da T=ita das Alfândegas do mulato produto;
-

AL1QUOTA

irrocceco
	

%tem ir==tp	 Merefukcia	
Atual
	

I
Em Eaudo

Qualquer papel ou cartão em bobi-
na, em rôlo ou em tira oom m
nos de 16 em (dezesseis sentime
troe) de largura; em fôiha de fôr-
ma quadrada ou retangular, cuj
lado não exceda de 50 cm (cin-
quenta centímetros) ou cortad
em qualquer outro formato:

Qualquer outro 	
Ex.: papel para condensadores elé-

tricos, de peso especifico até 0,9
g/cm3 ou pesando até 38 g/m2 ..

55%
	

55%

30%

• Qualquer manifestação sobre a pretendido alteração deverá ser dirigida ao Conselho de Política Adaane,ra, Ministério cie. Fazenda, 119 andar — sala
1.111, dentro de 39 (trinta) dias, a. contar do data da publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

Comissão do Licitação
r
Ata da 2$ Reunido da Comissão da

Tomada de .Preçoo n9 03-70, do 1970
As nove horas do dia vinte e dois

Co dezembro do ano do mil, nove-
centos e setenta, na sala do Diretor.
Adjunto de Administração do Minis-
tério do Planejamento e Coordenaçá.o
Geral, 99 andar do Bloco 7 da Espla-
nada doe Ministérios em Brasília,
reuniu-se a Comissão referente à To-

mada de Preços n't 03-70, de 1970,
composta pelos Srs. Waldir Gouvéa
Quintão e Waldemiro Perna' Bicallio
e pela Sr. Maria de Lourdes )st,es
de Aquino Leite, e presidida mio pri-
meiro, para apreciar as propostas re-
cebidas por ocasião da reunião an-

terior. Considerando a natureza do
material a ser adquirido, a Comissão
examinou as propostas levando em
conta o menor preço global oferecido
— exceção feita à firma Móveis Con-
fort Ltda., que não cotou todos- os
itens — De acôrdo com ésse critério,

foi declarada vencedora a firma ....
Mainline Móveis S. A.

Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente declarou encerrada a
presente .reunião, da qual, para abas-
tar, foi lavrada a presente Ata que
após lida e aprovada, vai assinada
pela Comissão.

Brasília, 22 de dezembro de 1970.
A Comissão: Waldir Gouvêa Quin-
tão, Presidente. — Tfaklemfro Fernal
Bicalho, Membro. — Maria de Lour-
de,s Tostes de Aquino 'Leite, Membro.

SOCIEDA ES
FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA

APARECIDA

ESTADO DE SAO PAULO —
COMARCA DE APARECIDA

Aracimir Marins Costa — Oficial
!do 29 Cartório de Notas e Oficio de
justiça com os anexos de Registro de
Títulos e Documentos, Protestos de
Títulos, Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas desta comarca de Aparecida,
Estado de São Paulo, etc.

Certifica, a pedido verbal de pessoa
interessada que revendo em o Cartó-
rio acima mencionado, a seu cargo, o
livro "B" de Registro integral de Tí-
tulos, Documentos e outros papéis, do
mesmo às fls. 157, verificou constar
o registro da "cópia da Ata da Reu-
nião Extraordinária da Diretoria da
Fundação Nossa Senhora Aparecida,
realizada em 17 de outubro de 1970,
do teor seguinte: Registro de uma ata
que me foi apresentada hoje e proto-
colada sob número 779, às fôlhas 46,
do livro protocolo "A", do teor se-
guinte: "Cópia da Ata da Reunião
Extraordinária da Diretoria da Fun-
dação Nossa Senhora Aparecida, rea-
lizada no dia 17 de outubro de 1970.
Aos dezessete dias do mês de outubro
de mil novecentos e setenta, às 14,30
horas, no Palácio- Pauline, à Praça
Nossa Senhora Aparecida, em Apare-
cida, reuniu-se extraordinàriamente, a
Diretoria da Fundação Nossa Senhora
Aparecida, com a presença de todos
os seus diretores, tendo assumido a

e, direção dos trabalhos o Senhor Dire-
tor-Presidente Dom Carlos Carmelo
de Vasconcellos Motta, nos termos do
parágrafo primeiro do artigo 59 dos
Estatutos Sociais, que convidou a
mim, pe. Arlindo Santiago Ampara-
do, para Secretário. Constituid a,
assim, a mesa diretiva dos trabalhos,
o Senhor Presidente pediu a mim que
procedesse a leitura da carta de con-
vocação, a qual foi enviada dentro do
prazo estatutário aos Senhores Dire-

tores e datada 8 (seis), do corrente.
A ordem do dia constante da carta de
convocação e a ser observada na pre-
sente reunião constará do seguinte:
a) Posse dos Senhores Padres Orlan-
do Ganbi e Arlindo Santiago Ampa-
rado, nomeados para Diretores na
reunião extraordinária da Diretoria
em 17 de março de 1970; b) Outros
assuntos de interesse social. Após
procedida a leitura da carta de con-
vocação e passando ao item "a" da
ordem do dia, o Senhor Diretor-Pre-
sidente disse, que, em face da apro-
vação dada pelo CONTEL — Conse-
lho Nacional de Telecomunicações por
sua Portaria número 1.605-70, de 22
de setembro de 1970, publicado no
Diário Oficial da União de 1 do cor-
rente, à nomeação dos Padres Orlan-
do Gambi e Arlindo Amparado San-
tiago para Diretores da Fundação, fei-
ta pela reunião extraordinária da Di-
retoria de 17 de março de 1970. de-
çlarava-os devidamente empossados
nos referidos cargos, uma vez que tal
posse efetiva ficava dependendo jus-
tamente da aprovação do CONTEL,
dada pela referida portaria daquele
órgão sômente a 22 de setembro de
1970. Passando-se ao item "B" o Se-
nhor Diretor-Presidente explicou que
em vista da continuação do Senhor
Dom Antônio Ferreira de Macédo,
como Diretor, já nomeado anterior-
mente e das nomeações e posse ora
efetuadas dos Senhores Padres Orlan-
do Gambi e Arlindo Santiago Ampa-
rado, a atual diretoria da Fundação
ficava assim constituída: Presidente
— Dom Carlos Carmelo de Vasconcel-
los Motta; Diretores: Dom Antônio
Ferreira de Macèdo, Padre Orlando
Gambi e Padre Arlindo Santiago Am-
parado e cujo mandato terminaria
em 31 de dezembro de 1971. Logo

após o Senhor Presidente ofereceu a
palavra a quem dela 'quisesse fazer
uso e como ninguém se manifestas-
se, deu como encerrada a reunião,
lavrando-se a presente ata que vai de-
vidamente assinada por todos os Di-
retores presentes. Aparecida, 17 de
outubro de 1970. Assinaturas sôbre os
nomes datilografados: Dom Carlos
Carmelo de Vasconcellos Motta — cio
— 140.175.048 — Dom Antônio Fer-
reira de Macêdo — cio 414.432.148 —
Padre Orlando Gambi — cio 	
314.441.488 — Padre Arlindo Santia-
go Amparado — cio 314.499.808. Vi-
das as firmas reconhecidas pelo Se-
gundo Cartório de Notas e Ofício de
Justiça desta Comarca pelo Escreven-
te José Márcio Teixeira Pinto. Nada
mais. Eu, a) Bel. Aracimir Marins
Costa, Serventuário Vitalício o escre-
vi e subscrevo. Nada mais. Era o que
se continha em dita fôlha do referi-
do livro da qual evtral a presente cer-
tidão. O que certifica é verdade e de
fé. Aparecida, 18 de dezembro de
1970. Eu, Aracimir Marins Costa, Es-
crivão a esórevi, conferi, subscrevi,
dou fé e assino. — O Escrivão: Ara-
cimfr Marins Costa.
(N9 50.057	 18-12-70 — Cr$ 75,00)

INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO
CERTIDÃO

O Bacharel Jero Oliva, Oficial Pri-
vativo do Registro Civil das Pessoas
Jurídicas desta Comarca de Belo Ho-
rizonte, Capital do Estado de Minas
Gerais, em pleno exercício do cargo,
na forma da lei, etc.

Certifica , a requerimento verbal
de parte interessada, que revendo
em seu Cartório o livro A-14, às fô-

lhas 241, sob o número de ordem nú-
mero 14.775, datado de 11 de setem-
bro de 1970, encontrou o registro da
sociedade civil denominada "Inspe-
toria São João Bosco", cujos estatu-
tos, arquivados em Cartório, são do
teor seguinte: "Estatuto da Inspeto-
ria São João Bosco. Capitulo I —
Denominação, Jurisdição e Objetivo
— Art. 1° ,A Inspetoria São João
Bosco, com sede em,, Belo Horizonte,
Avenida Amazonas, 8.825 — Minas
Gerais e fôro na cidade do Rio de
Janeiro-GB; fundada em 13 de mar-
ço de 1948, é uma sociedade civil,
de caráter beneficente, educativo,
cultural, de assistência social e de
promoção humana que tem por ob-
jetivo o ensino em seus vários graus
e o amparo à juventude. Art. 2° —
Tem jurisdição sôbre os seguintes
estabelecimentos e/ou Instituições a
ela pertencontes: 1 — Colégio Gene-
ral Macedo Soares, em Acesita, Mi-
nas Gerais, 2 — Colégio Dom Bosco,
em Araxá, MG.; 3 — Meninos do
Dom Bosco, em Araxá, MG; 4 —
Instituto Tenente Ferreira, em Bar-
bacena, MG.; 5 — Colégio Dom
Bosco, em Brasília DF; 8 — Institu-
to Israel Pinheiro, em Brasília DF;
7 — Ação Social Salesiana, em Bra-
sília, DF; 8 — Escola N. Sra. de Fá-
tima do Núcleo Bandeirante, em Bra-
sília, DF; 9 — Liceu Salesiano, que
passa a denominar-se Colégio Sale--
siano, em Belo Horizonte, MG; 10 —
Centro SDB de Educação de Base, em
Belo Horizonte — MG; 11 — Obras
Sociais Cabana Pai Tomás, em Belo
Horizonte, MG; 12 — Escolas Dom
Bosco, em Cachoeiro do Campo, MG;
13 — Instituto Dom Bosco em Cam-
pos, RJ; 14 — Colégio Dom Bosco,
em Goiânia, Go; 15 — Obras Assis-
tenciais Salesianas em Vila Nova,
em Goiânia. Go; 18 — Colégio João
Pinheiro, em Governador Valadares,
MG. 17 — Instituto Salesiano An-
chiota, em Jaciguá, BI. 8.; 18 —
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fine lideidca cmt	 tabe.,.'eaciraentw
Ir eino em CZIA3 varioe eraus; b)

etebseeeiresentes e.3 em,ro á juven-
is:da domo pritemmetes, coranaton o
coreseneree; c) rettabel=imentos de
rem/nes:dm vovsetorsal; e) Inetitui-
Oen de addstencia cocirl; 1) Eetabe-
lecisnentee de ensino e formação pro-
le nionel é nerícola; g) Inetituições
culturais e de proeza:ao humana.
Perágrafo tinem — O ensino será
ministeado gratuitamente, comi-gra-
tuitamente ou com taxa do redução
elobel estabelecida pela Diretoria da
Inspetoria, de acôrdo com os objeti-
vos melais. Capítulo IV — Do Pa-
trimônio e da Administração da Ins-
petoria. Art. 13° — O patrimônio da
Inspetoria é formado: a) Pelos bens
móveis e imóveis de todos os Estabe-
lecimentos e/ou Instituições que
poseri ou venha a possuir, criar ou
anexar, além dos que possui atual-
=ente; b) Por donativos ou legados;
e) Por subvenções doa podéres públi-
cos deral, estadual e municipal. Ar-
tigo 14 — A Inspetoria é administra-
da por uma Diretoria composta de
um Inspetor, um Vice-Inspetor, um
Tesoureiro e um Secretário. Pará-
grafo único — O mandado do Inspe-
tor é de 6 (seis) anos, podendo ser
renovado; o do vice-Inspetor é de 3
(três) anos, podendo igualmente ser
renovado; o Tesoureiro e o Secretá-
rio permanecem no cargo "ad nu-
tum". Art. 15 — Compete ao Ins-
petor: a) Presidir a tôda atividade
social; b) Presidir à reunião da Di-
retoria; c) Aceitar ou demitir sócios,
com parecer do Conselho; d) Prestar
contas á Assembleia Geral de tôda, a
gestão administrativa e social; e)
Autoeizer, por escrito, mediante o
prévio perecer do Conselho, a alie-
nação, hipoteba, ou gravame de qual-
quer forma ou espécie, dos bens
inlóVAS da Sociedade, bem assim au-
toriee r, também com o parecer do
Come:no, empréstimos ou despesas
extraordinárias superiores a 50 (cin-
quenSa) vezes o maior salário míni-
mo do País; f) Convocar a Diretoria
e/ou Conselho ordinàriamente uma
vez por mês, e extraordinàriamente
Mela vez que julgar necessário; g)
nomear os membros da Diretoria e
do Conselho da Inspetoria, dando-
lhes posse; h) Nomear os membros
da Diretoria e do Conselho de cada
Estabelecimento e/ou Instituição, de-
signar os demais sócios para qual-
quer estabelecimento e/ou Institui-
ção pertencente à sociedade, ou para
exercer função dentro ou fora dos
mencionados Estabelecimentos e/ou
Instituições, bem como demiti-los to-
dos e cada um a qualquer tempo,

•providenciando os substitutos edan-
, do conheeimeeto à Diretoria da. Ins-

petoria e à Assembléia Geral na pri-
meira oportunidade; 1) Nomear um
procurador para exercer as atribui-

•çaes, conforme o disposto no artigo
38 — e seus parágrafos; — j) Exer-
cer o votd de qualidade nas decisões
da Diretoria e/ou Conselho; I) con-
vocar 0, Assembléia Geral, ordinária . nada enviando para fora do País.
e ext.: aordinexiamente, bom como Da Admin:seraçao tios Estabelect-Ieee ,eui-la; m) Representar a Inspe- mentos e/Ga Insatuições. Art. 21 — tteria ativa e passiva teente, judicial . Cada Eetabelecialemo e/ou In :ti-
e eetrajudicialreente, ne s suas rela- tuieão se reeor a Nlo presente Eç-.
çoce cern tercairos, constituir advo- tatuto, tendo cada um deneminaçã e •ee dee e mande terios com fim e3p2-

I dal; n) Solicitar de cada reerebro do própria seemicla da denominaçeo ge-nérica, mantido pela Inspe,oria Sã'), Consieho a eeecução de qualquer tra- João Breie°. Ari. 22 — Cada Esta -
! ba:ho ordinário e extraordinário, -- belecimento eeou • Instituição cem-iérn d.:$ suas funções especificas; preende OS	 (.V.1.11'. CS t 2 . à OS COM

volvi:Isento de seus objetivai sociais.

o) Receber, pagar, emitir e/ou en-

Estabelecimento e/ou Instituição; p)
Autorizar direta e pessoalmente em-
préstimos ou despesas extraordiná-
ri as ate o limite de 50 (cinqüenta)
salários adnine s Parágrafo único	 tra "c" deste artigo e pela letra "g"
E' expressamente vedado ao Inspetor, do art. 25; b) reunir-se, ao menos

• davam cheques, movimentar contas filldades Pruiri••'`" a ) Dire:ciria;
)eancerins assinando individualmente b Con.seiho. Art. 23 — A Dieetoila

• compassa de U111 Uri: ter; um Te-I pela Dirceoria da Ins petoria e, con- soureiro e um Si eeieário Parágrafo !juntamente com o Tesoureiro da
inspetoria ou com o Diretor ou cora' uraco. — O mandato. do Diretor é
o Tesoureiro do Estabelecimento e/ou 3 (três) anos, podendo ser, renovado;

•Instituiçno emitir cheques e movi_ o Tesoureiro e o Secretário In= • !
mentor contas bancárias pelo mesmo necem no cargo ad nutum.. Art.. 24

— Compete à Diretoria: a) A admi-
nestração ordinária do Estabeleci.
mento e/ou Instituição, e. a exteaor-
dinária nos • limites fixados pela Ia-

11C 24 Cogunda-ftird -
-	 - 

h;aras Socaele Case	 d.o ratItera, res.
aaseeiguá	 41,;	 — Cre"":2 Cele-

3:nta }l.o, em iate-rói, na]
as0 — 1 istituiçEo co" Á' adetancla fres

:dal N. ara. Ausalladera, cm learezól,
ta.,J; 21 — Instituas Col, leeneserase
ererreirs (nitrarias, em rema de Ui.

t las, M I; r2 — eintele Celeeletoo
)omine u táxi°, em Parartmesu,
aos Ge ais; 23	 Colégio 'Dom rad-
7ésio, n Ponte Nova, le(3; 2.4
anetitut , São Francleco do Cales, no
aio de Janeiro, G, B.; 25 — Caro
aocial ão Luiz, no nió do Janeiro,
GB; — 26 — Obras Profissionais ó
:Sociais Santa Rita de Cáe.sia, no
ia Jane ro (Jacarezinho) GB; 27 —
.3ociedac e Editôra Paranoá, no nio
de Jane ro, GB; 28 — Instituto do
ducaçã ) e Assistência, no Rio de

Janeiro (Rocha Miranda) G. B. —
39 — C bras Sociais Salesianas de
Rocha I [kande, no Rio de Janeiro,
G. B.; 30 — Inetituto São José, em
etesencle R. J.; 31 — Faculdade
Dom Bc sco de Filosofia, Ciências e
LLetras, m São João Del Rei, MG;

2 — In tituto de Psicologia a Pede-
ogia, eie São João Dei Rei, M. G.;
3 — Cc légio São João, em São João
el Rei, — M. G.; 34 — Obras Bo-
iais Sã( João, em São João Dei Rei,
. G.; 35 — Casa do Menor Aban-

donado, em Cão João Del Rei, Mi-
as Geri is; — 36 — Patronato Afon-

Co em Santa Bárbara, 14. G.,
37 — G násio Anchieta, em Silvá-
ia, Go; 38 — Escola AL-ria:eu Dom

Joscoa s Silvânia, Go; — 39 — Gi-
aaásio Cr sto Rei, em Uberlândia, MG;
a0 — Ii stituto Salesiano Pedro Pa-
.ácios, ai Venda Nova, E. 8.; 41 —
Colégio 3alesiano N. Sra. da Vitóa) ria em ateria. E.S.; 42 — Casa do
•Caroto ( apixeba, em Vitória, E. S.;
,— Art. " — Dentro de suas possibi-
aeldades ( na medida em que as eir-
rbunstânc as o permitirem, a Inspeto-
4 e1a pode á desenvolver qualquer obra
Ue edue ,ção, ensino, assistência so-

l
eia' o pi omoção humana que benefi-
eie pritu [pimento a juventude, —
além da: obras-lá exeseentes. Capítu-

:.lo II — aos Sócios — Art. 4° — Cão,
fessociad( ; os membros pertencentes

Socied ele do São Francisco de Se-
aras integ ados na Inspetoria São João
L3osce. I rt. 50 — São ainda sócios
"t4s pesso 55 admitidas pelo Inspetor

om o 11 recer do Conselho da Inspe-
ria. A t. 80 — Os associados serão

epresentedos na Assembléia Geral
ela Dir tona e pelo Conselho da
spetori t, e pelos Diretores dos Es-
belecin entoe e/ou Instituições cem

asecessids les de procuração "ad hoc".
aerta 70 - - Aos associados cabe zelar,
'de modo geral, pelos bens, a fim de
flue este am sempre a serviço dos
Objetivos sociais. Art. 8° — Os asso-
•lados 1.V o adquirem, por nenhum tí-
tulo, din ito algum sbre os bens da
r,ociedadt; nada poderão igualmente
pxigir pc ,o tempo que nela perma-
peceeam, pelos trabalhos realizados
dentro o i fora dos Estabelecimentos
0/ou Ins, tuições, e ainda pelos livros
b obras ditados, quando se retira-

Arem da eciedade ou forem dela de-
Sentidos. eapítulo III—Da Estrutu-
est Orgen ca — Art. 90 — A Socieda-
de Civil — Inspetoria São João

•posco — romereende na sua estrutu-
re os se untas órgãos com finlida-
ie e: a) Diretoria; b) Conse-

,i4ho; o) Setzbelecimentos c/ou Ins-
Ituições. Art. 10 — A Diretoria da

inspetorit compete a orientação e
direção e Iministrativa da Sociedade,
:em pret. ação de contas à Assem-
breia Gei ta na forma do presente
illstatuto. Art. 11 — Ao Conselho,
aue terá es funções de assessor dt
Viretoria, compete examinar e dar
eearecer )bre as contas da Inspeto-
-ela, e co: tborar com o Inspetor nos
assuntos sue fôr convecado a dar.
parecer. .rt. 12 — Aos Estabeleci-
enentoe e 'ou Instituições compete a
parte exe iutiva dos objetivos sociais,
auperintei didos e com prestação de
contas à Diretoria da Inspetoria,
Classificar. do-se, de &cerdo com suas

IY:r.embro de 1970

t—Jn ter-Lm a qualquer rimai= tess
X.r.wia e do Conselho, avais o

:zo do favor. Art. 15 — COM"t3
co Vieo-anspetor: a) Dubetatuir o
Inspetor a teu pedido, em sua tu-
canoa ou impedimento; b) Doem-
penher pe encargos que lhe forem
confiados pelo Inspetor. — Art. 17
— Compete ao Tesoureiro: a) o con-
trade da administração financeira,
recebimentos, pagamentos, quitações
ennesão o/ou endossos de cheques,
movimente:tão de contas bancárias,
weinando individualmente pela Di-
retoria da Inspetoria e, conjunta-
mente com o Inspetor ou com o Dl-
retor ou com o Tesoureiro do Esta-
belecimento é/ou Instituição emitir
cheques e movimentar contas ban-
cárias, pelo mesmo Estabelecimento
e/ou Instituição; b) Prestar contas
mensalmente ao Inspetor das ativi-
daden administrativas de sua compe-
tência, no ámbito geral o dos Esta-
belecimentos e/ou Instituições, ou
extraordinàriamente tôda vez que
fôr solicitado; e) Dar pareser zebre'
as aplicações a desmobilização, au-
torizar direta e pessoalmente, os Es-
tabelecimentos e/ou Instituições da
Inspetoria a contrair empréstimos
e/ou a fazer despesas extraordiná-
rias até o limite de 25 (vinte e cm-
co) salários-mínimos; d) examinar,
fazer apreciação e aprovar com ou
sem restrição, por escrito, os balan-
cetes o balanços consolidados da Se-
ciedade, com relatório sôbre a gestão
adminiatrativa, submetendo-os à
apreciação do Conselho; e) Cola-
borar com o Inspetor nos esclareci-
mentos que forem solicitados em
Assembléia-Geral. Art. 18 — Com-
pete ao Secretário: a) Exarar no
livro de atese os assuntos tratados na
reunião da Diretoria; b) Expedir
em tempo hábil, as convocações para
as reuniões. Art. 19 •— Compete ao
Conselho: a) Examinar, apreciar e
consignar seu parecer sôbre a ma-
teria que fôr apresentada; b) Dar
parecer ~e a aceitação de novos
sócios, proposta • pelo • Inspetor; e)
Colaborar com o Inspetor no que (Iate
solicitar; d) Examinar os balanços
e consignar seu parecer sôbre os
mesmos; e)- dar parecer sôbre a
matéria que exceder os limites esta-
belecidos no Art. 15, letra "p".
11	 — Os membros do Conselho
permanecem no cargo por 3 (três)
anos e podem ser reeleitos. 29 —
O membro_ do Conselho, mais antigo
no cargo, substitui Cl Inspetor e o
Vice-Inspetor no impedimento de
ambos. Art. 20 — A Inspetoria Sáo
João Bosco não rei/mama os mem-
bros de sua Diretoria e do Conselho
pelo exercício específico de suas fun-
ções, não distrioui dividendos, lucros,
vanateens e bonificaçõeá sob qual-
quer forma ou pretexto e aplica
Integralmente o superavit eventual-
mente veriricado em seus exercízios
financeiros na manutenção e dezen-

consignar parecer aôbre ci matéria]
exposta por qualquer do teus mem-
bros; c) Autorizar, não mais do
uma vez per mês, empréstimos ou !
despesas cetreerellnárieis acima do'
5 (cinco) o abaixo de 10 (dez) ¡sala-
rios-mínimos; d) Colaborar nas pra-
vades orçamentarias, e após o pare.'
cer do Conee aprová-las com eu'
sem restrição, enviando-as à apee-
caução do Tesoureiro da Inspetoria
no prazo fixado pelo Regimento In-
terno. Art. 25 — Compete, ao Di-
retor: a) A d_reção do Estabeleci-
monto e/ou Instituição na Aseem-
bléia-Geral; c) Receber e dar cum-
primento as ordens emanadas pelo
Inspetor ou pela Diretoria da Inspe-
tora; d) Representar o 'Estabeleci-
mento e/ou Instituição perante ca
órgãos governamentais, particulares
e mistos, e cr.a geral, em suas rela-
ções com terceircee e) Solicitar'
ünicamente, meavas do Depariamen-
to de Procuradoria da Inspetoria'
subvenções, verbas e auxílios para a
complementaçf:o das atividades ne-
cessárias e previstas neste Estatuto,
desde , que ateadam às normas inter-
nas de contrôle de aplicação emana-
das pela Diretoria da Inspetoria; ,f)
Convocar ordieexiamente uma ver
por mês a Dmetoria e/ou Conselho
e extraordinàriamente tôda vez que
julgar necessário; g) Autorizar em-
préstimos ou despesas . extraordi-
nárias de valor até 5 (cinco) sa.a-
rios-mínimos, não mais de uma vez
por mês; et) Receber, pagar dar
quitaçao ç endoesar cheques assinan-
do individualmente e conjuniamea-
te com o Tesoureiro, emitir cheques
e movimentar contas bancárias.
Parágrafo único. — E expressa-
mente vedado ao Diretor, bem eu=
a qualquer membro da Direorea e
do Conselho, avais o endossos de fa-
vor. Art. 26 -- Compete ao Tesou-
reiro: a) Substeuir o Diretor atuei:-
te ou impedido; b) O traço das fi-
nanças, recebimentos, pajem -n: os,
quitações e endeesos de cheques assi-
nando individuamente, e conjunta-
mente com o Diretor a emissão de
cheques e a movimentação de con-
tas bancárias; c) A elaboração das
previsões orçamentárias no prazo
fixado pelo Estableecimento erou
Instítutição; d) Prestar contas de
sua administração, mensalmente ao
Diretor, após prévio parecer do Con-
selho cio Estabelecimento esou Ins-
tituição sôbre as mesmas, e a Diree
teria da Inspetoria na foi ma cá
Regimento Interno, bem assim tóea
vez que ler solicitado. Art. 27 —
Compete ao Secretário: at Exarar
no Livro de Atas os assuneís Lota-
dos nas reuniões da Diretoria; b)
Gerir a Secretaria da Direeina; c)
Expedir em tempo risil as mandas-
.ções para as remiões. Ar,. 28 —
Compete ao Conselho: a) Examina:
as peesieôes otçamenseriae, na encetes
e calanços e censignar sai pai ecer
sõbre es meeence • b) colaborar c • m
o Diretor no (lua ese suliditar.§ 19
•— O número de nieureer n:re do Con-
selho cie;iendereda 11,z'one:u ao Es-
tabel :amen eo e ou	 inaia ção, a
er io do Ia jee,or. 2V — Gs
nu ;rib- os cio Ckeleelii3" penei:mm:1e
no ca:o ari naUm. Aet. 29 — A
adm-iração exie 5icL eer.a de cada
le,ralee.:caniwo c •;o é
da excluelea co 1,2n na e ca Dia:-
toda cia Inepreurer, xce-0 os esses
preeieos nos ar	 is itera "e" , 17
'erra "c", 21 leria a" e 25 mi, a
"g -, e ce tose itdo -se ps ei =me:iten s :
ar Alienar, hipot. :ar ou ei avar da
qualquer coruja	 eu	 ec,p. .,tie beits
imóvls, sob per a de nulid-de; to
Fe=	 's de	 ou bens
no ire:cada de cep ,eLs. Ara 30
O titalecim.tu e/ou
pai semente à I ismetorla São João
não remunera, os membros de sua
Diretoria e do Conselho peto exer-
cício especifico de suas funçõis. não
&atribui dividendos, lucros, venta-
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nem O bonifleagées eob qualquer
forma ou pretexto o aplica integral-
alente o superavit eventualmente
verificado em seus enscoloios finan-
ceiras na manutenção e desenvolvi-
mento doa seus objetivos sociais,
nada enviando para fora do Pais.
sara 31 — Os resultados apurados,
sejam deficit ou superavit, nas Esta-
belecimentos e/ou instituições per-
tencem à. Sociedade Civil — mapa-
tona São João Basco — que assimi-
lará pela administração da Inspe-
toria, atendendo aos objetivos esta-
tutários. Capítulo V — Da Assem-
bléia-Geral — Art. 32 — A Assem-. ,bleia,-Geral é constituída: a) Pelo
atapetar que preside; b) Pelos mem-
bros da Diretoria e Coraelho , da
anspetoria; c) Pelo Diretor de cáda
Estabelecimento eiou Instituição.
Art. 33 — A Meembléia-Geral se
reúne, ordinàriamente, uma vez por
ano, e extraordinàriamente tóda vez
que o Inspetor julgar conveniente,
ria sede da Inspetoria ou em outro
Lugar previamente anunciado. Artigo
04 — Não havendo o mínimo de 2/3
dos membros presentes na primeira
convocação, a Assembléia deliberará,
no mesmo dia, com qualquer número
de membros, uma hora após o boia-
do fixado para a primeira convo-
eaçáo. Art. 35 — Compete à Assem-
bléia-Geral: a) Eleger o Inspetor;
h) Deliberar sôbre a caiação de no.
'os Estabe1ecim3nto6 e/ou Insti-

tuições; c) Examinar e aprovar ou
fazer cumprir exigências para a
aprovação do baiano do .último
*acercai°. Capítulo VI — Disposições
Gerais e Transitórias — Art. -36 —
Não responderão individualmente
pelas obrigações sociais, salvo se
assumidas com inoleeervância do pre-
sente Estatuto; a) Os membros da
assembléia-Geral; b) Os Membros
da Diretoria e do Conselho da Ins-
petoria; c) Os membros da Diretoria
a do Conselho de cada EseabOecle
mento e/ou Instituição; d) Os asso-
dados. Art. 37 — Os Estabelecimen-
tos e/ou Instituições deverão adotar
o Regimento Interno aprovado cone
Santamente pela Diretoria e pelo
conselho da Inspetoria, o qual en-
trará em vigor 60 (sesesnta) dias da
data da aprovação date Estatuto
pela Assembléia-Geral. Art. 38 —
a Inspetoria manterá um Departa-
mento de Procuradoria, sendo seu
eetular um Procurador nomeado pelo
anspetor. § 19 — A *Nação do Pro-
curador é a de representar a Inspe-
toria São João liosco e cada um
dos Estabelecimentos e/ou •Insti-
tuições a ela pertencentes, perante
os órgãos públicos federais, estaduais,
municipais, particulares e mistas, no
que diz respeito a: a) Pleitear ver-
bas, subvenções, auxílios e executar
tudo o que isto se refere; b) Prestar
contas, em nome da Inspetoria São
João Bosco ou de cada Estabeleci-
mento e/ou Instituição, aos referidos
órgãos; c) Exercer estas atribuições
nos termos de procuração explicita-
mente conferida pelo Inspetor. 	 29
— O Procurador prestará contas de
sua gestão ordinàriamente no inicio
de cada trimestre, à Diretoria da
anspetoria, e extraordinàriamente,
tôda vez que fôr solicitado. Art. 39
— A Inspetoria deverá diligenciar
na formação de pessoal aecessário
para fins de manutenção dos serviços
beneficentes que presta, enviando-o
aos seus Estabelecimentos e/ou Ins-
tituições, com observância deste Es-
tatuto. Art. 40 — () presente Es-
tatuto substitui revogando, para M-
elas efeitos legaist e de direito, o

• Estatuto vigente em cada Estabele-
cimento e/ou Instituição, devendo
ser objeto de registro no Cartório
competente, onde situa o .Estabeleci-
mento e/ou Instituição. Art. 41 —
A fundação de nôvo Estabelecimento
elou Instituição deverá ser feita por
ata da Assembléia-Geral, registrada

no Registro Civil de Pessoas Jureede
cal da localidade em que se situa o
Estabelecimento e/ou Instituição, e
no da sede da Inspetoria. Arte 42 —
A Sociedade é de duração por tempo
Indeterminado e só poderá ser extin-
ta: a) Por decreto da autoridade
competepte; b) Por deliberação da
Assembléia-Geral, para ÉT,Se fim .ex-
pressamente convocada peia Dire-
toria e polo Conselho da Inspetoria
conjuntamente, e com a presença de
no mínimo 2/3 das seus membros,
por decisão da maioria absoluta.
Parágrafo único. — Em caso de ex-
tinção, o patrimônio existente, bem
como o ativo e passivo, respeitadas
as dotações condicionais acaso exis-
tentes, passarão para a Inspetoria
&amima de São Luiz Gonzaaa, com
sede em Recife — PE; preferente-
mente, ou serão aplicados . em obras
congerieres, dentro do país, em
homenagem a São João Basco.
Art. 48 — O presente Estatuto
~ente poderá ser alterado, modifi-
cado ou reformado em Assembléia-
Geral, expressamente para isso con-
vocada, mediante aprovação por
maioria absoluta, presentes no míni-
mo 2/3 de seus membros. Art. 44 —
Os casos omissos serão regulados
pelas leis específicas que regem o
assunto, ouvido o Parecer do Con-
selho da Inspetoria". O referido é
verdade, do que dou fé. Dada e pas-
sada nesta Cidade de Belo Horizon-
te, a.0.5 treze dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e setenta.
Eu, José Nadi Néri, Suboficial do
Registro Civil das. Pessoas Jurídicas,
a subscrevi e assino. — José Nadi
Néri.

CERTIDÃO

O Bacharel Jero Oliva, Oficial. Pri-
vativo do Registro Civil das Pessoas
Jurídicas desta Comarca de Belo Ho-
rizonte, Capital do Estado de Minas
Gerais, em pleno exercício do carga
na forma da lei. etc.

Certifica, a requerimento verbal de
parte interessada, que revendo em aeu
Cartório o livro A-15, às 'What 86,
sob o número de ordem 15.520, datado
de 19 de novembro de 1970, encontrou
o registro da ata do teor seguinte:
Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Sociedade Civil "Inspetoria
São João Bosco". Aos 12 (doze) dias
do mês de novembro de 1970, reuniu-
se em Belo-- Horizonte, no salão de
atos do Colégios Salesiano, a Assem-
bléia-Geral Extraordinária da Inspe-
toria São João Bosco, convocada pelo
Sr. Inspetor, nos termos da leira
do artigo 15 do Estatuto, para ale
teração dos artigos 12, 13 e ,21, obe-
decido o artigo 43 do mesmo Estatu-
to. Verificada a presença da maioria
absoluta dos membros convocados con-
forme consta do livro de presença, foi
apresentado o estudo das comissões
preparatórias e em seguida foram
aprovadas as seguintes alterações do
Estatuto: a) Art. 12, letra "f" com
nova redação: "Estabelecimento; de
ensino industrial, profisisonal e agrí-
cola"; b) No artigo 13, acréscimo da
letra "d" com a ..seguinte redação:
"Por renda de ramos de indústria e
comércio próprios, de seus Estabele-
cimentos e/ou Instituições". o) No
artigo 21 acréscimo do parágrafo úni-
co, assim redigido: "O Estabelecimen-
to e/ou Instituição que ministra en-
sino industrial, profissional e agríco-
la, pode exercer atividades de in-
dústria e comércio próprios." Esgo-
tado o assunto da pauta dosetraba-
lhos, o Sr. Inspetor encerrou a sessão,
e eu, Secretário, lavrei a presente ata.
— Belo Horizonte, 12- de novembro de
1070. — P. Hélio Lotti Vieira, Secre-
tário. O referido é verdade, do que
dou fé. Dada e passada nesta cidade
de Belo Horizonte aos dezenove dias
do mês de novembro do ano de mil
novecentos e setenta. — Eu, Jero
Civil das Pessoas Jurídicas, a subscre-
Civil das Pesosas Jurídicas, a subscre-
vi e assino. — Jero Oliva.
(N. 9 4.969-B — 22.12.70 — Cr$ 350,00)

SASSR — CIA. NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
naría de 14 de dezembro de 1970,
reuVzada as 10 horas,

Aos quatorze dias do mês de dezna
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta, na . sede 'do Serviço de Assis-
tência e Seguros Social de Economia-
rios ,na Rua Visconde de Inhaúma,
número trinta e oito, quarto andar,
reuniram-se em Assembléia-Geral
Extraordinária os seguintes Acionis-
tas, representando dois milhões,
duzentos e setenta e três mil nove-
centos e noventa e nove (2.273.999)
ações com direito a ig,ual número
de votos, a saber: SASSE — Serviço
de Assistência e Seguro Social dos
Economiários, representado pelo Sr.
Luiz Geraldo Hosannah Cordeiro, de-
tentor de.um milhão, setecentos e se-
tenta e sete mil (1.777.000) ações;
Caixa Econômica Federal, represen-
tada pelo Dr. Francisco Xavier da
Silva Guimarães, detentora de quatro-,
cantas e noventa -e cinco Mil, nove-
centas e noventa e nove (495.999)
ações; e Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado
— IPASE, representado ' pelo Dr.
Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
detentor de um mil (1.000) ações;
todos com .poderes conferidos na for-
ma do artigo noventa e um, pará-
grafo segundo, do Decreto-lei núme-
ro dois mil seiscentos e vinte e sete,
do ano de mil novecentos e quaren-
ta (2.627-40) . Constatado o número
legal de Acionistas, o Sr. Presidente
solicitou à Assembléia que, na forma
do artigo vinte e oito, parágrafo
segundo, dos Estatutos fôs,se indi-
cado o presidente clos trabalhos, re-
caindo a escolha, à unanimidade, -por
indicação do	 acionista Serviço, de
Assistência e Seguro Social dos Eco-
nomiários SA,SSE, no. Gr. Presi-
dente do SASSE a- Companhia Na-
cional de Seguros Gerais, Dr. Fer-
nando Cumming Young, o qual, ao
assumir a direção dos trabalhos,
convidou para Secretário o Dr. Ma-
noel Afrânio Carneiro de Novaes, na
gap:lidado de representante do Irise'
tituto de Previdência e Assistência
doa Servidores do Estado — IPASE.
Convidou, também, o Sr. Presiden-
te ao Dr, Roberto levils, da Costa a
assumir um lugar na mesa' diretora
dos trabalhos. Em seguida, e já
tendo sido constatada a existência
de "quorum" legal, determinou o
Sr. Presidente ao Sr. Secretário a
leitura do Edital de Convocação da
Assembléia, regularmente reunida
por aviso publicado no Diário Offoial
da União, nos dias dois, três e quatro
de dezembro do ano de mil nove-
centos e setenta, e do seguinte teor:
"SASSE	 Cia. Nacional de Se-
guros Gerais (C.G.C.-M.F. núme-
ro 34.020.354) . Assembléia-Geral
Extraordinária. Aviso de Convocação.
O Diretor-Presidente da SASSE —
Cia. Nacional de Seguros Gerais,
tendo em vista o decidido_ pela
Assembléia-Geral de Acionistas da
Companhia, em 13 de novembro de
1970 (Ata publicada no Diário Oficial
da União de 20 de novembro de
1970 — Seção I — Parte I), avisa
aos Senhores Acionistas que está
convocada uma Assembléia-Geral
Extraordinária a se realizar na sede
do Serviço de Assistênota e Seguro
Social dos Economiários, l R,ua Vis-
conde de Inhaúma, n9 38 — 49 an-
dar, no dia 14 de dezembro de 1970,
às 10 horas, a fim de deliberar Ware:
I — Prestação de contas dos atos
doe dirigentes que tiveram seus man-
datos terminados e foram substi-
tuídos na Assembléia-Geral Extraor-
dinária de 13 de novembro de 1970.
II — Assuntos Gerais. Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1970. —
Fernando Cumming Young, Diretor-
Presidente." A seguir, o Sr. Presi-
dente, à vista do disposto no item I
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do Edital de Convocação, determino
que o Sr. • Secretário procedesse
leitura- cio Relatório da, Direção d
SASSE Cia. Nacional de Seguros
Gerais, encaminhado à Assembléia.
Geral de Acionistas e do seguintd
teor: "Relatório da Direção da
SASSE Cia. Nacional de Segarod
Gerais. A: Aseetaaléia Geral Elza'
traordinária de Acionistas. No cume
primento das disposições estatutáriaa
e na „forma espeotaica da propos
aprovada pela Assembléia-Ger
Extraordinária de Acionistas dest
Empresa — reunida em 13 de nee
vembro decorrente ano, objeto pri
cipal da presente convocação, ca
a esta altura da presente gest
relacionar sintetizado, para conh
cimento dos Srs. Acionistas, as prol
videnciae e decisões tomadas pel
Direção da Empresa, a partir de 3
de março de 1970, até a present
data, particularizando-se a exposie
em relação a todos os setores e, e
especial, naqueles onde, como decore
rendas estatutárias foram substl
tuidos dirigentes	 o	 eleitos nov.
membros; coaforme o decidido pelaj
Assembléia em 13 de novembro de
1970. I — Administraçáo — A Dl,
reção da Companhia ao assuim sua
funções, desde logo, se encontro
ante o problema da total inadequa-
ção dos projetos elaborados para
estruturação da Empresa, considera-
das as peculiaridades de operaçõea,
a serem realizadas e, até mesmo. em
conseqüência do Estatuto aprovadoe
O projeto inicial, do qual fia encare
regada a Diretoria Administrativa,
com os glrgahogramas de Matriz o
Órgãos Regionáis, detalaha,des ao,
competências e funções das váriae
Unidades, foi, apõe os necessári
aditamentos • ooneafies, aprovad
pela Direção da navega. També
se elaborou e implentop ama estr
tura básica de pessoal da Companh
com níveis de remuneração comp
táteis com az várias funções, eolhid
elementos no mercado de trabalho
campo securitátio. Foi dotada a Eme
presa de todo o material gráfico, i
pressas e formulários ineprescindivei
às suas operações. Ultimaram-se
providências de instalação da Matr
em moldes compativeie com a imporei
tância da Companhia. Os registre,
legais e regulamentos foram provideW
ciados e completados junto aos órg
Federais e Estaduais pertinentes.
— Operações Técnicas	 Preocupo
se a Empresa oom a elaboração-,
normas definidas que possibilitassedi
a uniformidade das operações de se4,
guros a serem realizados, tendo sitia
confeeionados um Manual de Operas'
ções e um Manual de Liquidações par:
ta a necessária instrução dos órg
operacionais. Foeam organizadas
atualizadas coleções de tarifas rendia
vas a todos os ramos. 40s planos cid
operação da Empresa foram submetia;
dos à SUSEP e ao IRB e aprovadoce
excluindo-se o plano do Ramo Vida,

d
tendo em vista-o maior prazo conced
o para a sua transferência do SASSt.

—Autarquia para a SASSE — Corne
panhia, na forma da Portaria n 9 Ilee,"
do Exm9 Sr. Ministro da Indústria 6,
do Comércio. Foi providenciada a ira
xação do Limite Técnico, Ativo Ligai."
do, Limite de Operações e fatóres
retenção. Foram expedidas Circulem,
res de orientação aos Agentes e iria
formando: faixas de numeração pare
cada ramo, endossos com adicional o
com restituição de premios„cancelaa
mento, limites de aceitação automátte
ca, Contas Mensais, Averbações, Sinise
tros e etc. Foram implantados os ser-
viços do Departamento de modo
permitir o atendimento inicial doa
operações da Companhia — já era
crescimento significativo em curta
prazo de funcionamento efetivta
- Produção — O Departamento do
Produção, tendo em vista estar entro
suas atribuições a instalação dos ór-
gãos Regionais da Companhia e con-



vntentn, polos C. Ade3nir
Lima da Miranda, (3anhem" Cocam
Júnicr, Paulo 11r—afinga Baabora do
Oliveira, José Vieira Simões o Júlio
de Athaydo Bohrer, tiveram co com-
petenten mandatos terminados aguar-
dando, porém, nos cargos a eleição
de cella substitutos; o que se realizou
na Assembléia - Geral Itraordinária
do 13 de novembro da 1970. Déste
modo, está a SASSB — Companhia
Nacional de Seguros Gerais funcio-
nando a contento em todo o tarritaa
rio nacional, cobrindo, amplamente,
os eecuroa decorrentes das operações
das Caixas Econômicas o executando
com perfeita adequação tal atividade,
inclusive aquela que lhe 6 transferiria
do SASSE — Autarquia Federal, nos
téTTIICC da Portaria número 118, do
Exmo. Senhor Ministro da Indústria
e do Comércio. São Cates os fatos
cujo relato competia fazer aos /senho-
res acionistas. — (a.) Fernando
Cumming Young, Diretor-Presidente".
Apaa a leitura pelo Senhor Cecretário
do Relatório da Diretoria, anunciou
o Senhor Presidente que passaria a
a= lido, para subseqüente votação, o
parecer do Conselho Fiscal. Pedindo
a palavra, o representante da Caixa
Econômica Federal solicitou a presen-
ça pessoal dos membros do Conselho
Fiscal para prestar os mclarecimen-
tos que se fizessem necessários, pro-
pondo que, se aprovada a solicitação,
ficarem, em conseqüência, suspensos
os trabalhos até o dia vinte o um de
dezembro de mil novecentos o intenta,
quando seriam reiniciados, as dez ho-
ras da manhã. Submetida a proposta,
foi esta aprovada pela Assembléia,
unanimemente, em conseqüência do
que foram suspensos os trabalhos.
Reiniciados os trabalhos, no dia vinte
e um da dezembro do ano de mil no-
vecentos e setenta, its dez horas, pre-
sentes os acionistas já referidos, bem
como os senhores membros do Con-
selho Fiscal, Orlando Martins Pinto,
Heitor Nunes Soaras o Arthur Ferrei-
ra de Souza, Filho, o Sr. Secretário
procedeu à leitura do documento ela-
borado pelos membros do Conselho
Fiscal, constante da Ata inserida a
fólhas dois, verso, e três, do livro de
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal
número dois, que concluiu favoravel-
mente à aprovação das (santas dos
Diretores que tiveram seus mandatos
encerrados em treze de novembro do
ano de" mil novecentos e setenta, em-
bora, através a palavra do Senhor
Orlando Martins Pinto, dessem ciência
à Assembléia da nesiessiclade de MT
elaborado uni orçamento-programa,
a fim de serem fixadas diretrizes ati-
nentes à política salarial da Fartprêsa
e, ainda, sôbre a necessidade de serem
adcaadas providências para regularizar
algtins senões contábeis proveniea
da fase de instalação da Companhia;
ainda o representante do Conselho
Fiscal prometeu enviar et Diretoria, no
menor prazo possível, ofício contendo
sugestões que, te adotadas, permitirão
a consolidação e engrandecimento da
Companhia. O representante do Ser-
viço de Assistência e Seguro Social
dos Economiários aprova, integral-
mente, a manifestação do Conselho
Fiscal, referindo que as observações
feitas do pertinentes, mas inteira-
mente justificadas as suas causas pela
fase de implantação vivida pela Com-
panhia, que só iniciou, de fato, seu
funcionamento a partir de vinte e dois
de outubro, do ano de mil novecentos
e setenta. -Por isto, não tem qual-
quer dúvida em aprovar o Relatório
e a Prestação de Contas da Diretoria.
O representante da Caixa Económica
P'ederal, bem como o do Instituto 'de
Previdência o Assistência dos Servi-
dores do Estado — IPASE, te mani-
festam integralmente de acôrdo com
o pronunciamento do representante
do Serviço de Assistência e Seguro
Social dos Economittrios, pelo que
aprovam, também, o Relatório e Con-
tas da Diretoria da Emprésa no pe-
ríodo a referido. O Senhor Presidente

aumento do capital do Banco 	

	

CREFLSUL lo Investimento. S. A 	 ,
com sede na cidade de Porto Alegra
(RS), de Cr$ 34.000.000,00 para Cr0;
40.000.000,00 e a reforma de estatu-
to, como deliberado na assembléia ge-
ral extraorclinaria de 30 de aclamava
de 1970., E, por ser verdade, eu, Elia-
ne Lobato Ferreira Gomas, funciona-
ria dêste Banco Central, lavrei a
presente Certidão, que também vai,
assinada pelo Chefe da Divisão de I
processos da Gerência de Mercado cie
Capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva, em 30 de novembro do
1970. — Carlos Noronha Gomes da'
'Silva.
(N.9 49.954 — 17.12-70 — Cr$ 15,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO BRASILEIRO -

DE INVESTIMENTOS 'PIRANGA
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio que o Banco Cen-
tral do Brasil, por despacho de 10 do
novembro de 1970, exarado no Pro-
cesso n9 A-70-3C04 e publicado no Diá-
rio Oficial da União de 18 de novem-
bro de 1970, aprovou o aumento do
capital do Banco Brasileiro de Inves-
timentos 'piranga S. A., com sede na
cidade do Rio de Janeiro (GB), de
Cr$ 30.000.000,00 para 	
Cr$ 50.000.000,00a e a reforma de es-
tatuto, como deliberado nas assem-
bléias gerais extraordinárias de 16 do
julho e 8 de setembro de 1970. E, por
ser verdade, eu, Eliane Lobato Fer-
reira Gomes, funcionária ciaste Banoo
Central, lavrei a presente certidão,'
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos da Gerência
de Mercado de Capitais, Sr. Carlos
Noronha Gomes da Silva, em 2 de
dezembro de 1070.
(N9 49.995 — 17-12-70 — Cr$ 11,00,

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DISTRIBUIDORA DE VALORE
MOBMIÁRIOS VERBA B. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no PA-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 15 de outubro de 1970, exarado
no Processo W A-70-2924 e publicado
no Diário Oficial da União de 26 de
outubro de 1970, aprovou a reforma
de estatutos da Distribuidora de Va-
lsares Mobiliários Verba S. A., com
sede na cidade ta Niterói (R.,I), como
deliberado na assembléia geral ex-
traordinária de 30 de abril de 1970.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira- Gomes, funcionária déste
Banco Central, lavrei a presente cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos da Ge-
rência de Mercado de Capitais, Se-
nhor Carlos Noronha Gomes da Silva,
em 22 de novembro de 1970.
(N9 50.030 —• 18-12-70 — Cr$ 15,00)

—
BANCO CENTRAL DO BRASIL

BAMERINDUS S. A. - CORRETORA
DE CAMBIO E VALORES

MOBILIÁRIOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central cio Brasil, por despa-
cho de 17 de novembro de 1970, exa-
rado no Processo ns, A-70-2115 e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
24 de novembro de 1970, aprovou o
aumento de capital da Bamerindus
S. A. — Corretora de Câmbio e Va-
iares Mobiliários, com sede na cidade
de Curitiba (PR), de Cr$ 300.000,00
para Cr$ 600.000,00, e a reforma de
estatutos, como deliberado nas assem-
bléias gerais extraordinárias de 29 de
maio e 17 de agõtto de 1970. E, por
ser verdade, eu, Eliane Lobato Fer-
reira Gomes, funcionária dêste Banco
Central, lavrei a presente antigo, J

ta-sdo em vista a tatroweas, indaga
m çarsiqu= acionista dzaaaa Laxar al-
guma declaração ou ri qualquer as-
cunto que queira trama ao conhati-
mento da Assembléia. Nilo havendo
nenhuma manifestação em tal senti-
do, declaradeclara o Presidenta encerrados os
trabalhos dos quais foi lavrada a pre-
tante ata e dela extraldaa cópias da-
tilografadas para as finalidades de
estalo, sendo assinada pelo Presidente,
Secretário e acionistas presentes. —
Fernando Young. — Manoel Afrânio
Carneiro. — Luis Geraldo Hoeanah
Corderio. — Franci=o Zonsier da Sil-
va Gnimarifes.

4.C39-B — 22-2-70 — C 223,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
CONTA — CORRETORA DE

VALORES MOBILIÁRIOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comercio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 18 de novembro de 1970, exara-
do no processo n.9 A-70-3.391 e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
25 de novembro de 1970, aprovou o
aumento de capital da CONTA —
Corretora de Valôres Mobiliários Ltda.,
com sede na cidade de Niterói (RJ),
de Cr$ 5.000,00 para Crê 155.000,00,
e a sua transformação em sociedade
por açama adotada a denominação
"ATB S. A. — Corretora de Câmbio e
Valores Mobiliários", conforme escri-
tura pública de 31 de afrento de 1970,
lavrada tis Lis 23-v do livro 432 do
Cartório do 4.9 Oficio de Notas da
cidade de Niterói (RJ). E, por ser
verdade, eu, Eliane Lobato Peneira
Gomes, funcionária ciaste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Fracassos da Gerancia de
Mercado de Capitais, Sr. Carlos No-
ronha Gomes da Silva, em 14 de de-
zembro de 1970. — Canoa Noronha
Gomes da Silva.

Ma 49.943 — 17.12.70 — Ore 16,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO CREFISUL DE INVES-

TIMENTOS SOCIEDADE ANÓ-
NIMA

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico cme o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 17 de novembro de 1970, exa-
rado no processo n. 9 A-70-3.318 e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
24 de novembro de 1970, aprovou o

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ERASCRED Et. A. — BRASILEIRA

PE CRÉDITO, FINANCIAMalsITO
E INVESTIMENTO

CERTIDÃO

Para fina de arquivamento no Re-
Registro do Comércio, certifico, na
forma da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Ca-
pitais do Banco Central do Brasil,
por despacho de 21.10.70, exarado no
processo n.9 A-70-3.104 e publicado no
Diário Oficia/ da União de 29.10.70,
aprovou, nos termos do parecer, a re-
forma de estatuto da BRASCRED
G. A. Brasileira de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento, com sede na
cidade de São Paulo (SP), como de-
liberado na assembléia-geral extraor-
dinária de 30-9-70 cuja ata foi pu-
blicada no Diário Oficiai do Estado
de São Paulo em 28.9.70. E, por ser
verdade, eu, Eliane Lobato Peneira
Gomes, funcionária deste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos, Senhor Carlos
Noronha Gomes da Silva, em 9.11.70.
— Carlos Noronha Goma na Silva.
(E.9 49.834 — 17.12.70 — Cr$ 15,00)
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sidern -alo a difícil problemática da
tmpla itaçao da Cirzam Rega:nada cm
toaos os Estados brasileiros, cobrin-
do-se, assim, integralmente, a arca de
operai bes das Caixas Econômicas Faa
derais e Estaduais, orientou sua aça()
em ct is sentidos: propôs a implan-
tação prioritaria de cinco Sucursais,
¡seguir lo-se a implantação das de-
mais m cada capital brasileira cie
acôrck com etapas informadas na pre-
duçlui possível, quer oriunda da Cai-
xa Ecc nõmica que do mercado em ge-
ral. 1 ossibilitando-se maior coorde-
nação para realizar tais implantações
cem pi ejudicar a imediata concretiza-
ção da s operações de seguros, firmou-
se corr o SASSE — Autarquia convi:-
fio pa a a execuçao das operações de
ceguro: da Companhia através os Or-
gãos F egionals daquela Instituição.
Contra :OU-Se a publicidade de lança-
mento da Companhia através licita-
ção er t que foi vencedora a firma
a li7cCA aN-Erickson Publicidade Limi-
tada", que realizou a divulgação ini-
cial da Emprésa em jornais e radim
de todc o pais, ao custo global de cin-
quenta mil cruzeiros (Cr$ 50 .000,00) •
As pro idenclas para a efetiva im-
plantaç lo das Sucursais programadas
não c/: igaram a fase ' de execução,
tendo e n vista o término do mandato
do Din tor de Produção e sua substi-
tuição onforme decidido pela Assem-
bléia G Tal Extraordinária de Acionis-
tas, 'az lixada a 13.11.70. IV — Te-
Dourara e Finanças — O Departa-
mento .1..nanoeiro providencou a ela-
boração dos convênios para cobrança
dos prE talos ds seguro e bilhetes de
seguros, firmados com a Caixa Eco-
nômica Federal e Banco do Brasil.
Foram ,bertas c-c em tôdaa as capi-
tais do Pais, facilitando aos Agentes
o recebi nento dos prêmios, pagamen-
tos de tinistros, descentralizando-se,
portant( , o movimento de Tesouraria
da Matr z. Foram implantados os Ser-
viços etc Crédito e Cobrança e o de
Investia entoa. As disponibilidades da
Compan sia, em 13 de novembro de
1970, In- portavam em Cr$ 541.480,84
consider .ndo Matriz e Agentes. V —
Contabil dada — Organizou o DECAO
urn Ma s, tal de Contabildade contendo
plano de contas da Companhia e ins-
truções • ara a contabilização. Foram
elaborad a os Balancetes trimestrais
da Emp: êsa e encaminhados aos ór-
gãos de 2ontrole do mercado segura-
dor, for: m expedidas Instruções aos
A aartss sôbrs contabilização da co-
brança b incúria, prestação de contas,
I.O.F. etc., dando-se integral as-
sistência aos Agentes nos problemas
contábeit surgidos. Com o advento da
fusão dal Caixas Econômicas Federais
na Emp] Ma pública, única, Caixa
Econômic Federal, a 31 de julho de
1970, CM!' a decorrência do Decreto-lei
número '39-89 e legislação comple-
mentar, lu-se a Direção da Emprésa
na contir aência de recompor o grupo
acionado primitivo e, dêste modo, de-
vidament autorizado pelo acionista
majoritar o — Serviço de Assistência
o Seguro Social dos Economlárlos
(Ata 1.4) — Comissão Deliberativa
do SASSI —, subscreveram acões da
Companh a as seguintes entidades pú-
blicas: C: ixa Económica Estadual de
Santa CE toxina — 1 (uma) ação;
Caixa Ecanõmica Estadual de São
Paulo — 1.000 (mil) ações; Instituto
de Previd meia e Assistência doe Ser-
vidores dc Estado --IPASE — 1.000
aznil) aça s; e Caixa Econômica Es-
tadual de Minas Gerais. — 124.999
(cento e vinte e quatro mil e
novecento e noventa e nove) ações
ue junt imante com o Serviço de

aténcis o Seguro Social dos
aonomitis 1cs — SASS. E — caixa

ômjc Federal recompuseram o
grupo ack nário. A partir de 14 de
egatato de 1970, o em decorrência da
disposiçáo estatutária contida no pa-
rágrafo ta ico, do art. 99, dos Esta-
tutos, na Diretorias de Produção e
Técnica, b mi como traz cargos de
membros d, Conselho de Administra-
ção da Ea apresa ocupados, raspava-

DIARIO OFICIAL (Deão I — Parto I).	 Dezembro de 1970
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, 'rjzo também vai a.ssinada pelo Chefe
• Divisão de Processos da Gerência
da Mercado de Capitais,- Sr. Carlos
'lkl'oronha Gomes da Silva, em 10 de
dezembro de 1970.

-079 50.139 - 18-12-70 - Cr$ 15,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
SAMERINDUS S. A. - DISTRI-

BUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
/LES MOBILIÁRIOS

CERTIDÃO

EXTRAVIO DE DIPLOMA

Declaro para fins de obtenção de
e.* via que foram extraviados os
meus diplomas de bacharel e licen-
ciado, após registro, com os seguin-
tes dados: a) bacharel - registro
no lve.E.C., Diretoria do Ensino Su-
perior: registro n.° 31..212, fls. 27-V,
livro F-28, processo 6/975-57, datado
de 4 de janeiro de 1961; b) licencia-
do - registro na Reitoria da 	
v.P.M.G.: registro n.° 773, livro

fôlha 78, processo n.° 470-62,
datado de 24 de maio de 1962.
' Belo Horizonte, 18 de novembro de
3970. - Marilene Rodrigues de Ma-
to Brunellt
(N.° 4.971-B - 22.12.70 - Cr$ 24,00)

ASSOCIAÇAO BRASILEIRA
DE ECONOMISTAS

DOMÉSTICOS (ABED)

Convocaçüo
A Presidente da Associação Brasi-

leira de Economistas Domésticos,
Cumprindo as prescrições estatutá-
rias, convoca os membros da Assem-
bléia Geral Representativa para reu-
nião a ser realizada no Instituto
Social da Pontifícia Universidade
Católica, Rua Humaitá n.° 170, Bo-
tafogo - Rio de Janeiro, Guanaba-
ra, no dia 10 de janeiro de 1971, em
primeira convocação às 8:00 horas e
ern segunda e última convocação às
9:00 horas, com a seguinte ordem do
dia:

a) Relatório do Exercício de /970;
b) Eleição e Posse da nova Dire-

toria;
c) Avaliação do Programa das Sec-

Cionais;
d) Julgamento do símbolo da ....

'ABED;
' e) Assuntos Gerais. - Maria da
piedade Monteiro de Carvalho -
Presidente.
(Ne 4.967-B - 22.12.70 - Cr$ 10,00)

HO8PIT§c,Z SANTA LUZIA 8.4.
Retificação

Na publicação da Ata da Assem-
bléia-Geral de Constituição, feito
no Diário Oficial, Seção I, Parte I,
de 14 de .dezembro de 1970, páginas
10.616-21,

Nos Estatutos: Página 10 . 618,
onde ao lê: "Art. 31 - O parecer
da Comissão será encaminhado ao
Diretor-Presidente em caráter estri-
tamente confidencial, cabendo se-
mente a terceiros. Capitulo VII -
Do conveniência ou não da sua di-
vulgação ou comunicação, sob qual-
quer forma, a terceiros".

Leia-se:
Art. ai. "O parecer da Comissão

será encaminhado ao Diretor-Pre-
sidente em caráter estritamente con-
fidencial, cabendo sômente ao Dire-
tor-Presidente decidir da conveniên-
cia ou não da sua divulgaçáo ou
comunicação, sob qualquer forma, a
terceiros".

Na Ata: Página 10.620, onde se
lê: "Explicou o Presidente da Seção
que se tratava de remunerar os fun-
dadores da Sociedade, Doutores Ar-
lindo Dario° Crispim Filho, pela ta-
refa de constituição e organização
da Sociedade ..."

Leia-se:
"Explicou o Presidente da Seção

que se tratava de remunerar os fun-
dadores da Sociedade, Doutores Ar-
lindo Dafico Crispim e Aluisio Cris-
pim Filho, pela tarefa de constituição
e organização 'da Sociedade ..."

FEDERAÇAO NACIONAL DOS
TRABALHADORES EM EMPRESAS
TELEGRÁFICAS, RADIOTELEGRA-

FICAS E RADIOTELEFONICAS
CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÕES

Convocação do Conselho de Re-
presentantes para eleição da Dire-
toria, Membros do Conselho Fiscal,
Delegados junto ao Conselho de Re-
presentantes da Confederação e res-
pectivos suplentes.

Ficam convocados os Delegados
Representantes dos Sindicatos de
Trabalhadores em Empresas Tele-
gráficas, Radiotelegráficas e Radio-
telefônicas, para, constituindo o seu
Conselho de Representantes, reuni-
rem-se na sede social, sita na Ave-
nida Beira Mar número 216, Grupo
801 - Estado da Guanabara, a fim
de procederem à eleição da Direto-
ria da entidade e suplentes, Membros
efetivos e -suplentes do Conselho Fis-
'cal, bem como dos Delegados junto
ao Conselho de Representantes da
Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Comunicações e Publici-
dade, efetivos e suplentes.

A reunião instalar-se-á em sessão
preparatória no dia 14 de janeiro de
1971, às 9 horas, para verificação de
credenciais e qualificação dos Dele-
gados Representantes, Os Delegados
Eleitores escolhidos pelos membros
das respectivas Delegações deverão
apresentar a credencial para êsse fim
no ato da qualificação, cabendo um
voto a cada Delegação. •

A partir das 9 horas do dia ime-
diato à publicação dêste edital, fica-
rá aberto - na Secretaria Adminis-
trativa da entidade - o prazo para
registro das 'chapas que concorrerão
ao pleito. O pedido de registro de-
verá ser apresentado em duas vias,
constando de uma única chapa para
membros da Diretoria, Conselho Fis-
cal, Delegados junto ao Conselho de
Representantes da Confederação e os
respectivos suplentes. O prazo para
registro das chapas, que será inin-
terrupto, encerrar-se-á no dia 14 de •

janeiro de 1971, às 12 horas. As cha-
pas que concorrerem à eleição pode-
ráo indicar mesários e fiscais, em

igualdade de condições, para a com-
posição ela Mesa.

Asessão seguinte, para eleição a
apuração, instalar-se-á no mesmo lo-
cal, às 13 horas, no dia imediato,
15 de janeiro de 1971, quando se pro-
cederá à votação. Verificado o "quo-
rum" de 2/3, será feita a apuração
e proclamação dos eleitos, sátisfeitas
as formalidades de direito. Se ocor-
rer a falta de "quorum", o presiden-
te da Mesa fará a segunda convoca-
ção para duas horas após, realizar-
se-á' nôvo pleito, observado o quorum
de 50%, que, não sendo ainda atingi-
do, será feita a convocação para o
terceiro e último escrutínio, em dia
e hora designados pelo presidente da
Mesa.

Guanabara, 11 de dezembto de 1970
- Armando S. Carvalho, Presidente
da Junta Governativa.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Ordinária do Conselho de
Representantes

Pelo presente Edital ficam convo-
cados os Delegados do Conselho de
Representantes desta Federação Na-
cional para se reunirem na sua sede,
na Avenida Beira Mar número 216,
Grupo 801, neste Estado, no dia 14
de janeiro de 1971, às 16 horas, em
primeira convocação, e, caso não ha-
ja número legal, às 18 horas, no mes-
mo dia e local, em segunda e última
convocação, para deliberarem sôbre
a seguinte

Ordem do Dia
I) Apreciação h votação do Relató-

rio das Atividades da Diretoria no
ano de 1970;

II) Apreciação e votação do Balan-
ço Financeiro; Balanço Patrimonial
Comparado; Demonstração da Apli-
cação da Contribuição Sindical -
tudo referente ao Exercício de 1970;

III) Apreciação e votação da Pre-
visão Orçamentária para 1972.

Obs.: - Os itens II e III serão
apresentados com os respectivos pa-
receres do Conselho Fiscal.

Guanabara, 11 de dezembro de 1970
- Armando S. Carvalho, Presidente
da Junta Governativa.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Ordinária do Conselho
Fiscal

Pelo presente Edital ficam convo-
cados os membros efetivos do Con-
selho Fiscal desta Federação Nacio-
nal para se reunirem na sua ede,
sita na Avenida Beira Mar número
216, Grupo 801, neste Estado, no dia
14 de janeiro de 1971, às 12 horas,
em primeira convocação e, caso não.
haja nerriero legal, às 14 horas, no
mesmo dia e local, em segunda e
última convocação, para deliberarem
sôbre o 'seguinte:

I) Balanço Financeiro; Balanço
Patrimonial Comparado; Demonstra-
ção da Aplicação da Contribuição
Sindical e demais documentos relati-
vos ao Exercício de 1970;

II) Previsão Orçamentária para
197.2.

Guanabara, 11 de dezembro de
1970. - Armando S. Carvalho, Pre-
sidente da Junta Governativa.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião do Conselho de
Representantes

Pelo presente Edital ficam...convo-
cados os Delegados-Representantes
da Federação Nacional dos Trabalha-
dores em Emprêsas Telegráficas, Ra-
diotelegráficas e Radiotelefônicas,
pata se reunirem em sua sede so-
cial, sita na Avenida Beira Mar nú-
mero 216, Grupo 801, neste Estado,
para o dia 14 de janeiro de 1971,
às 19 horas, em primeira convocação,
e, caso não haja número legal, para
as 21 horas do mesmo dia e no mes-
mo local, em segunda e última eon-
vocação, a fim de discutirem e vo-
tarem a seguinte

Ordem do Dia
I) Exposição da Junta Governativa

sôbre o aproveitamento do pessoal da
categoria nas empresas do Governo;

II) Plano de Trabalho a ser exe-.
cutado por tôdaa as entidades do
grupo no sentido do aproveitamento
de todos os trabalhadores da categoe
ria na ECT-EMBRATEL;

III) Assuntos Gerais.
Guanabara, 11 de dezembro do

1971. - Armando S. Carvalho, Free
sidente da Junta Governativa.
(N° 49.785 - 17.12.70 - Cr$ 84,00),

CONDOIMNIO DO E'DIFICIO
DA PISCINA

Taquara - Petrópolis -
Assembléia Geral Extraordinária
Pelo presente Edital ficam convo-

cados os condôminos do Edifício da
Piscina para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 29
de dezembro corrente, às 18 horas em
primeira convocação, ou, na falta de
número legal às 18,30 horas, em se-
gunda convocação e com qualquer
número, a fim de deliberarem sôbro
o seguinte:

a) prosseguimento das obras con-
tratuais, decidindo sôbre orçamento
para término da obra da piscina;

b) assuntos gerais.
Rio de Janeiro, GB, 10 de dezem-

bro de 1970. - Darcy Daniel de Deus,
Presidente.
(N9 50.021 - 17-12-70 - Cr$ 16,00);

SINDICATO DOS QUÍMICOS, QUI-
MICOS INDUSTRIAIS, QUIMICOS
INDUSTRIAIS AGR1COLAS E EN-
GENHEIROS QUIMICOS DOS ES-
TADOS DA GUANABARA E DO
RIO DE JANEIRO

Convocação de Eleições
Retificação- do Editai

Faço saber que as eleições destina-
das à renovação da administração
deste Sindicato, convocadas por Edi-
tal datado de 11 de dezembro de 1970,
apresentado para publicação neste
Diário Oficial da União contra o re-
cibo n9 49.368; serão realizadas, enr
primeira convocação, nos dias 1, 2 e 3
de março de 1971, no horário das 8
(oito) às 20 (vinte) horas de cada
um dos dias do pleito. As novas da-
tas ora fixadas decorrem da neces-
sidade de cumprimento do art. 3 9 da
Portaria Ministerial n9 176, de 11 do
março de 1966, que estabelece publi--
cação dos Editais no mínimo de 63
(sessenta) dias antes cio pleito.

Fica mantido o dia de publicação
no Diário Oficial da União do Edita*
anterior mencionado, como o de aber-
tura do prazo de 15 (quinze) dias cor-
ridos para o registro das chapas cone
correntes na Secretaria. Caso não
seja obtido "quorum" em primeira
convocação 49 do art. 524 da
CLT), as eleições, em segunda coa-
vocação, serão realizadas no triêndio
de 10 (dez) a 12 (doze) de março
de 1971, e não conseguido ainda o
coeficiente, em terceira e última CO/10
vocação, nos dias 22, 23 e 24 do mes-
mo mês de março, para o que ficam
convocados, desde já, todos os asso-
ciados da entidade, no mesmo hora.
rio. Além da mesa coletora de votoe
instalada na sede, haverá mesas co-
letoras itinerantes.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro dg
1970. - Rol/ Karl Franklin Mattfe"
Presidente.
(Ne 50.050 - 18-12-70 - Cr$ 24,00);

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS
EMPRESAS pE SEGUROS

PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

A Federação Nacional das Empre-
sas de Seguros Privados e de Capi-
ralização, comunica às EmprÔsas de
Seguros Privados e de Capitaliza-

•••	 Para fins de arquivamento no, Re-
o do Comércio, certifico que o

anco Central do Brasil, por despa-
cho de 12 de novembro de 1970, em-

/ fado no Processo n9 A-70-1734 e pu-
blicado no Diário Oficial da União
de 20 de novembro de 1970, aprovou
O aumento de capital da Bamerindus
ee. A. - Distribuidora de Títulos e
eleilôres Mobiliários, com sede na ci-
dade de Curitiba (PR), de 	
Cr$ 660.000,00 para Cr$ 1.000.000,00,
o a reforrna do estatuto, como delibe-
rado nas assembléias gerais extraor-
dinárias de 20 de maio e 14 de agôsto
de 1970. E, por ser verdade, eu, Ma-
tes Clara de Mattos Campos, fundo-
Cárie dêste Banco Central, lavrei a
'presente certidão; que também vai
hssinada pelo Chefe da Divisão de
Processos da Gerência de Mercado de
Capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva, em 11 de dezembro de 1970.
(N9 50.140 - 18-12-70 - Cr$ 15,00.
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mento do presente Instrumento, rentin'-
ciando as partes qualquer outro que te-
nhain ou venham ter, por mais privile-
giado que Seja.

E. por estarem assim justas e conves
nidas, mandaram datilografar o presente
instrumento em 6 (seis) vias de igual
teor, para um só efeito, sem rasuras ou
emendas, o qual depois de lido e achado
conforme perante as duas testemunhas
adiante nomeadas e assinadas, a todo ato
presentes, vai pelos contratantes assina-
do, que se obrigam a cumpri-lo e faz0-
lo cumprir, por si e seus sucessõres, tão
inteiro e fielmente como nêle se contém.
Pelo Tribunal. Amaral° Aroldo Ben-
jamin da Silva.

Pela NOVACAP	 Delpho Pereira
de Almeida.	 •

vor da Federação, até o último dia
útil do mês de janeiro de 1971.

As sociedades que não receberem
as guias para recolhimento da con-
tribilição no : prazo, deverão f mular
pedidos por escrito à sede da Fe-
deração, à Rua Senador Dantas,
74 — 139 pavimento, no Estado da
Guanabara.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro
de 1970. — Carlos Washington Vis
de Mello, Presidente.
(N9 49.436 — 1412-70 . — Cr:$ 45,00)

Testemunhas: Nice de illattom Almeida
Roberto de Oliveira Crus.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)

Têrmo de renovação do convênio firma-
do em 28-04-66. entre o Ministério do
Trabalho e Previdência Social e a •
Companhia Ilibanizarlora da Nova
Capital dó Brasil cNOVAÇAP»,
regulando a Administração, pela se-
gunda, para o primeiro, das obras de
construção da garagem anexa ao edi-
fício sede, na forma que se segue:

O Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social, representado neste ato pelo
Ministro de Estado, Doutor Júlio Ba-
rata, e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil, emprêsa pública.
com rude no Setor Bancário Norte, Edi-
fício 4NOVACAP», em Brasília, Distri-
to Federal, representada neste ato pelo
seu Superintendente, Engenheiro Delpho
Pereira de Almeida, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta Capital, do-
ravante designada simplesmente . 	
eNOVACAN na conformidade do dis-
posto rio artigo 3°, item 3, da Lei nú-
mero 2,874, de 19 de setembro de 1956
e ead referendum» da Diretoria e Con-
selho de Administração da 	
cNOVACAP», têm entre si Justo e
avençado o presente têrmo de renovação
do Convênio que firmaram em 28 de
abril de 1966,' á alterado pelos térmos
de aditamentos firmados em 12-09-66.
17-07-67, 05-12 . 67 e 19-06-68, regulando
a administração, pela eNOVACAP», das
obras de construção da garagem anexa
do edifício sede do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, em Brasi-

110)3 Segunda-feira 28
tare-
' ç ão gut, em face do estatuído no:t art. 21 da Consolidação das Leis do
:Trssssa.;I: ), a Contribuição SincUcal, j
, dencrnir ação dada ao Imposto Sin-
dical pe o DacreW-lei n? 27, da 14 de

!tiossambi ) de 1967; correspondente
ao exsis tolo de 1971 de suas mairl-
ces, sum reais ou essências- locai;zadas
tias E:st.:: 105 onde não existe Sindica-
to repre ..enta,tivo da respectiva cate-
goria e Gnômica, devera, obse, va rio
o dispas o no .artigo 581 da mesma
Consolid ição e seu § 19, ser recolni-
da ao 1 aneo do Brasil S.A „a lá-

W'ClETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

Com )anhia Urbanizadora
cia N )va Capital do Brasil

rèrrrio de renovação do convênio fir-
m.-ic:o a a 23 dias do inC..s de dezem-
bro de 969 entre o Tribunal Federal
de Rec; 'soa e a Companhia th. bani-
zadora Nova Capital do Brasil, re-
gulando a Administração, pela segun-
da, para o primeiro, das obras de re-
euperaç.:- ) do prédie da garagem do
Tribunal Federal de Recursos, nesta

na forma que se segue;

Aos 21 'vinte e um) dias do mês de
dele. ',e mil novecentos e setenta
(1970), ric Gabinete da Superintendên-
cia da C ornpanhia Urbanizadora da
Nova. Cap . :al do Brasil, presente o Ex-
relentissims Senhor Ministro Amarilio
Aroldo Ber jamin da Silva, Presidente do
Tribunal b de Recursos e seu re-
presentante neste ato e instrumento de-
signado si/ iplesinente Tribunal e o en-
genheiro D . lpho Pereira de Almeida, bra-
sileiro, cai ido, residente e domiciliado
e. ta Cap tal, aqui representando, na

qualidade ie. seu Superintendente a
Companhia lirbanizadora da Nova Ca-
pital do B. Lsil, neste ato e instrumento
designada simplesmente NOVACAP,
com sede t n Brasília, Distrito Federal,
de conorm lade rpm o disposto no Ar-
tigo 3°, iu n 3° da Lei a° 2.874, de

n19 de seer bro de 1956 e autorizações
dadas pela /retos:ia e Conselho de Ad-
ministração da NOVACAP, em suas
743° e 629 3. sessões, realizadas .em 14 de
dezembro d. 1970 e 16 de dezembro de
1970, reSpec ivamente, resolvem firmar o
presente té, no de renovação do Con-

nio celebi .ido em 23 de dezembro de
1959, regul ado a administração, pela
NOVACAP das obras de recuperação
do prálio cl garagem do Trilmnal, nes-
ta Capital, c Iservada a Instrução do Ser-
viço )VACAP 100/67, que fica.
fazendo pari integrante e inseparável do
presente ins sumento, na. conformidade
das seguinte cláusulas e condições:

a:Insula 1 cimeira O prazo de vi-
gência do p esente têrmo dê renovaç,:io
fica fixado m 6 (seis) meses, contado
da data de sua publicação no Diário
Oficial da U sião.

Cláusula egunda	 • Fica a 	
NOVACAP autorizada a transferir do
Conv.:nio Dnstrução do Edifício Sede
TbRs para i presente, a importância de
Cr$ 15.000,( D (quinze mil cruzeiros) .

Cláusula l'erceira .—. Ficam ratifica-
das as dama s cláusulas e condições do
instrumento principal firmado aos 23
(vinte e três dias do mês de dezembro
de 1969.

Cláusula C uarta	 Fka eleito o feiro
e Brasília, Distrito Federal para diri-

mir qualquer dúvida relativa ao cumpri-

De2embro de 1970 •

pia, Distrito Federal, observada a Instilo,'
ção de Serviço 41\1» NOVACAP 100 de
1967, que fica fazendo parte integrante
e inseparável do presente instrumento, na
forma seguinte:

Cláusula Primeira O valor do Cosi.
vênia passa a ser de Cr$ 1.800.000,00
(hum milhão e oitocentos mil cruzeiros).
Os recursos têm a seguinte procedêncise
Cr$ 594.215,79 (quinhentos e noventa e
quatro mil, duzentos e quinze cruzeiro.
e setenta e nove centavos) Jetiportán.
cia já transferida à (NOVACAP» pelo
Ministério do Trabalho e Previdência
Social; Cr$ 160.584,21 (cento e sessenta
mil, quinhentos e oitenta e quatro cru,*
zeiros e vinte e um centavos) importtiae
eia inscrita em «Restos a Pagar»
exercício de 1969 e Cr$' 1.045.200,00
(hum milhão, quarenta e cinco mil e dum
untos cruzeiros) por conta de outros
recursos que forem destinados a esse
fim.

§ 1° A impodáncia de Cr$ 	
160.584,21, será entregue pelo Ministé-
rio do Trabalho e Previdência Social 4
eNOVACAP», apôs a publicação do
presente instrumento no Diário Oficiai
da Unigo e o restante no valor de Cr$
1.045.200,00 será também entregue pelo
Ministério do Trabalho e Previdência
Social h t:NOVACAP», em parcelas trla.
inestrals, condicionadas ao andamento
normal das obras:.

Cláusula Segunda — A eNOVACAPs
manterá o quantitativo recebido em con-
ta corrente no Banco Regional de Bre.

	sília S.A,, vinculada aos fins estipula	
dos no presente, reservando-se . o direito
de condicionar o início dos serviços, bem
como o seu andamento, ao prévio,reeo-
Ihirnento das importâncias programadas.

Cláusula Terceira O prazo de vle
encha do presente têrmo de renovação
fica fixado em 12 (doze) Meses contado
a partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Cláusula Quarta Ficam ratificadas
as demais cláustfirs e condições do Con.
vênio principal firmado em 28 de abril
de 1966 e de seus aditivos, naquilo que
não colida com os térmos do presente
Instrumento.

Cláusula Quinto Fica eleito o fôr°
de Brasília, Distrito Federal, para dirimir
qualquer dúvida relativa ao cumprimea.
to do presente instsumento, renunciando
as partes qualquer outro feiro que tenham
ou venham ter, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem assim ju:Aas e conve-
tildas, mandaram catilografar o presente
instrumento em 6 (seis) vias, de igual
teor, para um só efeito sem rasuras o ti
emendas, o qual depois de lido e achado
conforme, perante as duas testemunhas
adiante nomeadas, a todo ato presentes,
vai pelos contratar tes subscritas e assi-
nadas que se obrigam a cumpri-lo e fa-
zê-lo cumprir, por si e seus sucessores,
tão inteiro e fielmente como nêle se
contém.

Brasília, 21 de eezembro de 1970.
Pelo Ministério co Trabalho e Previ-

dência Social —• Júlio Barata.
Pela sNOVACAP., Delpho Pereira

de Almeida.
Testemunhas.	 Armando de Brito.

José Wenceslau Amaral.
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